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EDITORIAL

Há cerca de 20 anos, a caprino-ovinocultura era considerada uma atividade
de subsistência, principalmente a caprinocultura que era praticada quase que
exclusivamente na região Nordeste do Brasil, compreendendo 92,00 % do re-
banho caprino brasileiro.  Não havendo, entretanto, maior envolvimento de
grandes produtores  nesta exploração, levantava-se dúvidas, às vezes, por
alguns menos crentes, se era justificável se investir  nesta atividade, apesar do
homem conviver com a caprino-ovinocultura deste o início da civilização.

Com o interesse de alguns produtores, poucas instituições financeiras e de
desenvolvimento, aliadas a adoções de biotécnicas e de políticas de assistên-
cia, a caprino-ovinocultura, se expandiu integrando hoje todas as regiões do
Brasil, demonstrando ser uma valiosa fonte alternativa para o agronegócio
brasileiro e gerando lucros nas mais diversas atividades deste setor: carne, lã,
leite e seus derivados, seu promissor mercado de pele, além de promover a
inclusão social.

Nesta edição, a Revista CFMV apresenta em suas matérias técnicas três artigos
relevantes sobre a caprino-ovinocultura brasileira, permitindo aos leitores me-
lhor compreensão desta cadeia produtiva e excelente oportunidade de atualiza-
ção. Além disto, a entrevista com o Coordenador do Genecoc (Programa de
Melhoramento Genético de Caprinos e Ovinos de Corte) enriquece as discus-
sões e as perspectivas deste agronegócio brasileiro. O Suplemento Técnico traz
artigos diversos, atendendo à atuação pericial do Médico Veterinário em ações
de biomonitoramento.

Quanto a Clínica médico-cirúrgica, demonstra a avaliação pós-operatória da
toracotomia intercostal, a análise radiológica dos dígitos bovinos, bem como da
nutrição enteral do eqüino doente.

Destacamos ainda, nesta edição, as recomendações apresentadas na seção
das publicações, permitindo um aumento do acervo dos colegas que procuram
sempre se atualizar e se enriquecer em suas áreas de atuação. A coluna Opi-
nião trata da importância da formação de doutores, profissionais que deverão
atender a demanda atual da sociedade, contribuindo para  um maior desem-
penho sócio-econômico-cultural de nosso povo.

 Finda-se  um ano e com ele mais uma etapa é cumprida. O Conselho Federal
de Medicina Veterinária através da Revista CFMV procurou durante todo ano
de 2006 manter as classes de Médico Veterinário e Zootecnista discutindo e
realizando ciência através dos artigos publicados, promovendo o aprimora-
mento técnico-profissional e levando uma mensagem ou uma opinião qualifi-
cada sobre temas importantes. A tarefa não foi fácil devido à complexidade da
atuação destes profissionais. Contudo, em toda edição foi investido o traba-
lho de uma equipe, que não mediu esforços para culminar, com todo amor,
numa edição que oferecesse matérias relevantes para o nosso público.

Sentimos-nos com o dever cumprido e, com o espírito natalino que nos envol-
ve, desejamos muita paz, amor, saúde e fraternidade a todos neste Natal e
esperamos que no Ano Novo possamos fazer um trabalho ainda melhor, con-
tando, como sempre, com o apoio da atual Diretoria do CFMV e das classes de
Médico Veterinário e Zootecnista.
FELIZ NATAL E EXCELENTE ANO NOVO A TODOS!
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O Dr. Raimundo Nonato Braga
Lôbo é médico veterinário forma-
do pela Universidade Estadual do
Ceará (UECE) em 1992. Con-
cluiu o mestrado na mesma insti-
tuição, em 1996, e o doutorado
na Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG), em 1999. O
nosso entrevistado é professor nos
programas de pós-graduação das
federais do Ceará e do Piauí e da
Universidade Estadual Vale do
Acaraú (UVA-CE). Atualmente é
pesquisador A da Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária
(Embrapa), lotado no Centro Na-
cional de Pesquisa de Caprinos
(CNPC), em Sobral (CE).

O eminente pesquisador é consultor ad hoc da Uni-
versidade Federal de Viçosa (UFV), da Empresa de
Pesquisa Agropecuária do Rio Grande do Norte
(EMPARN) e pesquisador do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) –Bol-
sista Produtividade em Pesquisa. Desde 2005 é secre-
tário-executivo da Câmara Setorial da Cadeia Produ-
tiva de Caprinos e Ovinos do Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento (MAPA). Publicou 38
artigos em periódicos especializados, 71 trabalhos em
anais de eventos, além de um livro. Também colabo-
rou com três capítulos em outra obra.

Mesmo ainda considerado um jovem cientista, o Dr.

Raimundo Lôbo já recebeu signi-
ficativas distinções. Em 2005 foi
agraciado com a Premiação por
Excelência (ano base 2004), Des-
taque de Unidade (área técnico-
científica), Embrapa. No mesmo
ano veio a Premiação Nacional de
Equipes na categoria Criati-
vidade, Embrapa.

Em 2003, Dr. Raimundo Lôbo re-
cebeu a Premiação por Excelên-
cia (ano base 2002), destaque de
unidade (pesquisa e desenvolvi-
mento), Embrapa. Ganhou em
2000 o concurso de jovens pesqui-
sadores da Associação Latino-
americana de Produção Animal
(ALPA). No mesmo ano obteve a

menção honrosa do Prêmio Geraldo Carneiro, promo-
vido pela Sociedade Brasileira de Zootecnia (SBZ).

Atualmente, o Dr. Lôbo participa de cinco projetos de
pesquisa, dos quais coordena três. Sua área de atuação
é a Zootecnia, com ênfase em Genética e Melhoramen-
to dos Animais Domésticos. Em suas atividades profis-
sionais interagiu com 91 colaboradores em co-autorias
de trabalhos científicos.

 Devido ao relevante trabalho que o ilustre entrevista-
do vem prestando a Medicina Veterinária, pode-se
destacá-lo como um excelente exemplo para os jovens
pesquisadores e que pela sua maturidade intelectual já
orgulha à sua classe profissional.

O senhor poderia explicar o que
é o Genecoc e quando este pro-
grama teve início na Embrapa
Caprinos?

Dr. Lôbo - É o Programa de Melho-
ramento Genético de Caprinos e

Ovinos de Corte, um projeto de as-
sessoria genética aos criadores que os
auxilia no processo de seleção dos
seus animais. O programa iniciou-se
no final de 2003 a partir de uma de-
manda de criadores do Estado de
Mato Grosso.

Quais os seus principais obje-
tivos?

Dr. Lôbo - O Genecoc tem como
principal objetivo dar suporte ao
produtor na utilização dos recur-
sos genéticos à sua disposição, de

Dr. Raimundo Nonato Braga Lobo
Tecnologia Aplicada ao Melhoramento

Genético de Caprinos e Ovinos
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maneira a otimizar seu sistema de
produção. É um programa não aca-
bado, de forma que vai sendo mol-
dado em conjunto entre os técni-
cos do programa e os produtores
interessados. O programa realiza
avaliações genéticas de repro-
dutores, matrizes e animais jovens,
de caprinos e ovinos, de raças pu-
ras e animais mestiços, para carac-
terísticas produtivas e repro-
dutivas, visando maior produção de
carne, em determinado tempo, a
menores custos. São fornecidas
informações para a escolha
criteriosa de animais com adequa-
do desenvolvimento muscular,
bom ganho de peso, boa capacida-
de de acabamento e adequado
tamanho adulto, reduzindo os cus-
tos de manutenção, além de
proporcionar eficiente capacidade
reprodutiva e precocidade sexual.

Como os criadores e o público
em geral podem fazer uso do
Genecoc? Como ele funciona?

Dr. Lôbo - O Genecoc é uma pres-
tação de serviços e, como tal, está
aberto a todos. Para participar, o
criador deve ter características de
selecionador. Ter um rebanho com
tamanho razoável (mínimo de 100
matrizes, uma vez que é pratica-
mente impossível fazer seleção
com número reduzido de animais),
pagar as taxas de adesão e manu-
tenção mensal, realizar o cadastro
de seus animais e se comprome-
ter a fazer a escrituração zootéc-
nica do rebanho.
Os dados e informações podem

ser enviados de três formas: via
software básico (criado pela equi-
pe do programa Genecoc, dispo-
nível para ser instalado no compu-
tador do produtor associado); via
planilha eletrônica (Excel, por
exemplo); ou via formulários pró-
prios, que são preenchidos manu-
almente na propriedade.
As fichas de coleta de dados são
relacionadas aos diferentes perío-
dos da exploração, como estação de
monta, nascimento, desmama, pós-
desmama, acabamento etc. Após a
chegada dos dados e informações,
estes são submetidos às análises de
consistência e de avaliação genéti-
ca realizadas pelos técnicos do pro-
grama. Em seguida são emitidos
relatórios técnicos para os produ-
tores participantes.
Os relatórios apresentam informa-
ções sobre relação de fêmeas não-
prenhes; número de serviços por
concepção; fertilidade ao parto;
prolificidade; previsão de nasci-
mentos; intervalo de partos; idade
à primeira cria; índices de produ-
tividade e eficiência produtiva de
fêmeas; taxa de desmama e quilo-
gramas de crias desmamadas em
relação ao número de fêmeas ex-
postas; taxas de sobrevivência re-
lativas a cada uma das fases da ex-
ploração (produção, recria e aca-
bamento); período de gestação;
pesos (reais e ajustados); e ganhos
de peso.
As avaliações genéticas são reali-
zadas por meio da estimativa de
Diferenças Esperadas na Progênie
(DEP’s), que são medidas previs-
tas no potencial genético dos ani-

mais, passível de ser transmitido
aos seus filhos. São fornecidos
relatórios com DEP’s para idade à
primeira cria, intervalo de partos,
períodos de gestação, perímetro
escrotal, prolificidade, peso total
das crias ao desmame, pesos e
ganhos de peso relativos às dife-
rentes idades. Estão disponíveis
nestes relatórios, índices que com-
binarão as DEP’s das característi-
cas pré-escolhidas entre os técni-
cos do programa e o associado.
Além das avaliações genéticas, o
Genecoc é responsável pelo
armazenamento dos dados nos
computadores da Embrapa
Caprinos, garantindo o sigilo tan-
to sobre os dados quanto sobre as
informações obtidas, em confor-
midade com os associados.

Quais os principais impactos
já produzidos e quais os que
ainda poderão ser produzidos
na caprino-ovinocultura pelo
Genecoc?

Dr. Lôbo - As principais vantagens
para o produtor que participa do
Genecoc são: maior controle de
seus animais; redução de custos
(face a eliminação de animais que
não respondem às melhorias do
manejo); ajuste racional das
melhorias ambientais com o ní-
vel de exigência (gradativo e eco-
nômico) dos animais; aumento do
valor dos animais à venda (míni-
mo de 30%); e aumento mínimo
de 500% no ganho genético anual.
Hoje, o Genecoc já controla 19
rebanhos dispersos em 14
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“O Genecoc possui
foco nacional e
busca atender a

caprinos e ouvinos,
independente da
raça de escolha”

municípios dos estados do Ceará,
Sergipe, Bahia, Goiás, Paraná,
Amazonas e Rio Grande do Sul. O
banco de dados conta com infor-
mações de 95 reprodutores, 4.359
matrizes e 3.199 animais jovens.
Já existem produtores participan-
tes recebendo premiações em ex-
posições com animais de qualida-
de comprovada.
Um impacto importante também a
ser considerado  é o resgate de pro-
dutores de ovinos da raça Morada
Nova, no estado do Ceará, que es-
tão participando do programa, bus-
cando o melhor desenvolvimento
deste material genético.
Muito ainda pode ser feito a partir
da integração destes criadores, com
a realização de avaliações em con-
junto, condução de teste de progê-
nie etc. Assim, os produtores terão
acesso a material genético de qua-
lidade, com comprovação técnica
e resultado esperado com determi-
nado nível de confiança.

Quais os envolvimentos do
Genecoc com a formação de
recursos humanos para a
caprino-ovinocultura? Vocês
oferecem treinamento para es-
tudantes e profissionais?

Dr. Lôbo - Este é outro grande
objetivo do Genecoc: permitir
melhor formação aos técnicos
com respeito ao melhoramento de
caprinos e ovinos, promovendo a
desmistificação e o trabalho cor-
reto, sem farsas e imperfeições.
O projeto oferece treinamento a
estudantes por meio de estágios.

Existe a perspectiva futura de se
construir um cadastro de profissi-
onais e estudantes já treinados
pelo Genecoc, para que sejam par-
ceiros deste programa em seus
municípios de origem. Assim, com
um cadastro nacional formado, se
um produtor necessitar de uma
consultoria, o programa poderá
indicar um profissional mais pró-
ximo. Por outro lado, a idéia é que
no futuro – com a geração de um
fluxo de caixa compatível –, o pro-
grama possa permitir ao criador
participante a visita, quando neces-
sário, de um destes profissionais,
que será pago pelo programa. No
momento o programa ainda não
tem recursos disponíveis para re-
alizar tal tipo de procedimento.

Como se encontra o melhora-
mento genético da caprino-
vinocultura no país? Existem
outros programas que contribu-
em para o melhoramento gené-
tico deste setor?

Dr. Lôbo - O melhoramento ge-
nético do setor ainda é bastante
incipiente. Ainda existe a idéia que
se faz melhoramento apenas com

o uso da inseminação artificial e
transferência de embriões. Estas
técnicas permitem a difusão do
melhoramento, mas não necessa-
riamente contribuem com este se
os animais utilizados não são
comprovadamente superiores. São
necessários programas que possam
primeiro avaliar estes animais.
Muito ainda é necessário para di-
zer que o melhoramento destas es-
pécies é um sucesso no Brasil.
Existem alguns programas tentan-
do promover esta área, como os
trabalhos realizados pela Emepa
(Empresa Estadual de Pesquisa
Agropecuária da Paraíba), o pro-
grama da Associação Sergipana de
Criadores de Caprinos e Ovinos
(Ascco) e ações isoladas por par-
te de alguns professores e pes-
quisadores de algumas universida-
des. A questão é que a maioria des-
tes programas são isolados e pos-
suem objetivos regionais e loca-
lizados, abrangendo uma ou outra
espécie, uma ou outra raça. Por
outro lado, o Genecoc possui foco
nacional e busca atender a
caprinos e ovinos, independente
da raça de escolha.

Qual o nível de disponibilidade
na caprino-ovinocultura de ani-
mais geneticamente superiores?
Já dispomos de animais efetiva-
mente testados geneticamente?

Dr. Lôbo - Na verdade o nível de
disponibilidade de animais superi-
ores é praticamente nulo. Para a
necessidade de expansão que o
setor tem, para o número de
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“Todas as raças
possuem qualidades
e aptidões de acordo
com o ambiente e o
sistema de manejo

considerado”

produtores dispersos por todos os
recantos do País, esta disponi-
bilidade é insignificante. Um
reprodutor é efetivamente testado
quando é avaliado sob diversos
ambientes e possui DEP’s estima-
das para algumas características.
Sob esta ótica poderíamos dizer
que não existem animais efetiva-
mente comprovados no Brasil. Já
existem animais avaliados pelo
Genecoc, mas infelizmente com
comprovação de eficiência limita-
da ao uso pelo seu proprietário.
Como não existe ainda integração
entre os produtores, com uso de
inseminação artificial, por exem-
plo, as avaliações são realizadas
com dados apenas para o rebanho,
de forma que o potencial genético
estimado somente tem validade
para aquela  unidade produtiva.
Esperamos no futuro realizar
integração entre os participantes,
para realizar avaliações com dados

de vários rebanhos e assim poder
efetivamente indicar animais supe-
riores para diversos ambientes.

Quais as principais raças que
estão sendo estudadas nesse pro-
grama? Já podemos falar em
uma raça superior?

Dr. Lôbo - Existem rebanhos par-
ticipantes das raças caprinas
Anglo-nubiana, Boer, Saanen e
animais Sem Raça Definida (SRD)
e das raças ovinas Santa Inês,

Morada Nova, Somalis Brasilei-
ra, Dorper, Texel, Poll Dorset,
Hampshire Down, Ile-de-France
e Suffolk.
Deve-se ressaltar que o programa
não faz avaliações entre raças e
assim não se poderia falar em raça
superior. As avaliações genéticas
são feitas dentro de uma popula-
ção e cada raça constitui sua pró-
pria população. Deve ser dito tam-
bém que todas as raças possuem
qualidades e aptidões de acordo
com o ambiente e o sistema de
manejo considerado. Assim, deter-
minada raça pode ser superior para
uma condição enquanto outra pode
ser superior em outra condição.
Todas têm seu espaço.
Por outro lado, podemos registrar
a maior participação de ovinos e,
principalmente, de animais da raça
Santa Inês. Entretanto, há possibi-
lidades de avaliação de mestiços
de diversas raças cadastradas.
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Aurino Alves Simplício
Médico Veterinário, CRMV-RN nº 0463, PhD
em Ciência Animal – Reprodução de Rumi-
nantes, Pesquisador da Embrapa Caprinos/
Universidade Federal Rural do Semi-Árido
(UFERSA)
Endereço para correspondência: Avenida
Lauro Monte 160, Bloco B, Apto 102 – Bair-
ro: Abolição II – Mossoró -RN
E-mail: aa.simplicio@uol.com.br

Kalina Maria de Medeiros Gomes Simplício
Médica Veterinária, CRMV-PE nº 3333, Re-
sidente na Clínica de Bovinos de Garanhuns
da Universidade Federal Rural de
Pernambuco
E-mail: kalinamms@gmail.com

Caprinocultura e ovinocultura de corte:
Desafios e oportunidades

As explorações de caprinos e de ovi-
nos para produção de carne e pele no Bra-
sil eram vistas como atividades pecuári-
as, particularmente recomendáveis para
as regiões menos desenvolvidas do País.
Neste contexto, a Zona Semi-Árida do
Nordeste Brasileiro era considerada como
uma das mais apropriadas para a explo-
ração de caprinos e ovinos deslanados.
No entanto, em virtude da maioria do
semi-árido nordestino ser permeado pela
caatinga que apresenta uma grande di-
versidade em sua composição florística
com forte presença de plantas espinho-
sas, a torna incompatível à produção de
peles de boa qualidade. Esta assertiva é
particularmente verdadeira quando as três
fases da exploração são conduzidas em
regime de pastoreio, tendo a caatinga
como suporte forrageiro exclusivo. No
transcorrer dos últimos 15 anos vem
acontecendo, com pleno sucesso, a im-
plantação e expansão da caprino-
ovinocultura de corte em outras regiões
geográficas do País. Evidenciam-se a
forte e crescente exploração com fins
econômicos dos ovinos de corte nas re-
giões Norte, Sudeste, Centro-Oeste e Sul.
Por outro lado, estados como Pará, São
Paulo e Paraná, dentre outros, têm in-
vestido também no sentido de tornar a
caprinocultura de corte uma atividade
econômica viável. Essas regiões e esta-
dos constituem um território amplo e com
enorme potencial para a exploração semi-
intensiva e intensiva dos caprinos e ovi-
nos de corte. Lembra-se que a área
territorial brasileira suscita grande possi-
bilidade de crescimento numérico dos efe-
tivos. No entanto, é fundamental focar
as ações não apenas na produtividade,
mas, também no máximo retorno eco-
nômico, considerando, preferencial-

mente, a unidade de área ocupada, com
equilíbrio ambiental e social. É válido sa-
lientar ainda que o desenvolvimento eco-
nômico, além de determinantes políticas,
é fortemente favorecido pelo mercado e
pelas estratégias de comercialização.
Neste contexto, o custo de produção, a
diversificação da produção, a qualidade
de produtos e serviços, a constância da
oferta, a logística e a competitividade
tornam-se primordiais para o crescimento
e o desenvolvimento da caprino-
ovinocultura de corte. Enfatize-se a pers-
pectiva de produção de carnes e peles de
qualidade e a preços de custo em condi-
ções de competir nos mercados, interno
e externo. Evidencie-se também que no
transcorrer das três últimas décadas a
caprino-ovinocultura de corte tem des-
pertado a atenção de alguns poucos
governantes, em seus três níveis de po-
der, municipal, estadual e federal, o que
tem levado a um significativo apoio, po-
rém, ainda não suficiente para garantir
com segurança o crescimento e o desen-

volvimento da atividade.

DESAFIOS E
OPORTUNIDADES

As instituições financeiras e de desen-
volvimento estão tomando consciência
que as explorações de caprinos e ovinos
de corte, particularmente em áreas con-
sideradas adversas como a Zona Semi-
Árida da região Nordeste são atividades
que oferecem menores riscos e maior
retorno econômico em comparação com
a bovinocultura. Também, principalmente
nos médios e grandes centros urbanos
do País, as pessoas vêm se adaptando a
novos hábitos de consumo, o que tem
favorecido o crescimento da demanda
pelas carnes de caprinos e ovinos e seus
derivados. Ressalte-se que apenas o

 INTRODUÇÃO
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estado de São Paulo necessitaria de um
rebanho da ordem de 28 milhões de ca-
beças para atender a demanda por carne
de cordeiro. É fundamental que se tenha
em mente a importância em se aprovei-
tar essas oportunidades no sentido de se
disponibilizar aos usuários carnes de ani-
mais jovens, isto é, de cabritos e cordei-
ros, com constância na oferta, seguran-
ça alimentar e a preços competitivos, fa-
vorecendo o fortalecimento das ativida-
des e a conquista e expansão dos merca-
dos. É muito importante que o produtor
tenha visão empresarial e, independente
do tamanho da sua exploração, se apro-
prie e use o conhecimento e as tec-
nologias adequadas, ao mesmo tempo em
que interaja com instituições parceiras,
pública e privada, em busca de dar apoio
ao desenvolvimento de soluções para
novos desafios. A logística, a qualidade
dos produtos e serviços, o custo de pro-
dução, a produção de bens e produtos
com valor agregado elevado e a inova-
ção tecnológica, dentre outros aspectos
tornaram-se requisitos fundamentais para
a inserção nos mercados.

Certamente muitos desafios estão por
ser equacionados para que a capri-
nocultura e a ovinocultura de corte ocu-
pem definitivamente seus papéis como
atividades economicamente rentáveis. E,
dessa forma, possam efetivamente con-
tribuir para a geração de emprego e ren-
da cumprindo o seu papel social. No en-
tanto, a sustentabilidade da atividade, a
geração de emprego e renda e, por con-
seqüência, de riquezas e bem-estar das
pessoas, estão fortemente ligadas à ca-
pacidade de articulação e de resposta dos
próprios produtores e seus parceiros aos
desafios, particularmente aqueles ineren-
tes à organização e gestão com foco nos
diferentes elos das cadeias produtivas.
Dentre os desafios, deve ser ressaltada a
quase completa ausência de políticas pú-
blicas, de médio e longo prazos, volta-
das para dar sustentação e garantir a
longevidade da atividade; de organização
e gestão da atividade à luz do agronegócio;
de organização das cadeias produtivas
das carnes e das peles e seus derivados;

de programa de qualificação e especia-
lização de mão-de-obra; de modelos fí-
sicos de exploração com foco na ali-
mentação-nutrição e saúde dos reba-
nhos e no ambiente, compatíveis com
as cinco macrorregiões geográficas
brasileiras; de implementação de pro-
gramas, público e privado, de trans-
ferência de conhecimentos e tecno-
logias e de assistência técnica.

A expansão e a competição dos mer-
cados, interno e externo, deve estimular
os atores dos diferentes elos das cadeias
produtivas a apropriar-se do principal
capital, que é o conhecimento, mormen-
te no tocante aos aspectos de organiza-
ção, gestão e comercialização. No entanto,
não se deve esquecer que a compe-
titividade e a conquista e manutenção dos
mercados são conseqüência de fatores,
tais como: a eficiência do processo pro-
dutivo, avaliada em função do custo de
produção e da produtividade; a qualidade
dos produtos e a constância da oferta.
Daí ser muito importante a compreen-
são de que, independente do tamanho da
atividade, a caprino-ovinocultura de corte
deve ser regida pelos princípios e nor-
mas do agronegócio e buscar o equilí-
brio entre os aspectos agro-ecológico,
econômico e social. O processo de
globalização da economia é irreversível,
porém do respeito a esses três aspectos,
do impacto que a exploração da ativida-
de exerça sobre eles e do não uso de mão-
de-obra infantil depende fortemente o de-
senvolvimento sustentável da atividade.
É válido salientar a importância da toma-
da de consciência por parte dos agro-
empresários, técnicos e demais atores
envolvidos que o sucesso da atividade
depende também da aptidão agrícola da
unidade produtiva, do estabelecimento de
objetivos e metas claras para a explora-
ção, da qualificação da mão-de-obra, da
assistência técnica e da disponibilidade e
acesso ao crédito etc.

PERFIL

No Brasil, a exploração de caprinos e
ovinos para corte ainda se apresenta

como uma atividade com múltiplos pro-
pósitos e, em geral, explorada com o uso
de poucas tecnologias apropriadas. Essa
multiplicidade de objetivos responde, em
parte, pela quase inexistência de especia-
lização da exploração, particularmente na
Zona Semi-Árida do Nordeste. A incoe-
rência na concepção das ações inerentes
a reforma agrária, particularmente no que
tange ao tamanho da área, sem conside-
rar as condições edafoclimáticas repre-
senta um forte entrave para a imple-
mentação de ações que visem à organi-
zação da atividade na referida Região.
Dentre os objetivos, enumeram-se: a pro-
dução de carne e pele para a subsistência
da família; a produção de esterco para
uso na agricultura de subsistência da fa-
mília; a produção de carne, pele e ester-
co para o mercado; a criação dos ani-
mais como uma reserva de capital; a ex-
ploração como um complemento aos
demais sistemas agropecuários; a explo-
ração como uma atividade de menor ris-
co, dentre outros. A caprino-ovinocultura
de corte brasileira apresenta indicadores
de produtividade abaixo da média inter-
nacional, Tabelas 1 e 2. Em 2002, o Bra-
sil possuía 1,32% do rebanho mundial
de caprinos tendo sido abatido o corres-
pondente a 0,77% do total mundial de
abates. Isto mostra que a taxa de desfru-
te média foi de 43,51% e 25,51% no
mundo e no Brasil, respectivamente. No
tocante a quantidade de carne produzi-
da, o Brasil ficou abaixo da média, com
apenas 1,00% da produção mundial. Tam-
bém, a participação brasileira na produ-
ção mundial de peles é baixa contribuin-
do com, apenas, 0,57%. O País detém
1,45% do efetivo do rebanho mundial de
ovinos e os indicadores de desempenho
também são inferiores à média mundial,
tendo sido abatidos, em 2002, apenas
0,92% do efetivo mundial, o que repre-
senta um desfrute de 30,00%, enquanto
que a média mundial foi de 47,31%.

A curto e médio prazos, os diferentes
atores envolvidos com a caprino-
ovinocultura de corte necessitam investir
na organização e gestão da atividade nos
diferentes elos das cadeias produtivas e
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na apropriação e uso do conhecimento e
de tecnologias apropriadas. O aumento
da produtividade quando conseguida,
com o uso de tecnologias apropriadas e
de baixo custo, favorece o incremento
da lucratividade da atividade, levando ao
aumento de renda. O uso de tecnologias,
como o corte do umbigo e o tratamento
do coto umbilical com tintura de iodo a
10,00%; a higiene periódica das instala-
ções; a utilização de esterqueira; o corte
padronizado de carcaça etc., em
associação a práticas de manejo, como:
melhorias, nas condições de nutrição e
sanitária dos rebanhos durante as fases
de produção, recria e acabamento; o
emprego de cercas compatíveis com a
produção de peles de boa qualidade e os
cuidados com estas durante o abate, a
esfola, a conservação e o armazena-
mento favorecem o incremento da ren-
da advinda da atividade.

Em geral, o saldo comercial brasilei-
ro é negativo para os produtos oriundos
da caprino-ovinocultura de corte transa-
cionados no mercado externo. Entende-
se que, para as peles, o déficit surgiu a
partir da implantação no País de vários

curtumes, os quais passaram a importar
a matéria-prima considerando que um ele-
vado número de peles produzidas no Bra-
sil apresentam defeitos, tornando-as sem

aproveitamento pela agroindústria. O
crescimento da agroindústria das peles
no País e, em conseqüência das impor-
tações de matéria-prima, levou a um dé-
ficit de 22 milhões de dólares no período
de 2000 a 2002, como pode ser obser-
vado na Tabela 3. Do total importado,
aproximadamente 70,00% são peles de
caprinos e mais da metade delas desti-
nam-se ao pólo calçadista da região Sul.

Em virtude da importância da organi-
zação e gestão da cadeia produtiva, do
uso de tecnologias apropriadas para a ex-
ploração dos pequenos ruminantes do-
mésticos e do potencial produtivo des-
ses animais, é evidente que a atividade,
desde que explorada em sintonia com os
aspectos agro-ecológico, econômico e
social e foco nos mercados real e poten-
cial, representa uma importante alterna-
tiva para os diferentes ecossistemas bra-
sileiros. Independente da existência de
pontos fortes e fracos na cadeia produti-
va salienta-se a importância em se
implementar alternativas que levem a ino-
vação e redução de custos. É importante
valorizar-se o potencial de produção de
uma grande diversidade de produtos a
partir das carnes e das peles desses pe-
quenos ruminantes, os quais podem ocu-
par diferentes segmentos dos mercados
interno e externo. Ainda, exploração ra-
cional de caprinos e ovinos de corte,
mesmo em condições adversas como as
encontradas na Zona Semi-Árida da Re-
gião Nordeste, pode favorecer as popu-

lações que trabalham com modelos físi-
cos de exploração que tem como base a
mão-de-obra familiar, constituindo-se
numa alternativa com amplas perspecti-

Tabela 1 - Indicadores de desempenho da exploração de caprinos no Brasil e no
mundo para o ano de 2002

Fonte: FAOSTAT (2003).

Tabela 2 - Indicadores de desempenho da exploração de ovinos no Brasil e no
mundo para o ano de 2002

Fonte: FAOSTAT (2003).

Tabela 3 - Volume de importação e exportação de peles caprina e ovina, em milhões
de dólares americanos

Fonte: Coelho, R.A. (2003).
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vas de sucesso. Dessa forma, a atividade
é um caminho para a geração de emprego
e de renda, Tabela 4. Enfatiza-se que o
mercado brasileiro, nos dias atuais, é com-
prador de carne e pele de caprino e ovino.

IMPORTÂNCIA

O efetivo de ovino no mundo ocupa
o segundo lugar enquanto, o de caprino
o quarto. Em 2002 o efetivo caprino
brasileiro era de 1,32% do efetivo mun-
dial, o que equivalia a, aproximadamen-
te, 9,80 milhões de cabeças e, o ovino
representava 1,45%, com 15,00 mi-
lhões de cabeças (FAO, 2003). Em 2004,

os efetivos brasileiros de caprino e ovino
eram da ordem de 10.046.888 e
15.057.838 de cabeças, sendo que
92,88% e 57,86% desses efetivos en-
contravam-se na região Nordeste, Ta-
bela 5. Ao se considerar a área territorial
do País, a capacidade de adaptação dos
pequenos ruminantes domésticos aos
diferentes ecossistemas e às condições
ambientais favoráveis para a explora-
ção, os efetivos caprino e ovino brasi-
leiros não são quantitativamente ex-
pressivos, em comparação ao de bovi-
no que é da ordem de 204 milhões de
cabeças. Em contraste com as capaci-
dades reprodutiva e produtiva dos

caprinos e ovinos, a produtividade e o
desfrute desses rebanhos estão aquém
das suas potencialidades, evidenciando o
uso de sistemas de exploração incom-
patíveis com o potencial biológico des-
ses animais.

O consumo das carnes caprina e ovi-
na é muito variável dentro e entre as re-
giões brasileiras e no mundo. No entan-
to, nos últimos anos, observa-se um
crescimento expressivo da demanda por
carnes e peles oriundas dos caprinos e
ovinos. Porém, acredita-se que o con-
sumo dessas carnes, no Brasil, ainda se
situa em torno de 1,5 kg por habitante/
ano. Este crescente consumo possivel-
mente decorra do fato da carne caprina
apresentar teores de gordura saturada e
total, proteína, ferro e calorias em va-
lores similares aos da carne de frango.
Por outro lado, a carne dos ovinos
deslanados ter menos gordura saturada
do que a carne dos ovinos lanados, Ta-
bela 6. Entretanto, a produção e a ofer-
ta de carnes caprina e ovina de qualida-
de encontram-se reprimidas levando a
que aproximadamente metade do mer-
cado interno de carne ovina seja supri-
do pela matéria-prima importada, prin-
cipalmente de países do Mercosul e da
Nova Zelândia. Quanto à carne caprina,
apenas no período de 1996 a 2000 fo-
ram feitas importações, porém em pe-
queno volume.

Independente da região geográfica, os
caprinos e ovinos de corte apesar de, em
geral, ainda serem explorados numa pe-
quena ou média dimensão no tocante ao
número de animais por unidade produti-
va, podem dar uma efetiva contribuição
para a geração de emprego e renda, cum-
prindo o papel social. O que os tornam
alternativas importantes e às vezes fun-
damentais para se viabilizar ou maximizar
o retorno da atividade agropecuária. En-
tende-se que, mesmo em exploração de
base familiar, mas alicerçada na apropria-
ção do conhecimento e uso de tecnologias
apropriadas e foco no mercado, a caprino-
ovinocultura de corte surge como gera-
dora de emprego e renda ao longo de toda
a cadeia produtiva.

Tabela 4 - Distribuição, quantidade média de peles beneficiadas anualmente e
número de empregados em curtumes instalados na região Nordeste

Fontes: Couto Filho, 1999; Leite & Simplício (2002).

Tabela 5 - Efetivos dos rebanhos caprino e ovino no Brasil, por macrorregiões
geográficas

Fonte: IBGE, (2004).
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MERCADOS E
COMERCIALIZAÇÃO

A balança comercial brasileira é defi-
citária no tocante aos produtos oriundos
da caprino-ovinocultura de corte. No iní-
cio dos anos 90, o Brasil importava cer-
ca de 2.000 toneladas de carne ovina por
ano, tendo este número quadruplicado em
2000, Tabela 7. Ressalte-se que no trans-
correr dos últimos 20 anos foi instalado
um significativo parque agroindustrial
no País, no tocante a abatedouros-
frigoríficos e curtumes, com a maioria
deles operando aquém de sua capacida-
de instalada. Possivelmente, na ausên-
cia de logística na localização dessas
agroindústrias e de investimento na or-
ganização e gestão das respectivas ca-
deias produtivas esteja a principal cau-
sa pelos elevados custos operacionais e
alguns insucessos.

Em explorações caprina e ovina de
corte, as peles devem ser tratadas como
produtos e não como subprodutos. Ape-
sar da qualidade das peles dos caprinos e
ovinos deslanados brasileiros, particular-

mente destes, no tocante a elasticidade,
maciez e resistência, o mercado brasi-
leiro também se ressente da carência de
matéria-prima em quantidade e qualida-
de. Dentre outros aspectos, esta situa-
ção é conseqüência do uso de sistemas
de exploração inadequados, onde predo-
minam o uso de cercas de arame farpa-
do e o abate tardio. Estes fatores levam
os animais a uma maior exposição às in-
tempéries do meio. Também, da pouca

importância que tem sido dada ao se pra-
ticar o cruzamento entre raças, particu-
larmente com as raças lanadas, mesmo
as especializadas para produção de car-
ne e, ainda, da quase completa ausência
de cuidados durante o abate, a esfola e a
conservação e armazenamento das pe-
les. Embora a agroindústria couro-
calçadista de peles caprina e ovina esteja
em expansão, parte da matéria-prima pro-
cessada é importada, particularmente de
países da África e da Ásia. No entanto,
o Brasil é exportador e importador de
peles caprina e ovina, Tabela 8. Em ge-
ral, as peles brasileiras são exportadas em
estágio de “wet blue”, enquanto a quase
totalidade das importações é de peles
semi-acabadas e acabadas ou couros, o
que leva o País a perder divisas.

Diante desse quadro é fácil com-
preender que a organização e gestão
incipientes da cadeia produtiva possivel-
mente sejam os principais elementos
limitantes para se disponibilizar aos mer-
cados, interno e externo, produtos oriun-
dos dos caprinos e ovinos de corte com
a qualidade e na quantidade que eles estão
a demandar. Embora o mercado interno
esteja a sinalizar para o consumo de car-
nes de animais jovens, isto é, abatidos
com até 10 meses de idade, mas, prefe-
rencialmente até aos seis meses, predo-
mina ainda o abate de animais mais ve-
lhos, resultando em carcaças de baixa
qualidade. Ressalte-se que em consonân-
cia com o mercado importador mundial

Tabela 6 - Principais componentes de seis tipos de carnes consumidas no país

Fontes: 1. Addizzo (1992); 2. Zapata et al. (2001).

Tabela 7 - Importação de ovinos para o abate e de carcaça, em tonelada, durante os
anos de 1992 a 2000

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (2000).

Tabela 8 - Valores em milhões de US$ da exportação e da importação brasileira de
peles caprina e ovina nos anos de 1992 a 2000.

Fonte: Revista Courobusiness, (2002, 2003); FAO (2003).
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de peles caprinas, a qualidade delas guar-
da estreita relação com a idade de abate e
as oriundas de animais jovens são prefe-
ridas e de maior valor comercial. Este é
conseqüência da aparência estética do
produto acabado, associado à aparência
do grão, resultante do padrão criado pela
disposição dos folículos pilosos na su-
perfície do couro. Vale ressaltar que a
aparência decresce com o avançar da ida-
de. No Brasil, foi cientificamente mos-
trado que a aparência do grão do couro
oriundo de animais com 90 dias de idade
é mais valorizada pelo mercado do que
daqueles com 180 dias. Os produtores e
demais atores dos diferentes elos das ca-
deias produtivas precisam internalizar que
o foco das suas ações deve estar em aten-
der as exigências dos consumidores, in-
terno ou externo. Caso contrário, as pos-
sibilidades de sucesso são pequenas ou
inexistentes. Neste contexto, é fundamen-
tal considerar a importância que alguns
fatores têm para a produção de animais
de qualidade para o abate e a rentabilida-
de da atividade. Entenda-se que a explo-
ração deve ser feita, preferencialmente a
pasto; as instalações, especialmente as
cercas, devem ser compatíveis com a
produção de pele de boa qualidade; o in-
tervalo médio entre partos deve ser de
sete a oito meses; a taxa de reprodução
deve ser focada na fertilidade ao parto,
no número de crias nascidas por fêmea
parida, na habilidade materna auferida pela
sobrevivência e o desenvolvimento cor-
poral das crias ao desmame; na preco-
cidade sexual dos indivíduos; na idade ao
abate; na quantidade de quilogramas de
crias ao desmame por fêmea exposta ao
acasalamento; no rendimento de carcaça
e na qualidade da carne e da pele. Da mes-
ma forma, que rastreabilidade, certificação
e segurança alimentar são exigências do
mercado consumidor, por conseqüência
elementos-chave para a garantia do su-
cesso do empreendimento.

A demanda pelas carnes dos caprinos
e ovinos é influenciada fortemente por
questões culturais. No entanto, as car-
nes desses pequenos ruminantes são
consumidas em quase todos os países e

comercializadas entre vários deles. Par-
ticularmente, para a carne ovina regis-
tra-se um consumo per capita da ordem
de 32,50 kg na Nova Zelândia; 16,60 kg
na Austrália; 14,50 kg na Grécia; 13,00
kg naArábia Saudita; 8,40 kg na Irlanda;
6,50 kg na Espanha; 6,30 kg no Reino
Unido; 1,70 kg na Argentina; 0,70 kg no
Brasil; 0,60 kg no Japão e 0,50 kg nos
Estados Unidos (SEBRAE/DF, 1998).
Exceção feita aos quatro primeiros paí-
ses, esse consumo baixo favorece para
que essas carnes alcancem preços ele-
vados, particularmente quando se trata
de carnes de qualidade e comercializadas
em supermercados, lojas, butiques etc.
Ressalte-se que entre todas as carnes
comercializadas a ovina é a mais
transacionada internacionalmente e o aba-
te mundial de caprinos e ovinos no perí-
odo de 1991 a 2000 cresceu 7,50%.

Os grandes exportadores de carne
ovina são Nova Zelândia,  Austrália, Rei-
no Unido, Irã e Bélgica. Enquanto isso,
os maiores importadores de carne ovina
fresca são França, Reino Unido, Estados
Unidos, Alemanha e Bélgica (FAOSTAT,
2003). Apesar da Austrália está em se-
gundo lugar como exportador de carne
ovina é o país que apresenta, em curto
prazo, o maior potencial de tornar-se o
grande produtor e exportador em virtu-
de do tamanho do seu efetivo e na mu-
dança do foco da exploração para corte.
É oportuno registrar que após um perío-
do, aproximado de 10 anos em que os
efetivos ovinos vinham diminuindo, em
2005 os rebanhos voltaram a crescer na
Austrália, Nova Zelândia, Uruguai e Es-
tados Unidos. Certamente, isto é um de-
safio para a atividade brasileira, mas, tam-
bém, pode ser vista como uma oportuni-
dade no sentido dos produtores aposta-
rem na organização da atividade, no cres-
cimento quali-quantitativo do efetivo e na
especialização da atividade. É válido ob-
servar que a preferência dos mercados
varia entre as regiões, os estados e os
países. No entanto, avanços tem ocorri-
do no uso de práticas de manejo como o
acabamento, confinado ou a pasto e na
valorização da análise da sua viabilidade

econômica. Em São Paulo foi demons-
trado que o mercado tem preferência por
carcaças de 28 kg a 30 kg e que, nesta
faixa de peso, a renda líquida do acaba-
mento confinado é melhor. Ressalte-se
que o retorno econômico da fase de aca-
bamento vincula-se, também a alguns
outros aspectos. Dentre estes, a qualida-
de e o preço dos insumos, a idade e o
peso dos indivíduos ao início da prática,
a capacidade genética dos animais para
ganharem peso, a duração do período de
acabamento e o preço que o mercado
pode pagar pela carcaça melhor acabada.
Ainda, ações positivas vêm sendo postas
em práticas no sentido do consórcio en-
tre a pecuária dos pequenos ruminantes e
a agricultura, particularmente a fruticul-
tura, bem como o uso de vários sub-
produtos desta na alimentação de caprinos
e ovinos, mesmo durante a fase de aca-
bamento. Também, registram-se algumas
tentativas de produzir carnes e peles de
caprino e de ovino com selo de qualidade
quanto à origem e ao modelo físico de
exploração, destacando-se a importância
da rastreabilidade para a gestão do pro-
cesso e a qualidade do produto e como
um elemento fundamental para a garantia
do mercado.

Em 1992 o número de animais abati-
dos no Brasil foi da ordem de 1.639 mil
cabeças caprinas e 1.196 mil cabeças
ovinas, representando um crescimento da
ordem de 45,9% e 57,8% para caprinos
e ovinos, respectivamente, em relação ao
ano de 1970. A participação do Brasil no
mercado mundial de produtos de origem
caprina e ovina tem sido muito pequena e
as importações superaram as exporta-
ções, gerando déficits na balança comer-
cial. Esta situação tem que ser vista como
uma oportunidade desde que se organize
a atividade com foco nos mercados. Re-
conhecimento deve ser dado as ações
empreendidas por alguns agroempresários
no sentido de mostrar a importância eco-
nômica e alavancar o crescimento e o de-
senvolvimento da atividade. Ainda, a área
territorial e as condições edafoclimáticas
são favoráveis para que se produza carne
em quantidade e qualidade e a preços com-

CFMV_39_grafica.pmd 16/2/2007, 16:0412



13Revista CFMV - Brasília/DF - Ano XII - Nº 39 Setembro/Outubro/Novembro/Dezembro de 2006

CAPRINO-OVINOCULTURA DE CORTE

petitivos, particularmente com os ovinos,
favorecendo a comercialização. O mer-
cado das carnes dos pequenos ruminan-
tes domésticos está em ascensão no País,
independente da região geográfica, e no
mundo. A FAO estima a produção de
13,30 milhões de toneladas de carnes
caprina e ovina, em equivalente-carcaça,
para o ano de 2006, no mundo, o que
corresponde a um aumento de 2,20%.
Ainda segundo a FAO, o consumo apre-
senta tendência positiva de crescimento.
O preço praticado, por kg de peso vivo,
no âmbito da unidade produtiva, varia
dentro e entre as regiões. A demanda in-
terna ainda está reprimida e o país não
atende ao mercado externo, o que signi-
fica existir um grande mercado a ser con-
quistado. Entende-se que a carne ovina
importada, na maioria das vezes, é de
qualidade inferior em comparação à pro-
duzida no Brasil em virtude de, em parte,
ser oriunda de animais idosos e de raças
exploradas primordialmente para produ-
zir lã. Para que o mercado seja conquis-
tado e mantido estável ou crescente é im-
prescindível que se mantenha a oferta
constante do produto, que este seja pro-
veniente de animais jovens e bem acaba-
dos, que a carcaça apresente boa con-
formação e tamanho compatíveis com as
exigências de cada mercado e os preços
competitivos. Também, os abates devem
ser feitos em abatedouros-frigoríficos
que tenham fiscalização efetiva da vi-
gilância sanitária. Sistemas de explora-
ção e animais que atendam a essas exi-
gências favorecem ao uso de cortes
padronizados da carcaça em nível de
abatedouros-frigoríficos, supermerca-
dos e casas de carnes especializadas,
aspecto importante para a apresenta-
ção e comercialização do produto.

Uma vez mantido constante o padrão
de qualidade e respeitada a preferência
do consumidor, o consumo das carnes
caprina e ovina é influenciado principal-
mente pelo preço do produto, pela renda
per capita dos consumidores e pelos pre-
ços das carnes concorrentes. Quando se
leva em consideração o preço e a prefe-
rência dos consumidores brasileiros, a

carne bovina é a mais barata e, também
a mais consumida. Enquanto, a carne ovi-
na é a que apresenta o maior preço de
mercado e uma das menos consumida
pela população. Registre-se que o con-
sumo per capita de carne ovina era de
0,17 kg/ habitante e de 1,80 kg/ habitan-
te nas regiões Nordeste e Sul, nessa or-
dem (Couto, 2002).

As peles ovina de animais das raças
deslanadas e suas cruzas e caprina das
raças naturalizadas, da Anglo-nubiana,
dentre outras, são muito valorizadas sen-
do reconhecidas interna e externamente
por seus atributos de qualidade. Estes fa-
vorecem a diversificação de uso pela
agroindústria para o fabrico de artefatos
finos, como calçados e vestuário. Ape-
sar da importância das peles e dos mer-
cados interno e externo serem compra-

dores, a comercialização do produto no
País, com exceção da Região Nordeste,
ainda recebe pouca atenção. Maximizar
a produção de peles sem defeitos e avan-
çar nas etapas de beneficiamento até o
estado de semi-acabada e acabada, com
foco na comercialização e no fabrico de
produtos manufaturados, deve ser uma
meta a ser alcançada. É válido ter em
mente que as peles são os produtos oriun-
dos da caprino-ovinocultura de corte que

Tabela 9 - Defeitos em peles de caprinos e ovinos, numa escala de 0 a 5, no Curtume
Cobrasil, Parnaíba, Piauí

Escala: 0 = sem defeito; 5 = alta freqüência de defeito.

Fonte: Barros, N.N. (1994).

mais suportam a agregação de valor ao
longo da cadeia, isto é, desde a matéria-
prima ao couro até o consumidor final.
No entanto, um número significativo das
peles que chega aos curtumes é impró-
prio para a agroindústria devido ao nú-
mero elevado de defeitos. O abate tar-
dio; a exposição dos animais por um
período longo à vegetação espinhosa e
a cerca de arame farpado; lesões de-
correntes da linfadenite caseosa e da
sarna demodécica e os processos ar-
caicos de abate, esfola, conservação,
armazenamento e transporte interferem
na qualidade delas, Tabela 9. De acor-
do com dados publicados na Revista
Courobusiness as peles, caprina e ovi-
na, juntas, representam menos de um
por cento do valor das exportações to-
tais de peles e couros do Brasil.

A comercialização de peles de
caprinos e ovinos deslanados e de seus
mestiços no ano 2000 foi, aproximada-
mente, de seis milhões de unidades, en-
quanto a de ovinos lanados de 1,3 mi-
lhões de unidades. Em 2002, os princi-
pais produtores foram à China, a Índia, a
Austrália, Nova Zelândia, Paquistão e  Irã,
os quais responderam por mais de 50,0%
da produção mundial. Nas Tabelas 10 e
11 são apresentados os valores das ex-
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portações, importações e saldos comer-
ciais de peles ovinas e caprinas, por país,
em 2001. A Nova Zelândia foi a maior
exportadora de peles ovinas, sendo o va-
lor líquido de sua exportação superior ao
de importação em US$138.260.000. En-

quanto Itália e Coréia do Sul foram os
países que mais importaram.

Grécia, Mongólia e  França foram os
três maiores exportadores de peles
caprinas, visto que as exportações supe-
raram as importações em US$2.991.000,

US$ 2.500.000 e US$ 2.173.000, nessa
ordem. Itália, Índia e Noruega foram os
três maiores importadores. Em 2000, no
Brasil foram abatidos aproximadamente,
135.000 caprinos e ovinos e adquiridas
5.000.000 peles, o que mostra existir um
elevado número de abates clandestinos.

Os órgãos, as vísceras e outros
subprodutos são denominados de miú-
dos ou “quinto quarto”. Estes são usa-
dos para a preparação de pratos
especializados como a buchada e o
sarapatel. A proporção de miúdos varia
com a raça, o sexo, a idade, o peso vivo
e a condição corporal ao abate etc., Ta-
bela 12.

Dentre os ruminantes os estercos de
caprinos e ovinos são mais ricos do que
o esterco de bovino em nitrogênio (N),
fósforo (P) e potássio (K), Tabela 13. O
esterco, independente da espécie explo-
rada, é um produto de fácil aproveita-
mento e deve ser usado, preferencialmen-
te após o curtimento. Registre-se a im-
portância em se enriquecer o solo com
matéria orgânica para se ampliar sua ca-
pacidade de retenção de água e melhorar
suas condições de resposta frente à adu-
bação química. Em regiões brasileiras
onde a fruticultura irrigada e a produção
de hortifrutigranjeiros são predominan-
tes, em geral, a oferta de esterco não aten-
de a demanda o que favorece o valor de

comercialização do produto.

O que fazer

O atendimento aos mercados, inter-
no e externo, deve ser o principal foco
daqueles que se dedicam às explorações
caprina e ovina de corte devendo culmi-
nar com o pleno atendimento e a satisfa-
ção do consumidor final. Neste contex-
to, conhecer as exigências dos merca-
dos, produzir a custo baixo, estabelecer
estratégias e a logística de comercialização
são pontos de grande relevância para o
sucesso do empreendimento. Entende-se
que a curto e médio prazos existem
muitos desafios a serem suplantados
para o desenvolvimento sustentável da

Tabela 10 - Exportações, importações e saldos comerciais mundiais, em 1.000
US$, de peles de ovinos durante o ano de 2001

Fonte: FAO (2003).

Tabela 11 - Exportações, importações e saldos comerciais mundiais, em 1.000 US$,
de peles de caprinos durante o ano de 2001

Fonte: FAO (2003).
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caprinocultura e da ovinocultura de cor-
te no Brasil. Dentre eles, destacam-se a
inserção da exploração como atividade
comercial segundo os princípios de ca-
deia produtiva; a organização e gestão da
unidade produtiva à luz do agronegócio;
a transformação do caprino-ovinocultor
em empreendedor rural; a educação con-
tinuada, a qualificação de mão-de-obra e
a assistência técnica constante e dispo-
nível aos diferentes extratos de produto-
res. Dentro da porteira, o sucesso do em-
preendimento guarda estreita relação com
alguns aspectos, destacando-se: o suporte
nutricional, que deve ser programado em
sintonia com as três fases da explora-
ção, isto é, a produção, a recria e o aca-
bamento; a saúde do rebanho, focada
primordialmente no uso de práticas
profiláticas de manejo sanitário ; o
ambiente, considerando a localização das
instalações, o controle da umidade e de
corrente de vento no interior dos abrigos

até o tipo de cerca; a exploração de ani-
mais adaptados às condições
edafoclimáticas da região onde se encon-
tra a unidade produtiva; o descarte ori-
entado voltado para a eliminação dos ani-
mais improdutivos e/ ou menos produti-
vos e as escriturações, zootécnica e
contábil. No entanto, não se deve esque-
cer da importância das práticas de ma-
nejo reprodutivo e do melhoramento ge-
nético dos rebanhos. O regime de mane-
jo a ser posto em uso, isto é, o extensi-
vo, o semi-intensivo ou o intensivo as-
socia-se diretamente aos objetivos e me-
tas das explorações. Quando existir mer-
cado e preço compensador, a exploração
dos animais pode ser feita, também, em
base orgânica. A tomada de decisão quan-
to à idade ao primeiro parto e a duração
do intervalo entre partos (IEP) a serem
seguidos é muito importante. A primeira
decisão está diretamente vinculada a
quando cobrir ou inseminar pela primei-

ra vez, o que deve ser determinado,
prioritariamente, em função do peso vivo
corporal das fêmeas. Este deve
corresponder a, no mínimo, 60,0% do
peso das matrizes de segunda ou mais
ordem de parto e, a uma idade entre nove
e 12 meses. Esta prática contribui para
a redução do intervalo entre as gerações
permitindo se conhecer os atributos
produtivos, precocemente, o que favo-
rece a implementação de programa de
melhoramento genético do rebanho com
base na seleção. É importante lembrar
que o estabelecimento do IEP a ser per-
seguido influencia diretamente a maio-
ria das práticas de manejo dos animais
que se encontram na fase de produção,
principalmente aquelas inerentes à nu-
trição, à sanidade e à reprodução. Ain-
da, numa exploração intensiva para cor-
te, a duração do IEP exige que se
implemente práticas de manejo como
estação de monta, relação mãe-cria, des-
mame precoce, dentre outras.

Reflexões

• A organização e gestão das respec-
tivas cadeias produtivas são os princi-
pais desafios, mas, talvez, sejam as úni-
cas alternativas para a caprinocultura e a
ovinocultura de corte assumirem os pa-
péis de geradores de emprego e renda e
bem-estar social.

• O crescimento e desenvolvimento
sustentável da atividade devem ser
focados em arranjos organizacionais que,
preferencialmente, privilegiem parcerias
mediante contrato com abatedouros-fri-
goríficos e curtumes e /ou com coope-
rativas de produção e comercialização.

• A assistência técnica constante e
disponível aos diferentes extratos de pro-
dutores é uma ferramenta de suma im-
portância, pois sem ela, o crédito, mes-
mo que barato e de fácil acesso não ga-
rante o retorno esperado.

• A educação continuada e a qualifi-
cação de mão-de-obra são pilastras fun-
damentais para a transformação do
caprino-ovinocultor em empreendedor
rural.

Tabela 12 - Porcentagem dos componentes do peso da carcaça de ovinos

Fonte: Revista O Berro, n0 48 (2002).

Tabela 13 - Porcentagem de nitrogênio (N), Fósforo (P) e Potássio (K) no esterco

Fonte: Vieira, M.I. (1984).
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Mercado do leite de cabra e de seus derivados

Paulo Roberto Celles Cordeiro,
Médico Veterinário, CRMV-RJ nº 4362,
Endereço para correspondência:
Celles Cordeiro Alimentos Ltda -
CAPRILAT – Avenida Antônio Mário de
Azevedo, 2134 – Nova Friburgo – RJ - CEP:
28630-310
E-mail: paulo@caprilat.com

A atividade de criação de cabras
está ligada ao homem desde o início
da civilização e foi importante para aju-
dar na fixação dos primeiros núcleos
de assentamentos, fornecendo leite, car-
ne e pele. Também para a civilização
ocidental a criação de cabras foi impor-
tante como fator de sobrevivência nos
inícios de assentamentos, e no Brasil
não foi diferente, com os primeiros co-
lonos portugueses trazendo caprinos
logo no início da colonização, e com isto
deixando em nosso país uma importan-
te fonte de suprimentos de leite, carne e
pele, principalmente naquelas áreas mais
inóspitas quanto ao clima.

Pelo tamanho dos rebanhos exis-
tentes, observa-se que nos países em
desenvolvimento se encontram os
maiores rebanhos, conforme Tabela 1.

Porém, sabe-se que a quase to-
talidade do leite produzido em paí-
ses em desenvolvimento, é utilizada
para a subsistência das famílias ou
grupos de famílias e consumido pró-
ximo aos locais de produção, não
tendo estes países uma destacada

indústria e comercio de laticínios
de cabra.

No entanto, observa-se na Tabela
2, que os países que mais se destacam
na produção de leite de cabra, não são
aqueles que lideram a industrialização
e comercialização de laticínios deriva-
dos da exploração caprina.

2 – Dados de produção
de leite no Brasil

Até 1988, no Brasil não havia ne-
nhuma comercialização legalizada de
leite de cabra, e todo o comércio, era
feito de maneira clandestina, quanto aos
aspectos sanitários e fiscais.

Por ser uma atividade muito recen-
te no país, levar em consideração,
quando se faz comparações com as

indústrias e mercados de outros países
que estão na atividade de caprinocultura
leiteira há muito tempo e dispõe de gran-
de apoio governamental para o desen-
volvimento desta atividade.

No Brasil, concentra-se na região
Nordeste 92% do rebanho caprino

Tabela 1 - Efetivo e Rank dos maiores rebanhos caprinos e ovinos no mundo

Fonte: FAO (2004).

CAPRINOCULTURA   LEITEIRA
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brasileiro, e é onde mais recentemente
iniciou-se o sistema organizado de
aquisição, industrialização e distribui-
ção de leite com os programas institu-
cionais de governos estaduais.

Citando o primeiro destes progra-
mas, o do Rio Grande do Norte, inicia-
do em 1999, foi seguido por vários
outros estados, com sucesso, em con-
seqüência da mobilização dos produ-
tores através das associações, como
pelo volume de renda propiciado, dan-
do como resultado imediato uma
melhoria aos produtores no campo, e
a população urbana beneficiada pelo
programa institucional do leite.

O Nordeste brasileiro pelo tamanho
do rebanho existente e potencial de ex-
ploração, apresenta ainda um pequeno
aproveitamento de seu potencial de pro-
dução de leite de cabra e derivados,
havendo a necessidade de mais progra-
mas e incentivos para se alcançar um
grande desenvolvimento do setor.

Outro fato muito interessante e im-
portante é que o leite de cabra é único
em múltiplas utilizações, e por isto tão
difundido e consumido sob as mais di-
versas formas, seja para subsistência,
como matéria prima dos melhores
queijos do continente europeu, ou em
uso terapêutico e até em cosméticos.

Entretanto, apesar da ainda
incipiente, indústria e comércio, já apre-
sentam números que demonstram todo

o potencial que a atividade poderá ter
em nosso país, conforme Tabela 3.

No Brasil o leite de cabra vem
conquistando um crescente mercado,
tanto na forma de leite pasteurizado,
pasteurizado congelado, como na
forma de leite em pó e, mais recen-
temente, desde 1998, em embalagens
tetrapak tipo longa vida UHT, este-
rilizado e aromatizado.

A industrialização do leite e seus
derivados exige instalações e equipa-
mentos adequados e a constituição le-
gal de uma Firma e também o

credenciamento junto aos Serviços de
Inspeção Sanitária, podendo ser Fe-
deral (SIF), Estadual (SIE no RJ, SISP
em SP) ou Municipal (SIM), quando
a cidade tiver Legislação Específica
para Produtos de Origem Animal.

Dentre os Produtos  Lácteos Capri-
nos Industrializados , os mais freqüen-
tes são :

1.Leite de cabra integral pasteuri-
zado e ou congelado;

2.Queijos de cabra de variados ti-
pos, como:

a.Frescal
b.Boursin, natural ou com especia-

rias (alho, cebola, ervas etc.)
c.Massa semi-dura como Moleson
d.Massa semi mole como: Che-

vrotin, Chabichou, Crotin, Saint
Maure, Piramide;

3.Sorvetes com os mais variados
sabores;

4. Cosméticos: sabonetes, xampus,
condicionadores, cremes hidratantes
etc. Este mercado consome um volu-

Tabela 2 - Produção  mundial de leite
de cabra

Fonte: FAO (2002).

Figura 1Figura 1

Capril da Universidade Federal de Viçosa-Minas Gerais, com produção de até 450 litros de leite

cabra/dia. Foto do autor.
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me relativamente pequeno de leite,
porém se apresenta como um impor-
tante elemento de marketing e de di-
vulgação do leite de cabra;

5.Leite de cabra em pó – trata-se
da maneira de regularizar a oferta de
leite ao mercado e possibilita ao pro-
dutor o melhor escoamento do leite na
época de maior produção. Exige equi-
pamentos e instalações de alto custo.
O Projeto pioneiro de Leite de Cabra
em Pó no Brasil, foi com a instalação
da Usina de beneficiamento junto à
Queijaria Suíça de Nova Friburgo, com
a parceria do Governo do Estado o
Rio de Janeiro, em 1994, tendo como

reflexo imediato uma crescente produ-
ção de leite nos últimos anos na região
serrana fluminense.

Existem atualmente mais duas uni-
dades produtoras de leite de cabra em
pó no país,  sendo uma em Minas Ge-
rais, no Instituto de Laticínios Cândi-
dos Tostes, em Juiz de Fora, e a outra
em Sobral, no Ceará, no Centro Na-
cional de Pesquisa de Caprinos da
EMBRAPA,  ambas de pequeno por-
te com capacidade de processar 130
litros de leite/hora .

Além destas, temos o leite em pó
Scabra, importado da Holanda pela
CCA Laticínios.

6 - Leite de cabra esterilizado – lan-
çado no mercado gaúcho em 1999
pela empresa Ladell de Novo Ham-
burgo, RS e, posteriormente, o Leite
Esterilizado Pirineus de Silva Jardim,
RJ e Leite Integral Esterilizado Cabras
Top de Santo Antônio da Patrulha, no
Rio Grande do Sul.

7 - Leite de cabra UHT  Longa Vida
– lançado no mercado nacional em ju-
lho de 1998 pela CCA Laticínios com
a marca Caprilat. Longa Vida
aromatizada com chocolate em emba-
lagens de 200 ml, e também leites Lon-
ga Vida em embalagens de 1 litro das
marcas Único, Damarreca, Leica, e
Capprys.

É interessante observar que dentre
os países com os quais se tem mais in-
formações sobre o setor, a destinação
do leite caprino varia muito em função
dos hábitos alimentares e característi-
cas do próprio país, senão vejamos
Quadro 1.

Observar  os preços pagos aos pro-
dutores de cada país.

No Brasil, na coluna ao lado do to-
tal produzido, estão à estimativa de re-
cepção de leite a granel em alguns dos
maiores laticínios que trabalham com
leite de cabra.

Tabela 3 - Indústrias  compradoras  de  leite  de  cabra  a  granel

Fonte: CAPRILAT (2006).

Figura 2

Capril Serra de Andradas em E. Santo Pinhal - SP Capril Triqueda em Coronel Pacheco-MG·. Foto do autor.
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Esta relação de preços pagos aos
produtores brasileiros está convertida
para o dólar oficial ao câmbio de R$2,20,
informado pelos compradores.

4 - CONSIDERAÇÕES
FINAIS

1. É freqüente a opinião de que o
mercado internacional poderá ser con-

Quadro 1 - Comparativo da destinação do leite caprino

AGT (2006).

ML – milhões de litros                                                Dólar a R$ 2,20

Fonte: Destinação Boletim da L’ Ucardec / Jan./ Fev. / Mar-97; FAO, 2004 e CCA Laticínios, 2.006.

Rebanho - FAO, 2002

quistado com queijo e leite de cabra,
porém o mais lógico no primeiro mo-
mento talvez seja voltar-se para a po-
lítica de mercado interno, que se apre-

senta com grande potencial.
2.A produção e fabricação de quei-

jos menos requintados e a preços mais
acessíveis, talvez seja uma alternativa
que contribua para a expansão do

mercado e para o produto fluido, uma
melhor apresentação e acondiciona-
mento e maior variedade de opções
dentre estas o leite desnatado e o lei-
te achocolatado.

3.Um dos maiores entraves para a
comercialização em maior escala é,
sem dúvida alguma, o valor dos pre-
ços praticados na venda de produtos
lácteos caprinos.

a.Em  países como os Estados Uni-
dos, Holanda, Nova Zelândia e parte
da França, a venda de leite in natura
para as indústrias tem sido predominan-
te e provavelmente, seja esta a forma
mais indicada para quem deseja pro-
duzir leite de cabra em escalas maior.

b.Em outros países a relação de
preços de leite de cabra e vaca pagos
ao produtor varia de 1,2 a 1,5 vezes.
No Brasil esta correlação está varian-
do em níveis mais altos, na ordem de
2,0 a 2,6 vezes o valor do leite de vaca,
conforme Quadro 2;

c. Não deixar de considerar que
devido aos pequenos volumes de Co-
leta, Industrialização e Comer-
cialização a atividade também está
sendo penalizada, tendo seus custos
bem maiores e contribuindo bastan-
te para a elevação dos preços dos
produtos finais.

4. Dentre os derivados do leite de
cabra, um produto em especial de
grande aceitação no mercado brasilei-
ro é o Iogurte, que possui vantagens
como o baixo custo de produção por
não necessitar de equipamentos sofis-
ticados e facilidades de preparo.

5. Mais recentemente o sorvete tem
aparecido como produto derivado
com boa  aceitação e um grande mer-
cado a ser explorado.

6.Os cosméticos à base de leite de
cabra têm conquistado um importante
mercado, tornando-se mais uma alter-
nativa para os produtores principal-

Figura 3

Capril Pedra Branca, Bom Jardim, RJ - Sala de ordenha. Foto do autor.
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mente como importante produto de
marketing e de divulgação.

7.É importante lembrar que com

Quadro 2 -   Comparação de Preços, em U$ ao produtor de leite Vaca e Cabra

Small Ruminants Research  60 (2005)

Dólar a R$ 2,20

Caprilat 2.006

ND = não disponível    

desenvolvimento do rebanho caprino
leiteiro, haverá oportunidade de se ex-
plorar o mercado de subprodutos

como carnes, peles, esterco etc. diver-
sificando-se a renda dos produtores.

a.O mercado da carne caprina na
região Sul e Sudeste é pouco explora-
do, sendo os machos abatidos logo
após o nascimento. Na região Nordes-
te, a comercialização da carne surge
como uma conseqüência do próprio
sistema de exploração da cabra de lei-
te, com o aproveitamento do macho.

8. Que pelas características da ati-
vidade, é uma importante geradora de
emprego e renda para o pequeno pro-
dutor rural.

     Como produtores e/ou técnicos,
ter como objetivo de médio prazo, pro-
curar obter condições de se produzir
leite de cabra a um custo menor, para
com isto poder oferecer aos consumi-
dores de leite de cabra e derivados,
preços mais baixos, aumentando a
base de consumo, a comercialização e
difundindo seu uso.
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 INTRODUÇÃO

RESUMO

ABSTRACT

Atuação pericial do médico veterinário em
ações de biomonitoramento ambiental

Wilmar Sachetin Marçal
Médico Veterinário, CRMV-PR nº 2269,
M.Sc., Dr. Professor Associado do Depar-
tamento de Clínicas Veterinárias da Uni-
versidade Estadual de Londrina
Endereço para correspondência:
Caixa Postal nº 6001, Londrina – PR ,
CEP: 86051-970
E-mail: wilmar@uel.br

A partir do óbito de uma vaca leiteira, os bovinos remanescentes de um surto de
saturnismo foram utilizados como bioindicadores, para se avaliar a poluição
ambiental ocasionada por uma indústria metalífera, numa localidade rural no
estado do Paraná. Os animais eram criados nas circunvizinhanças de uma fábri-
ca produtora de grande quantidade de baterias para veículos automotores. As
análises laboratoriais da água de beber, solo, capim e sal mineral foram efetuadas
para se investigar as fontes de toxidez aos animais. Um total de 28 animais foi
monitorado por meio dos exames clínicos e análises hematológicas, para se
investigar a presença de chumbo inorgânico, considerado como elemento metá-
lico prioritário e/ou essencial na manufatura de baterias automotivas. Os resulta-
dos demonstraram haver comprometimento da saúde dos animais pela poluição
ambiental de efluentes industriais líquidos e gasosos incorporados às pastagens
e fontes de água. Os valores sangüíneos de chumbo encontrados em 22 (78%)
animais estudados estavam acima do limite máximo aceitável para bovinos, que
é de 25 mg de Pb/dL de sangue. O trabalho de biomonitoramento em bovinos
remanescentes constituiu a base para um trabalho de investigação epidemiológica,
visando a preservação da saúde pública, do ecossistema agropastoril e o desen-
volvimento de uma ação pericial técnica, científica e educativa importante em
Medicina Veterinária.

Palavras-chave: bovinos, chumbo, poluição, perícia veterinária.

Expertise actions of the veterinarian in
environment biomonitoring

Cattle were used as bioindicators to the evaluate the environmental pollution
caused by a metal industry in a rural area of Paraná State, Brazil. Laboratory
analysis of the water, soil, grass and mineral salt were done to investigate the
source of the animal’s toxicity. Twenty eight (28) animals, that lived in the
neighborhood of an industry for motor vehicle batteries, were monitored by clinical
examination and hematological analysis to investigate inorganic lead presence
in their organism; since lead is the major metallic element used in the manufactory
of batteries. The results showed that the health of the animals was harmed by
the environmental pollution of the industrial products (liquids and gases)
incorporated to the pasture and water fountains. The blood values of lead found in
22 (78%) animals studied were above of the acceptable maximum limit for cattle
(25 mg of Pb/dL of blood). By monitoring the cattle survivors it was important to
check epidemiological inquiry preserving the public health, of the rural ecosystem
and the development of an action reaching an important expert ise action in the
veterinary science.

Key words: cattle, lead, pollution, expert veterinarian.

A ausência de planejamento urba-
no adequado tem ocasionado o cres-
cimento industrial desordenado em
algumas cidades brasileiras, com con-
seqüências indesejáveis aos animais de
exploração pecuária. Localidades ru-
rais que, anteriormente, serviam so-
mente como habitats para criação
de animais de produção, hoje divi-
dem espaço com fábricas e indústri-
as que poluem o ar, o solo, as plan-
tas e os mananciais hídricos, tornan-
do os seres vivos vulneráveis à
toxidez de seus efluentes.

Um levantamento da Organização
das Nações Unidas (ONU) elabora-
do durante 4 anos por 1500 especia-
listas de 95 países, denominado Ava-
liação Ecossistêmica do Milênio, aler-
ta que a atividade humana solicitou tan-
to da natureza que não há mais garan-
tias de que os ecossistemas do planeta
sustentem as futuras gerações (Reid,
2005). Considerando as colheitas nos
campos, a purificação do ar pelas flo-
restas e a reciclagem de nutrientes pe-
los oceanos, a natureza oferece ao
homem serviços gratuitos avaliados por
biólogos e economistas em US$33
trilhões, o dobro do PIB de todos os
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países do mundo unidos. Esse relató-
rio diz que os seis bilhões de habitan-
tes da Terra poluíram ou destruíram
dois terços dos ecossistemas dos quais
a vida humana depende, entre eles a
água, o ar, o solo (vegetais) e os ocea-
nos (Ciência..., 2005, p.45).

Nesse contexto tão preocupante e
pela suspeita de impacto ambiental cau-
sado por poluição industrial que estava
afetando a vida animal, a partir do óbito
de uma vaca leiteira que apresentou qua-
dro clínico de saturnismo, iniciou-se um
trabalho de vigilância sanitária, aplican-
do-se estudo clínico e laboratorial para
as ações de monitoramento ambiental,
avaliando a localidade circunscrita ao
fato e quantificando o elemento chum-
bo em amostras de capim, solo, água,
sal mineral e sangue dos animais.

O modelo, no qual se utiliza o ani-
mal pecuário como ser vivo no reco-
nhecimento de poluentes industriais, ou
seja, como biomonitor, vem sendo uti-
lizado em vários ensaios clínicos da
Medicina Veterinária, tanto nos países
desenvolvidos (Adaudi et al., 1990;
Telisman et al., 1990; Wada et al.,
1993), quanto naqueles em desenvol-
vimento (Marçal, 1994; Marçal e
Trunkl, 1994; Dey et al., 1996).

Dentre os poluentes ambientais, o
chumbo vem sendo considerado por
muitos estudiosos como o elemento
químico inorgânico de maior risco a
saúde dos animais de criação, particu-
larmente na espécie bovina (National
Research Council, 1980; Kaneko,
1989; Marçal et al., 1999), sendo
possível sua veiculação aos animais,
através da ingestão de capim, água e
formulações minerais comprometidas
(Maynard et al., 1984; Marçal et al.,
1998; Association of American Feed
Control Officials Incorporated, 2001).
Do ponto de vista econômico, o chum-
bo quando veiculado aos animais por

ingestão de alimentos contaminados
pode causar alterações orgânicas im-
portantes, modificando a performance
dos animais (Maletto, 1986; Silva,
1993; Association of American Feed
Control Officials Incorporated, 2001),
podendo acarretar significativas alte-
rações no sistema reprodutivo dos
bovinos (Levine et al., 1976;
McDowell, 1985; Maracek et al.,
1998), inclusive abortamento (Stuart e
Oehme, 1982; McDowell, 1985;
Marçal et al., 2001b).

Todavia, a possibilidade de conta-
minação por metais pesados atingir os
bovinos e, por conseguinte o homem,
conduz a um potencial risco à saúde
pública, pelo consumo de produtos e/
ou subprodutos de origem animal con-
taminados, conforme mencionam os
diferentes autores (Junqueira, 1993;
Campos Neto e Marçal, 1996; Marçal
et al., 2001b).

Nesta temática, a responsabilidade
do Médico Veterinário na preservação
do meio ambiente e na proteção da
saúde dos animais que servirão de ali-
mento ao homem vem crescendo como
conteúdo acadêmico em muitas esco-
las de Medicina Veterinária do Brasil.
Esses mesmos ensaios e preocupações,
são igualmente demonstrados por ou-
tros estudiosos e cientistas em diferen-
tes países (Van Gelder et al., 1972;
Kumar, 1985; Nielsen, 1992). É perti-
nente destacar que em situações onde
ocorre a contaminação dos animais, no
caso os bovinos, pela negligência nas
ações de produção de qualquer tipo de
seus subprodutos, bem como pelo dano
contra a fauna, é passível de punição
pela aplicação da Lei de nº 9.605, de
12 de fevereiro de 1998, conhecida por
Lei de Crimes Ambientais.

Salienta-se ainda as recomenda-
ções da União Européia no que tange
a poluentes ambientais e seguridade

alimentar (Eurepgap, 2004). Os estu-
diosos destacam que todos os produ-
tos que se destinem à alimentação ani-
mal e todos os sub-produtos de ori-
gem animal precisam ser de qualidade
inexorável, já que a população huma-
na não pode correr quaisquer riscos
como consumidores.

Portanto, ao considerar-se que os
animais são seres vivos passíveis de
sofrerem quadros tóxicos e ate óbitos
causados pela poluição do solo, água,
e capim, levando a prejuízos aos
proprietários rurais que, muitas vezes,
são desinformados, surge à necessida-
de de trabalhos periciais de Médicos
Veterinários, afim de esclarecê-los e
orientá-los quanto à busca de seus direi-
tos por meio de petições judiciais, para
que obtenham os devidos reparos eco-
nômico-financeiros à luz da justiça. Em
pesquisa anterior, no monitoramento da
bacia do Ribeirão Cambé, que corta boa
extensão da cidade de Londrina, Yabe e
Oliveira (1998) quantificaram metais pe-
sados, tais como chumbo, níquel,
cádmio, cromo e cobre, encontrando ní-
veis tóxicos expressivos em diferentes
pontos. Segundo os autores, esses me-
tais pesados foram introduzidos por fon-
tes discriminadas, cuja origem está na ur-
banização e industrialização.

Assim exposto, o presente trabalho
objetiva contribuir com a ciência veteri-
nária, destacando-se a utilidade prática
de bovinos como um dos bioindicadores
dos efeitos de poluição ao meio ambien-
te, causados por indústria metalífera, ins-
talada e em funcionamento nas proximi-
dades de áreas rurais.

MATERIAL E
MÉTODO

Numa propriedade  rural, localiza-
da no município de Londrina, Estado
do Paraná, região de exploração

CFMV_39_grafica.pmd 16/2/2007, 16:0528



Suplemento

TÉCNICO

29Revista CFMV - Brasília/DF - Ano XII - Nº 39 Setembro/Outubro/Novembro/Dezembro de 2006

agropecuária, com aproximadamente
121 hectares de terra agriculturáveis, a
ocorrência de óbito animal e a
exploração clínica in loco, possibilita-
ram examinar os animais remanescentes
e mensurar os níveis de chumbo
inorgânico no capim, no solo, na água
de beber, e na mistura mineral para, em
seguida, quantificar esse elemento no
sangue dos animais, fechando assim o
“círculo da toxidez”.

a) Colheita e Análise
das Amostras de
Capim e de Solo

Na pastagem de permanência dos
animais, várias amostras de capim fo-
ram colhidas e acondicionadas em sa-
cos plásticos transparentes, previamente
identificados. Cada amostra foi consti-
tuída por pequenas porções de diferen-
tes pontos, caracterizando assim um
“pool” com aproximadamente 2 quilos
de capim, originando 3 amostragens
representativas da pastagem.

As amostras de solo foram colhi-
das com instrumento agrícola em
pontos estratégicos do ponto de vis-
ta ambiental, conforme orientação
técnica descrita em Marçal (1996).
A profundidade de cada ponto de
colheita era de aproximadamente 50
cm. As amostras foram acondiciona-
das em recipientes plásticos previa-
mente identificados.

Os procedimentos analíticos foram
executados no Laboratório CNEN (Co-
missão Nacional de Energia Nuclear),
situado na cidade de Poços de Caldas,
Minas Gerais. As determinações foram
efetuadas por espectrometria de emis-
são atômica por plasma de indução
acoplada, utilizando a linha analítica de
220, 3 nm. A metodologia de análise
teve como base dados fornecidos pela
American Society for Testing and

Materials (1980) e por Eaton et al.
(1995). Os resultados foram expres-
sos em mg/kg.

b) Colheita e Análise das
Amostras de Água

A água que fluía da indústria era ca-
nalizada e despejada como efluente a céu
aberto escorrendo e atingindo proprie-
dades rurais vizinhas à indústria, acumu-
lando junto às pastagens e a um peque-
no córrego que banhava as proprieda-
des, onde os animais se dessedentavam.
Nesse sentido, em dia não chuvoso, foi
colhida uma amostra de aproximada-
mente 500 mL de água, no ponto efluente,
a qual foi acondicionada em um frasco
âmbar contendo ácido nítrico a 2% e pH
< 2,0 para sua preservação. O frasco e
as pipetas utilizadas foram previamente
lavadas com ácido nítrico 1:1 e enxagua-
dos com água destilada e deionizada. A
análise quantitativa foi realizada em la-
boratório credenciado e especializado
em ensaios de toxicologia ambiental, lo-
calizado na cidade de Londrina. Utilizou-
se a técnica de espectrofotometria de ab-
sorção atômica, sendo a determinação
feita com base na American Society
for Testing and Materials (1980) e por
Eaton et al. (1995). Os resultados fo-
ram expressos em µg/dL.

c) Colheita e Análise
das Amostras de Sal
Mineralizado

Foram colhidas aproximadamente
200 gramas de sal mineralizado forne-
cido aos animais. A amostra foi acon-
dicionada em recipiente de plástico
transparente, previamente identificado.
A mistura mineral era composta de
cloreto de sódio, macro e micro-
elementos,  já misturados.

A determinação analítica, local de

análise e equipamentos utilizados, obe-
deceu às mesmas descrições das aná-
lises efetuadas nas amostras de capim
e de solo. Os resultados foram expres-
sos em mg/kg.

d) Colheita e Análise das
Amostras de Sangue

As amostras de sangue foram co-
lhidas em duplicata por venopunção
jugular, utilizando-se material
descartável constituído de agulhas
40x16 mm devidamente acopladas em
seringas plásticas de 20 mL, previa-
mente preparadas com heparina
sódica. O material foi colhido de 28
bovinos, mestiços, de exploração lei-
teira, sendo 13 machos e 15 fêmeas.
O bovino mais jovem tinha 3 meses de
idade e o mais velho 144 meses. O
transporte até o laboratório de análi-
ses foi feito imediatamente após a co-
lheita, mantendo-se as amostras sob
refrigeração em recipiente térmico com
cubos de gelo reciclável.

O processamento foi realizado no
laboratório Toxikón, em São Paulo,
utilizando-se a técnica analítica de
espectrofotometria de absorção atô-
mica por chama, recomendada em
Mitchell et al. (1972), pelo Intersociety
Comiteé Methods (1975) e por
Milhaud e Mehennaoui (1988). As
amostras foram analisadas em dupli-
cata, a média calculada e os resulta-
dos expressos em mg/dL.

RESULTADOS

Nas amostras de capim da proprie-
dade rural atingida pelos poluentes, os
resultados encontrados foram 170, 220
e 1240 mg/kg de chumbo, estando mui-
to acima dos níveis aceitáveis, como re-
ferem Lagerwerff (1972), Pendias e Pen-
dias (1984), Singer (apud Demayo et al.,
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1982) e Hatch (1992), com valores res-
pectivos de 1, 2, 5 a 20 e 3 a 7 mg/kg.

Nas amostras de solo os resulta-
dos encontrados foram de 1470, 1500
e 5910 mg/kg de chumbo, demons-
trando expressiva contaminação do
solo, tendo como base 20 mg/kg atri-
buído como o limite máximo aceitável,
referenciado por Purves (1997).

A análise da água de beber dos ani-
mais revelou uma concentração de
chumbo de 189,00 mg/dL, portanto
maior do que o limite máximo de 3,0
mg/dL, estabelecido pela Companhia
Estadual de Tecnologia e Saneamento
Básico de São Paulo, CETESB (1998).

O sal mineral foi investigado, já que
pode representar perigo de toxidez aos
animais que o consomem (Ammer-
mann et al., 1977; Marçal, 1996). O
resultado encontrado foi menor que 4
mg/kg, estando aquém do limite máxi-
mo aceitável descrito em Maletto
(1986) que é de 10 mg/kg e menor ain-
da do que os 30 mg/kg atribuídos
como limite máximo pelo National
Research Council (1980).

A análise hematológica efetuada para
comprovação laboratorial da presença
de chumbo no sangue dos animais re-
manescentes, conforme Tabela 2, mos-
tra que na maioria deles (n=22) os va-

lores encontrados estavam acima do li-
mite de tolerância, que é de  25 mg de
Pb/dL de sangue, preconizado por vá-
rios autores (Humphreys, 1978; Blood
et al., 1983; Kaneko, 1989; Marçal et
al., 1990; Marçal, 1996).

Após o óbito de 49 animais e no
exame clínico efetuado in loco nos
bovinos ainda vivos, constatou-se
como manifestação prevalente emagre-

cimento progressivo, apatia, andar
cambaleante, às vezes em círculos, tre-
mores musculares na cabeça e pesco-
ço, alguns com bruxismo. As pálpebras
se contraiam e os olhos apresentavam
movimentos circulares, além de ce-
gueira. Alguns animais apresentavam
freqüência respiratória aumentada,
sintomas clássicos de saturnismo, con-
forme descrito por outros autores
(Blood et al., 1983; Villegas-Navarro
et al., 1993; Marçal et al., 1999).

O resultado laboratorial da análise
hematológica dos 28 animais

Tabela 1 - Teores de chumbo

Tabela 2 - Teores de chumbo no sangue dos bovinos mestiços remanescentes,
utilizados como bioindicadores de poluição ambiental, em propriedade rural no
município de Londrina, Estado do Paraná

DISCUSSÃO

A partir do óbito de um dos bovi-
nos (animal 24), cuja suspeita recaiu

sobre toxidez pelo chumbo e as mani-
festações de sintomas de saturnismo
em outros animais da mesma proprie-
dade, iniciou-se o trabalho de vigilân-
cia sanitária, aplicando-se pesquisa
para investigar todas os aspectos cir-
cunscritos ao episódio.

CFMV_39_grafica.pmd 16/2/2007, 16:0530



Suplemento

TÉCNICO

31Revista CFMV - Brasília/DF - Ano XII - Nº 39 Setembro/Outubro/Novembro/Dezembro de 2006

monitorados demonstrou que somen-
te 6 bovinos (08, 19, 21, 22, 25 e 28)
tinham valores sangüíneos dentro da
faixa limite de 25mg/dL, atribuído
como valor biológico máximo para
bovinos, (Humphreys, 1978; Kaneko,
1989 e Marçal, 1996). Dentre os 28
bovinos examinados 15 eram fêmeas
e 13 machos. Apesar do fator sexual
não estar sendo analisado no presente
ensaio, no grupo das fêmeas encon-
trou-se o maior nível de chumbo no
sangue (animal 01) com 69mg de Pb/
dL de sangue. Por outro lado, no gru-
po dos bovinos machos encontrou-se
o menor valor (animal 08), com 17 mg
de Pb/dL de sangue. Não se objetivou
também estudar qualquer fator etário na
presente investigação, mas é preciso
ressaltar que o bovino mais velho era
macho com 144 meses de idade (ani-
mal 2), o qual demonstrou 39 mg de
Pb/dL de sangue. O animal mais jo-
vem era um bezerro de 3 meses de
idade  (animal 13)que apresentou 31
mg de Pb/dL de sangue, refletindo,
provavelmente que no leite da mãe
(bovino 17) poderia haver uma elimi-
nação de chumbo. Estudos comple-
mentares deverão esclarecer essa
veiculação e fonte de toxidez.

Os resultados laboratoriais, além de
confirmar o quadro clínico de toxidez
pelo chumbo nos animais utilizados
neste experimento, reiteraram a via di-
gestiva como sendo a mais importante
nas situações de absorção de produ-
tos xenobióticos, particularmente o
chumbo, veiculado aos animais de
criação pelas pastagens (Blood et al.,
1983; Rosenberger, 1983) e água con-
taminada (Marçal e Trunkl, 1994).

Do ponto de vista da saúde públi-
ca, especificamente os consumidores,
é preciso mencionar que além do bo-
vino 17, outros dois (animais 18 e 21)
também estavam lactantes, o que po-

deria tornar impróprio o consumo de
leite por pessoas, já que o chumbo
pode ser eliminado pelo leite (Blood
et al., 1983; Marçal et al., 1990;
Marçal, 1996; Marçal et al., 2001a).
Sobre a ótica da saúde pública, ainda,
há, com certeza, em nível mundial, so-
bretudo nos países que compõem a
comunidade européia, uma unani-
midade em não se admitir impactos
ambientais que causem seqüelas e con-
taminação de alimentos, a partir dos
sub-produtos de origem animal, con-
forme destacado em Eurepgap (2004).
O mundo vive o momento verde, ou
seja, há uma grande corrente, sobre-
tudo no meio científico, de que é pos-
sível produzir, mas por meio de mode-
los sustentáveis, sem danos ao meio
ambiente e aos seres vivos, como já
alertava Marçal et al. (2001a).

A manifestação toxicológica nos
animais criados em seu ecossistema
natural será sempre mais precoce do
que no homem, devido à relação mais
dependente que os mesmos possuem
com a natureza. Os valores sangüíneos
da toxidez pelo chumbo nos animais
estão aquém dos valores permitidos
para o homem. Enquanto que para
bovinos considera-se 25mg/dL como
limite máximo aceitável, no homem há
referências que consideram 60mg/dL
como valor máximo (Gilman, 1991).

A proposta de utilizar animais como
biomonitores pode constituir uma pre-
missa para controlar poluentes indus-
triais em zonas rurais e mesmo urba-
nas, salvaguardando a saúde de po-
pulações, sobretudo as ribeirinhas. Por
essa razão, conforme alertaram Yabe
e Oliveira (1998) o ponto crítico con-
tinua sendo os cuidados básicos com
planejamento, sobretudo no controle
de emissões dos metais pesados e con-
tínuo monitoramento. No que concerne
a saúde dos animais nestas situações,

quando clinicamente diagnosticado, o
quadro toxicológico de saturnismo tem
sido passível de tratamento e recupe-
ração dos animais acometidos (Marçal
et al., 2001a).

A utilização de amostragem sangüí-
nea em animais intoxicados e/ou supos-
tamente contaminados por chumbo
inorgânico, mostrou-se útil, prática e
segura, não requerendo muito tempo
para sua quantificação, conforme já
haviam avaliado outros autores em en-
saios de biomonitoramento (Rosen-
berger, 1983; Villegas-Navarro et al.,
1993; Marçal, 1996).

Frente aos fatos elucidados nesse
estudo, é muito importante o alerta,
pois também no Brasil, a questão do
controle da sanidade animal tem evo-
luído muito e se vê, cada vez mais, for-
talecida pela participação de adeptos
e estudiosos com objetivos práticos de
preservação da biodiversidade. Para
tanto, as ações periciais do Médico
Veterinário concorrem também em
colaborar com a questão ambiental,
reforçando os princípios fundamentais
para os quais a ciência veterinária pe-
ricial deve se direcionar, avaliando
criteriosamente todos os efeitos malé-
ficos que podem atingir a saúde dos
animais, preservando, com isso, a pró-
pria saúde pública. E não deixa de ser
um alinhamento as preocupações da
ONU – “Avaliação Ecossistêmica do
Milênio” (Ciência ..., 2005, p.45), em
dar a devida divulgação cientifica dos
fatos constatados nesta pesquisa e des-
pertar para outras ações semelhantes
na várias regiões do país.

Ressalta-se que nas ações periciais
na elucidação de crimes cometidos con-
tra a fauna e meio ambiente, o Médico
Veterinário, com especialidade pericial,
certamente terá ainda muito a contribuir
com as ações interpostas no Judiciário. A
base dessa afirmativa é a legislação de
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preservação da fauna e flora, regida pela
Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605,
de 12 de fevereiro de 1998, regulamen-
tada pelo Decreto nº 3.179/99).

Esta legislação vem preenchendo
um vazio onde o próprio homem não
sabia como agir juridicamente, em se
tratando de crimes contra a natureza e
seus seres vivos, devido ao caráter
esparso da antiga Lei, o que a tornava
de difícil aplicação. Porém na situação
de provocar a contaminação dos ani-
mais, pela negligência nas ações de
produção de qualquer tipo de produ-
to, o dano contra a fauna, no caso os
animais pecuários, como são os bovi-
nos, é passível de punição pela aplica-
ção da Lei. Além disso, todas as ações
que o homem causar de dano ao meio
ambiente, serão passíveis de enqua-
dramento (Seção III, Artigos 54 e 56,
da Lei de n.º 9605, de 12 de fevereiro
de 1998). É preciso, imediatamente,
cumprir-se a Lei, em toda a sua plenitu-
de, pois em curto prazo são previsí-
veis sérios impactos ambientais,
irreversíveis do ponto de vista de re-

cursos naturais renováveis. O setor
público, por sua vez, precisa urgente-
mente agir de forma vigilante e cons-
tante no monitoramento dos resíduos
químicos e biológicos de indústrias
potencialmente poluidoras em seus sis-
temas de fabrico, formando mais téc-
nicos e atuando de modo educativo
principalmente em escolas de primei-
ro e segundo grau .

CONCLUSÕES

Pela análise dos resultados e de
observações clínicas realizadas, pode-
se concluir:

1ª) Os bovinos criados nas
circunvizinhanças de indústrias
metalíferas podem ser bons bioindi-
cadores de impactos ambientais, por
apresentarem, precocemente, as ma-
nifestações clínicas de intoxicação,
quando causadas pela poluição dos
efluentes dessas indústrias no solo, na
água e na pastagem.

 2ª) Constata-se que as indústrias
metalíferas podem tornar-se fontes

poluidoras do meio ambiente quan-
do não obedecem as regras legais e
adequadas dos encaminhamentos de
seus efluentes de despejos.

3ª) O trabalho pericial do Mé-
dico Veterinário em detectar os da-
nos causados ao ambiente e aos ani-
mais, constitui-se num poderoso
referencial para preservar a saúde
pública, sobretudo em localidades
críticas, onde existam indústrias po-
luindo o ambiente e dividindo espa-
ço com seres humanos.

4ª) Os valores de chumbo en-
contrados no solo, no capim e na
água de beber dos animais estão
muito acima dos limites máximos con-
siderados aceitáveis pela nor-
matização em vigor;

5ª) Os valores sangüíneos de
chumbo encont rados  em 22
(78%) animais estudados, esta-
vam acima do limite máximo acei-
tável para bovinos;
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Avaliação do pós-operatório de caprinos
submetidos à toracotomia intercostal
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Objetivo deste trabalho foi verificar a eficácia do tratamento pós-operatório basea-
do na utilização de flunixin meglumine (2mg/kg/SC) e penicilina benzatina (20.000
UI/kg/IM), verificando os parâmetros fisiológicos e endócrinos, e observar o
surgimento de possíveis seqüelas decorrentes do ato cirúrgico. Foram utilizados
nesse experimento doze caprinos machos, sem raça definida, clinicamente sadi-
os com idade média de 22.36±2.8 meses e peso médio de 19.18±5.91 quilos,
procedentes de alguns municípios circunvizinhos à cidade de Teresina – PI. Todos
os animais foram submetidos à toracotomia intercostal simples, submetidos a um
protocolo anestésico com acepromazina 2% (0,25mg/kg) na pré-medicação,
quetamina 5% (3mg/kg) e midazolam (0,2mg/kg) associadas em uma seringa, na
indução, e halotano na manutenção, sob ventilação controlada. No pós-imediato,
foi avaliada a qualidade da recuperação. Os parâmetros fisiológicos foram
mensurados durante todo o experimento. Aferiram-se também os níveis séricos de
glicose e realizaram-se exames radiológicos. A recuperação anestésica foi qualifi-
cada como satisfatória. O protocolo terapêutico testado permitiu a manutenção
adequada dos parâmetros fisiológicos e endócrinos no pós-operatório. A penicilina
benzatina mostrou-se eficaz na prevenção de infecções pós-operatórias. O flunixin
meglumine demonstrou um potencial analgésico preventivo imediato inadequado,
mas, nos demais momentos mostrou-se eficaz na promoção de uma boa recupe-
ração pós-cirúrgica, podendo ser indicado na utilização pós-operatória de procedi-
mentos similares realizados na espécie caprina.

Unitermos: caprino, pós-operatório, toracotomia.

Postoperative evaluation in goats submitted
to intercostal thoracotomy

This study was designed to look at the effectiveness of post treatment based on
flunixin meglumine (2mg/kg), subcutaneously, and penicillin G benzathine (20.000
UI/kg/IM) administration, verifying physiologic and endocrinous parameters, and
to observe the appearance of possible sequels decurrent of surgical act. Six
healthy male cross-bred goats, medium 22.36±2.8 months old, with mean body
weight of 19.18±5.91 kg were used. All the animals were submitted to intercostal
thoracotomy and anesthetized with acepromazine (0,25mg/kg) on premedication,
ketamine (3mg/kg) and midazolam (0,2mg/kg) combined in the same syringe on
induction, and halothane on maintenance, with controlled ventilation. The recovery
quality was evaluated on post-immediate. Physiologic parameters were measured
throughout the evaluated time. Glucose seric levels were also analysed and
samples were requested. The anesthetic recovery was satisfactory. The utilized
therapeutic protocol promoted stable physiologic and endocrine parameters
postoperative. Penicillin G benzathine promoted a good post-surgical recovery.
The immediate preventive analgesic potencial of flunixin meglumine was insufficient,
but, in other moments, it was efficient, being indicated to postoperative use of
similar procedures in goats.

Keywords: goat, postoperative, thoracotomy

 INTRODUÇÃO

Muitos  trabalhos são realizados
visando o desenvolvimento de novas al-
ternativas anestésicas e cirúrgicas para
solução de vários problemas relativos
às medicinas veterinária e humana. En-
tretanto, alguns deles só se preocupam
com a avaliação das etapas de pré, trans
e pós-operatório imediato, esquecen-
do-se de documentar e relatar detalha-
damente a recuperação do animal a
longo prazo, privando os leitores de
muitos fatos interessantes que aconte-
cem nessa fase e impossibilitando o
desenvolvimento de pesquisas em uma
área ainda pouco explorada. Não se
pode esquecer que uma cirurgia é

CFMV_39_grafica.pmd 16/2/2007, 16:0535



Suplemento

TÉCNICO

Revista CFMV - Brasília/DF - Ano XII - Nº 39 Setembro/Outubro/Novembro/Dezembro de 200636

composta de três etapas e todas elas
merecem atenção (Bojrab, 1996). Esta
informação aliada à experiência na clí-
nica cirúrgica nos leve a crer que mes-
mo a mais bem sucedida cirurgia pode
resultar, ainda que tardiamente, em
óbito dos pacientes ou ainda no de-
senvolvimento de seqüelas que dimi-
nuem a qualidade de vida dos mesmos.

Uma importante área aberta para
pesquisa, ao nosso modo de ver, seria
a da escolha da terapêutica utilizada
para a prevenção do aparecimento de
seqüelas decorrentes do ato cirúrgico.
Nesse sentido, buscamos desenvolver
um protocolo à base de um antibiótico
bactericida e um antiinflamatório não
esteroidal associados ao tratamento
tópico da ferida.

Vários fármacos são utilizados para
promoção de analgesia preventiva.
Esse tipo de analgesia tem por prática
a aplicação de analgésicos antes da
ocorrência de estímulos dolorosos
(Grass, 1998), reduzindo-se, assim, a
dor e a dose do analgésico requerida
em comparação a doses que seriam
aplicadas após a ocorrência do estí-
mulo doloroso (Alves et al., 2001).
Alguns estudos foram feitos nesse sen-
tido com antiinflamatórios não
hormonais, dentre eles o ketoprofeno
que já foi utilizado em cães (Matsuda
et al., 1999; Lenke et al., 2000; Alves
et al., 2001). Outro agente também
testado em analgesia preventiva em
felinos foi o flunixin meglumine. Nesta
ocasião, os pesquisadores testaram o
flunixin tanto isoladamente, quanto as-
sociado a um opióide sintético, o
butorfanol, encontrando resultados fa-
voráveis quanto à utilização desses
fármacos combinados na redução do
desconforto gerado pelo ato cirúrgico

realizado (Souza et al.,2002).
A maneira mais clássica de se ava-

liar a eficácia de protocolos anestési-
cos e analgésicos é pela observação
da manifestação da dor. A resposta
orgânica secundária à dor é similar nos
homem como quanto nos animais. Essa
resposta sempre foi de vital importân-
cia para a sobrevivência das espécies
uma vez que gerencia ações de “fuga
ou luta” em situações extremas. Quan-
do essa resposta se torna excessiva,
pode determinar estados de morbidade,
culminando na elevação dos níveis
circulantes de uma série de substânci-
as, como os hormônios adenocor-
ticotrófico e diurético, cortisol, cate-
colaminas, aldosterona, renina,
angiotensina II e glicose. Outras altera-
ções observadas são as diminuições nas
concentrações de insulina e testosterona
(Hansen, 1994).

A aferição dos níveis de glicose no
sangue periférico constitui-se em um
teste rápido e prático que pode ser uti-
lizado para a determinação secundária
dos níveis de estresse cirúrgico. Esse
mecanismo baseia-se no fato de que,
quando se observa a elevação das
catecolaminas e do cortisol sangüíneos,
fenômeno característico do estresse
(elevação dos níveis de cortisol), se
observa secundariamente um quadro de
hiperglicemia, que pode se constituir
como sendo uma resposta indicativa ao
estresse cirúrgico (Drummond, 2000).
Outro fator que colabora, em quadros
de estresse, para a elevação da glicemia
é a diminuição na produção de insulina
o que potencializ a hiperglicemia
(Hansen, 1994).

Dessa forma, o objetivo deste tra-
balho foi avaliar a qualidade da recu-
peração imediata e mediata de

pacientes submetidos à toracotomia in-
tercostal, verificar a eficácia do trata-
mento pós-operatório baseado na uti-
lização de flunixin meglumine e penici-
lina benzatina, instituído no pós-ope-
ratório mediato e verificar o poder do
flunixin na promoção de analgesia pre-
ventiva, em caprinos, através da
mensuração dos parâmetros fisiológi-
cos e endócrinos, como também ob-
servar o surgimento de possíveis seqüe-
las decorrentes do ato cirúrgico.

MATERIAL E MÉTODOS

Este experimento foi desenvolvido
nas instalações do Hospital Veterinário
Universitário Dr. Jeremias Pereira da
Silva e Clinica de Grandes Animais do
Centro de Ciências Agrárias da Uni-
versidade Federal do Piauí. Neste ex-
perimento foram utilizados 12 caprinos
machos, adultos com idade média de
23.45±2.43 meses e peso médio de
19.95±5.8 kg, procedentes de alguns
municípios circunvizinhos à cidade de
Teresina – PI.

Os animais, classificados após exa-
me clínico como sadios, foram
vermifugados com Cloridrato de
Levamisol à 5%1 na dose de 5mg/kg
por via oral. A alimentação foi feita com
volumoso e água à vontade e
suplementada com ração concentrada.
Todos os animais receberam jejum só-
lido de 24 horas, acompanhado de je-
jum hídrico de 6 horas antes da reali-
zação das cirurgias.

Os animais foram divididos em 2
grupos. O grupo I foi composto por
animais submetidos apenas ao proto-
colo anestésico, sem estímulo doloro-
so. Já o grupo II foi composto de ani-

1 Ripercol. Fort Dodge Saúde Animal Ltda. São Paulo - SP
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mais submetidos à toracotomia
exploratória intercostal simples. A com-
paração entre os grupos se deu ape-
nas no pós-imediato, enquanto que, no
mediato, apenas o GII foi acompanha-
do. Isso ocorreu para que se pudesse
verificar as respostas particulares de
cada grupo nos momentos iniciais da
recuperação anestésica. O protocolo
anestésico utilizado para ambos os gru-
pos utilizou na medicação pré-anestésica
(MPA) a acepromazina 2%2 na dose de
0,25mg/kg. A indução foi feita 30 minu-
tos após a MPA, administrando-se uma
associação de quetamina 5%3 na dose
de 3mg/kg e midazolam4 na dose de
0,2mg/kg. Em seguida, todos os animais
foram rapidamente entubados com son-
da endotraqueal n.° 75, ligados a um
aparelho de anestesia volátil6 com cir-
cuito do tipo circular bivalvular e manti-
dos sob o efeito do halotano7 em respi-
ração espontânea com oxigênio a 100%
até atingir o plano cirúrgico. Em segui-
da, cada paciente continuou recebendo
halotano e oxigênio a 100%, entretanto
o regime de ventilação passou a ser con-
trolado, com freqüência constante de 20
movimentos respiratórios por minuto,
ciclado a pressão inspiratória de 15 cm
de H

2
0 e desinsuflação passiva.

O tratamento preventivo começou
ao término da cirurgia através da apli-
cação subcutânea de flunixin
meglumine8 na dose de 2 mg/kg e da
aplicação intramuscular de penicilina
benzatina9 na dose de 20.000 UI/kg.

A aplicação de ambos os fármacos foi
feita 15 minutos antes do final do pro-
cedimento cirúrgico. Na seqüência,
para cada animal envolvido neste es-
tudo, foi realizado um acompanhamen-
to clínico através de exames periódi-
cos, e repetição do uso da benzil-
penicilina benzatina (20.000 UI/kg) a
cada 48 horas após a aplicação inicial,
em um total de três aplicações. Tam-
bém foi repetido o flunixin meglumine
(2 mg/kg) em mais duas aplicações, a
cada 24 horas. Aliado à terapêutica
sistêmica, utilizou-se ainda o tratamen-
to local da ferida cirúrgica, logo após
a cirurgia, com uma pomada a base
de nitrofurazona. O tratamento local
persistiu com curativos intervalados de
48 horas até a retirada dos pontos,
após 192 horas do procedimento
operatório (momento 192hPO),
sendo em cada momento realizada a
limpeza da ferida com água oxigenada
volume 1010, seguida da aplicação
local de spray a base de óxido de zin-
co e permetrina11.

Durante todo o pós-mediato, foram
realizados exames clínicos diários para
avaliar a recuperação dos animais após
a cirurgia. E, ao final (após 192hPO),
foram realizados exames radiológicos
para verificar o surgimento de lesões
decorrentes da cirurgia ou de possíveis
falhas no tratamento pós-operatório.

A avaliação dos parâmetros refe-
rentes a este experimento teve seu iní-
cio a partir a extubação de cada ani-

mal. Nessa fase, nas primeiras três
horas (pós-operatório imediato), ava-
liaram-se as variáveis freqüências car-
díaca (FC), através de auscultação
com estetoscópio sobre o campo car-
díaco; freqüência respiratória (FR),
também por auscultação com
estetoscópio sobre o campo respira-
tório, temperatura retal (T), obtida atra-
vés de termômetro eletrônico introdu-
zido no ânus do animal; o tempo de
perfusão capilar (TPC), avaliado por
pressão digital sobre a mucosa oral,
logo acima dos incisivos inferiores; e a
freqüência ruminal (F Rum.), estimada
através de auscultação no flanco es-
querdo dos animais. Foram avaliados
também o tempo de extubação, tem-
po que leva para ser retirada a sonda
endotraqueal, e o tempo de recupera-
ção, que é o tempo que o animal leva
para ficar em posição esternal. O pós-
operatório imediato constou de cinco
momentos diferentes, sendo os quatro
primeiros com intervalos regulares de
meia hora (0,5hPO, 1hPO, 1,5hPO e
2hPO), contados a partir da
extubação, e o último, uma hora após
o quarto momento (3hPO). As mes-
mas variáveis foram avaliadas também
para o pós-operatório mediato que foi
composto de oito intervalos de tempo
iguais de 24 horas, contadas a partir
do momento 1hPO (24hPO, 48hPO,
72hPO, 96hPO, 120hPO, 144hPO,
168hPO e 192hPO). Nesse intervalo,
foi instituído o protocolo terapêutico

2 Acepran 1%. F. A. Univet S.A. São Paulo - SP
3 Ketamin 5%. Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. São Paulo – SP
4 Dormium 0,5%. União Quím. Farm. Nacional S.A. São Paulo – SP
5 Sonda Endotraqueal. Embramac-Empresa Bras. Mat. Cir. Ind. Com. Imp. Exp. Ltda.
6 Takaoka. Série Nisei Takaoka do Brasil
7 Halothano. Cristália Produtos Químicos e Farmacêuticos Ltda. São Paulo – SP
8 Banamine 5%. Schering Plough Veterinária. Rio de Janeiro -RJ
9 Pencil B. Prodotti Laboratório Farmacêutico Ltda. São Paulo - SP
10 Água Oxigenada Vol. 10 – Wirath Indústria e Comércio Ltda. São Paulo - SP
11 Unguento Plus Spray – Pearson Saúde Animal Ltda. Rio de Janeiro – RJ
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para tratamento pós-operatório da fe-
rida cirúrgica e prevenção de possíveis
seqüelas. Os animais ficaram em ob-
servação até a retirada dos pontos e
liberação após 192hPO.

No pós-imediato, foram observados
também aspectos como vocalização e
agitação apresentados pelos animais
para representar como forma de res-
posta ao protocolo anestésico testado,
a qualidade da recuperação dos animais.
A vocalização foi qualificada como: au-
sente ou presente, enquanto que a agi-
tação foi qualificada como: sem agita-
ção, com o paciente dormindo ou cal-
mo; agitação leve, paciente apresen-
tando 1 ou 2 tentativas de posicionar-
se de pé, sem excitação e movimentos
de pedalagem; agitação moderada,
com o paciente apresentando de 2 a 5
tentativas de posicionar-se de pé e
movimentos de pedalagem; disfórica,
com o paciente apresentando mais de
5 tentativas de por-se de pé, movimen-
tos de pedalagem (ataxia), e excitação.

De posse dessas informações, a
qualidade de recuperação foi conside-
rada da seguinte forma para cada pa-
ciente (Quadro 1):

Avaliou-se também a glicemia ma-
nifestada por parte de cada animal du-

rante todo o experimento nos momen-
tos T0 ou Basal (momento inicial, an-
tes do começo do experimento, com
o animal em repouso), 1hPO, 24hPO,
96hPO e 192hPO. A concentração
dessa substância no sangue foi aferida
por um monitor portátil de glicemia12.
Isso se deu através da colheita de
aproximadamente 0,1 ml de sangue
periférico, proveniente do lóbulo da
orelha de cada animal.

Após sete dias da recuperação os
animais foram abatidos para que se
pudesse verificar a ocorrência de pos-
síveis lesões decorrentes do procedi-
mento operatório.

A análise de variância dos dados
referentes aos parâmetros foi feita de
acordo com o procedimento GLM (Ge-
neral Linear Models). O delineamento
escolhido para disposição e interpreta-
ção estatística dos dados foi o do tipo
inteiramente ao acaso em esquemas:
simples, para glicose; e fatorial 2x6x5 –
grupos, variáveis e repetições – para os
parâmetros fisiológicos no pós-imedia-
to; e 2x6x8, para os parâmetros fisio-
lógicos no pós-mediato. A compara-
ção das médias entre os grupos e den-
tro de cada grupo foi feita através do
teste SNK (Student Newman Keuls)

a 5% (e 1%, quando possível) de pro-
babilidade.

A qualificação da recuperação pós-
cirúrgica/anestésica imediata foi feita ali-
ando-se os parâmetros vocalização e agi-
tação. Após qualificado cada estágio da
recuperação (Quadro 1), os que mais
representavam cada momento ao longo
do pós-imediato foram convertidos em
escores e, com base nestes, fez-se a aná-
lise de variância com procedimento do
tipo GLM e comparação das médias
entre os grupos e dentro de cada grupo
através do teste SNK (Student Newman
Keuls) a 1% de probabilidade.

RESULTADOS

O tempo de extubação observado
para os animais não submetidos à
toracotomia (GI) e os submetidos à
toracotomia (GII) foi idêntico, não ha-
vendo diferenças entre os grupos (GI –
27,5±12,59 minutos e GII – 29,5±11,46
minutos.). O tempo de recuperação, a
exemplo do tempo de extubação, tam-
bém foi idêntico para os dois grupos (GI
– 63,5±17,6 minutos e GII 58,33±15,7
minutos). De acordo com as respostas
demonstradas pelos animais durante o
período de recuperação, podemos ob-
servar que esta foi satisfatória nos dois
grupos. Porém, com uma melhor quali-
dade após uma hora e meia de pós-ime-
diato, de acordo com a análise dos es-
cores (Tabela 1).

Os níveis de glicose observados
nessas etapas apresentaram dois ex-
tremos estatisticamente diferentes dos
demais momentos do experimento, um
de máxima, uma hora após a cirurgia,
e um de mínima, cento e noventa e duas
horas pós-cirurgia, momento da alta
(Tabela 2).

Quadro 1 - Escores para qualificação da recuperação anestésica dos pacientes
após procedimento cirúrgico/anestésico

*(0) sem agitação: dormindo ou calmo; (1) agitação leve: 1 ou 2 tentativas de posicionar-se de pé,

sem agitação, excitação e movimentos de pedalagem; (2) agitação moderada: 2 a 5 tentativas de

posicionar-se de pé e movimentos de pedalagem; (3) disfórica: mais de 5 tentativas de por-se de

pé, movimentos de pedalagem (ataxia), agitação e excitação.

12 Medidor de Glicemia. Kit Accu-Chek Active, Roche, BRASIL
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As freqüências cardíaca e respira-
tória, assim como o tempo de preen-
chimento capilar não diferiram entre os
grupos ao longo dos tempos analisa-
dos no pós-imediato, permanecendo
constante do começo ao fim dessa eta-
pa (Tabela 3).

Os dois grupos apresentaram
elevação significativa em suas
temperaturas ao longo dos tem-
pos. Entretanto, na primeira meia
hora  do  pós ,  o  g rupo  I I
(36.7±0.85) apresentava-se com
média significativamente maior
que o grupo I (36.04±0.57). Nos
demais momentos os grupos com-
portaram-se de forma semelhan-
te (Tabela 3).

A freqüência ruminal média de GI
e GII apresentou uma elevação signi-
ficativa ao longo do tempo avaliado.
Entretanto, esse acréscimo foi mais
expressivo no GI que no GII, onde a
variação das médias foi menor. As mé-

dias de freqüência ruminal no GI fo-
ram maiores que as do GII nos mo-
mentos T1, T2 e T3 (uma hora, duas
horas e três horas pós-operatórias)
(Tabela 3).

Em nenhum dos parâmetros fisi-
ológicos avaliados durante o pós-
operatório mediato, freqüência car-
díaca, respiratória, tempo de preen-
chimento capilar e freqüência ruminal,
observou-se alteração significativa
das médias encontradas ao longo dos
tempos analisados (Tabela 4).

A cicatrização da ferida cirúrgica
ocorreu sem anormalidades em todos
os pacientes, sendo a sutura realiza-
da na dermorrafia, retirada no oitavo
dia após o ato cirúrgico.

Não se observou, após realização
de exames radiológicos da cavidade
torácica, o surgimento de lesões de-
correntes de falhas do ato cirúrgico
ou do protocolo terapêutico utilizado
(Figura 1, A e B).

DISCUSSÃO

A recuperação dos pacientes de
ambos os grupos foi idêntica, sendo de
melhor qualidade no final do período
de observação do pós-imediato, uma
vez que nos momentos iniciais foram
percebidas manifestações mais inten-
sas dos parâmetros avaliados
(vocalização e agitação – Quadro 1,
Tabela 1). Observou-se ainda um tem-
po de extubação médio menor que os
encontrados por Silva Júnior (2003)
trabalhando com o mesmo agente pré-
anestésico. O tempo de recuperação,
entretanto, demonstrou ser um pouco
maior quando comparado aos encon-
trados pelo autor. Segundo Gençcelep
et al. (2004), em ovinos, o isofluorano
demonstrou uma melhor qualidade da
recuperação e um menor tempo de
recuperação em comparação com o
halotano. Cabe ressaltar que essas va-
riáveis estão relacionadas ao estado
nutricional dos animais, estando os com
maior quantidade de tecido adiposo
predispostos a maiores concentrações
de halotano para a manutenção e a
maiores períodos de recuperação
(Dehghani e Varrshowi, 1995).

O tratamento preventivo foi acom-
panhado apenas no Grupo II, sendo
iniciado a 15 minutos antes do fim da
cirurgia com a aplicação de um agente
analgésico por via subcutânea, que
objetivou uma melhor resposta aos
estímulos dolorosos pós-toracotomia.
Os resultados quanto à avaliação se-
cundária do estresse pela mensuração
sérica da glicose demonstraram um
aumento nas concentrações desta no
momento T1hPO, que corresponde a
60 minutos após a recuperação
anestésica. Esse achado, aliado aos
resultados obtidos para a qualidade da
recuperação, que se mostrou significa-

Tabela 1 - Valores médios e desvio-padrão referentes à análise estatística dos
escores encontrados para qualificação da sedação ao longo do tempo nos animais
que testaram a segurança do protocolo anestésico (Grupo I) e para os animais que
foram submetidos à toracotomia exploratória intercostal (Grupo II)

MT – média total.

Médias seguidas pela mesma letra minúscula, nas linhas, não diferem estatisticamente pelo teste

SNK (P<0.01)

Tabela 2 - –  Valores médios e desvio-padrão referentes aos níveis séricos de glicose
(ng/ml) ao longo do tempo nos animais que foram submetidos à toracotomia
exploratória intercostal

Médias seguidas pela mesma letra minúscula, na linha, não diferem estatisticamente pelo teste

SNK (P<0.05).
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tiva após uma hora da extubação; e ao
momento médio de recuperação, que
foi de 61,56 minutos, implicam que no
momento da total recuperação cirúr-
gica do paciente, houve uma manifes-
tação de estímulo doloroso no animal.
Isso contaria negativamente para a uti-
lização do flunixin meglumine como
fármaco promotor de analgesia pre-

ventiva no pós-imediato em caprinos.
Apesar disso, nos demais momentos
de aplicação, 24 e 48 horas após a
aplicação inicial, os níveis de glicose
se estabilizaram (Tabela 2), o que de-
monstra que a resposta mediata ao tra-
tamento com o flunixin foi de melhor
qualidade, tornando aceitável a utiliza-
ção desse fármaco nessa etapa. Em

função destes achados e da literatura
disponível, podemos apontar algumas
alternativas para melhor utilização do
analgésico empregado, por exemplo:
a mudança da via de administração na
aplicação inicial para a intramuscular, ou
intravenosa, o que reduziria o tempo de
absorção e consequentemente anteci-
paria o efeito analgésico (Goodman,
1987; Katzung, 1998); utilizando a mes-
ma via de aplicação, entretanto, anteci-
pando-se o momento desta para antes
do ato cirúrgico, como fizeram Matsuda
et al. (1999), Lenke et al. 2000 e Alves
et al. (2001); ou ainda, associando o
flunixin meglumine a um opióide, como
fez Souza et al. (2002).

Outros pesquisadores que trabalha-
ram com experimentos cirúrgicos utili-
zaram parenteralmente, a oxite-
traciclina, um antibiótico bacterios-
tático, associado ao diclofenaco
sódico em aplicações com intervalos
de 24 horas (Neiva, 2001; Pereira,
2001), obtendo bons resultados. Di-
ferentemente desses autores, optamos
por trabalhar com penicilina benzatina,
na antibioticoterapia, do tipo bac-
tericida, com intervalos regulares de 48
horas em três aplicações. No empre-
go dos antibióticos, optamos por apli-
car o fármaco ainda no trans-operató-
rio, como sugere o estudo de Classen
et al. (1992), onde foi demonstrado
que a utilização da antibioticoterapia no
pré-imediato (2 horas antes) e no pe-
ri-operatório (até 3 horas depois) apre-
sentava percentuais de infecção pós-
cirúrgica mais baixos que quando ad-
ministrado 24 horas antes e 24 horas
após a realização da cirurgia.

Archibald e Harvey (1974) citaram
que, em casos de infecção, é indicada
a administração de antibióticos, antes,
durante e depois da cirurgia, não sen-
do necessário colocar antibióticos den-

Tabela 3 - Valores médios e desvio-padrão referentes a freqüência cardíaca
(batimentos por minutos) e respiratória (movimentos por minuto), temperatura (graus
Celsius), tempo de preenchimento capilar (segundos), e freqüência ruminal
(movimentos por minuto) ao longo do tempo, no pós-operatório imediato, nos animais
que testaram a segurança do protocolo anestésico (Grupo I) e nos animais que
foram submetidos à toracotomia exploratória intercostal (Grupo II)

FC – freqüência cardíaca; FR – freqüência respiratória; T – temperatura; TPC – tempo de

preenchimento capilar; PAMI – pressão arterial média invasiva; FRUM – freqüência ruminal;

MT – média total.

Médias Seguidas pela mesma letra maiúscula, nas colunas, não diferem estatisticamente pelo

teste SNK (P<0.05)

Médias Seguidas pela mesma letra minúscula, nas linhas, não diferem estatisticamente pelo teste

SNK (P<0.01)
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tro da cavidade torácica. As áreas ou
estruturas contaminadas, tais como
esôfago e brônquios, devem ser pro-
tegidas com panos de campo e com-
pressas esterilizadas.

Quanto ao uso da solução cicatri-
zante, utilizamos o mesmo produto uti-
lizado por Neiva (2001) e Pereira
(2001). O diferencial quanto à terapêu-
tica local foi o intervalo de aplicação e
limpeza do local, uma vez que enquan-
to Pereira (2001) fez uso desta solução
em duas aplicações diárias, optamos
por trabalhar com apenas uma aplica-
ção com intervalos regulares de 24 ho-
ras até a retirada dos pontos. Apesar
disso, em ambos os trabalhos não fo-
ram identificadas complicações na ci-
catrização da ferida cirúrgica.

O comportamento dos parâmetros
fisiológicos no pós-mediato contribuiu
positivamente para a classificação da
terapêutica utilizada, uma vez que não
foram observadas alterações significa-
tivas que representassem estados pa-
tológicos nos pacientes. Segundo
Swenson e Reece (1996), a freqüên-
cia respiratória fica normalmente au-
mentada e, apenas raramente diminuí-

da, durante as enfermidades. Essa ob-
servação permite o uso da freqüência
respiratória como um indicador do es-
tado de saúde. A habilidade para a sua
interpretação depende da experiência
e do conhecimento da freqüência da
espécie sob várias condições. Os valo-
res são significativos apenas quando
obtidos discretamente dos animais em
repouso. Na espécie caprina, a freqüên-
cia respiratória pode variar entre 20 e
34 movimentos respiratórios por minu-
to. A temperatura e a freqüência car-
díaca são outras variáveis que podem
se alterar em estados patológicos

Tabela 4 - Valores médios e desvio-padrão das freqüências cardíaca (batimentos
por minutos) e respiratória (movimentos por minuto), temperatura (graus Celsius),
tempo de preenchimento capilar (segundos), e freqüência ruminal (movimentos por
minuto) avaliados ao longo do tempo, no pós-operatório mediato, para os animais
que foram submetidos à toracotomia exploratória intercostal.

FC – freqüência cardíaca; FR – freqüência respiratória; T – temperatura; TPC – tempo de

preenchimento capilar; FRUM – freqüência ruminal.

Médias não seguidas por letras, nas linhas ou nas colunas,  não diferem estatisticamente pelo teste

SNK (P<0.01)

(Dirksen et al., 1993; Garcia et al.,
1996).

Não foram observadas lesões pós-
operatórias imediatas nem mediatas,
decorrentes do ato cirúrgico. No en-
tanto, Bell (1998) citou que pode apa-
recer edema pulmonar resultante de
taquicardia e conseqüente aumento do
retorno venoso e do débito cardíaco
motivado pela dor. Caldini et al. (1962)
descreveram a redução do retorno ve-
noso em cães toracotomisados e venti-
lados artificialmente, provocada pela
perda da pressão negativa intratorácica
e pela respiração controlada.

Ao abate, após o período de recu-

peração dos animais, não foram ob-
servadas lesões macroscópicas nas
vísceras, apesar da literatura citar que
o halotano seja potencialmente hepa-
totóxico, podendo, em hepatopatas,
lesar ainda mais o fígado já prejudica-
do (Booth, 1992). O’Brien et al.
(1986), trabalhando com caprinos, ci-
taram achados condizentes com essa
afirmativa para a combinação anes-
tésica xilazina/tiamilal sódico/halotano,
realizada em vários caprinos, dos quais
oito desenvolveram sinais de falência
hepática. Esses animais apresentaram
elevação nos níveis da aspartatoa-

Figura 1 A

Radiografias da cavidade torácica de 2 animais submetidos à toracotomia intercostal realizadas

após a cirurgia. Não há sinais de edema pulmonar, efusão pleural, pneumotórax ou quaisquer

outras lesões que possam vir a ocorrer em decorrência de toracotomias. O coração aparece com

volume e formas normais. Fotos do autor.
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minotransferase e bilirrubina sérica
total entre 12 e 24 horas após o pro-
cedimento anestésico. A necropsia
nesses animais revelou necrose hepá-
tica centrolobular e massiva em todos
os animais, lesões cerebrais como
encefalopatia hepática em 4 animais
e necrose renal tubular aguda em seis
animais. O’brien et al. (1986) descar-
taram a hipótese de tais lesões terem
sido em decorrência de outras cau-
sas que não a utilização do halotano,
como agentes infecciosos e toxinas
por falta de achados de necropsia que
as comprovassem.

CONCLUSÕES

Nas condições em que este trabalho
foi desenvolvido, podemos concluir que:

A qualidade de recuperação dos
pacientes foi tida como satisfatória, ca-
racterizada por pouca vocalização e
agitação moderada com poucas ten-
tativas de posicionar-se em estação;

O flunixin meglumine demonstrou
um potencial analgésico preventivo
imediato inadequado, merecendo mais
pesquisas quanto a sua utilização no
momento do pós-operatório;

Nos demais momentos, o flunixin

meglumine e a penicilina benzatina,
foram eficazes quanto à promoção
de uma boa recuperação pós-cirúr-
gica, podendo ser indicados na uti-
lização pós-operatória de procedi-
mentos similares realizados na es-
pécie caprina. Isso se deve princi-
palmente por:

Permitir uma manutenção adequada
dos parâmetros fisiológicos e glicemia
no pós-operatório, resultando em esta-
bilidade clínica durante essa fase;

Não permitir, nas doses utilizadas,
o surgimento de complicações decor-
rentes do ato cirúrgico.
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RESUMO

ABSTRACT

A claudicação, especialmente a de origem digital, é responsável por inúmeros
prejuízos econômicos para a pecuária mundial. Apesar de existirem vários estu-
dos sobre a incidência de problemas podais em bovinos, estes se restringem
àquelas afecções dos tecidos ungueal e cutâneo. Neste artigo é ressaltado o
uso da radiografia no diagnóstico e acompanhamento dos animais com altera-
ções podais, descrevendo-se a técnica preconizada e os aspectos radiográficos
das afecções mais freqüentes.

Unitermos: exame radiográfico, ruminantes, dedo.

Lameness, specially originated in the foot, causes significant economic losses
to the bovine industry around the world.  Despite  many publications about the
incidence of problems related to the bovine foot, they have been focused only on
unguinal and cutaneous tissue. This paper emphasized the use of radiographic
techniques to diagnose and monitor animals with pedal diseases, describing the
recommended technique, and the radiological signs of common diseases.

Key words: radiographic examination, ruminants, digit.

Radiology of the bovine foot

O uso da radiologia na espécie bo-
vina foi negligenciado durante muito
tempo, por julgar-se mais barato aba-
ter o animal do que gastar com radio-
grafias.  Atualmente, em virtude dos
prejuízos econômicos mundiais oca-
sionados pela claudicação, as fazen-
das de criação utilizam-se da radiolo-
gia na medicina bovina como prática e
procedimentos viáveis (Bargai et al.,
1989; Bargai, 1993).  Além disso, a
intensificação da produção, associada
com maior número de animais e me-
nor mão-de-obra, implica em menor
atenção individual dentro do rebanho,
aumentando o risco da doença nos dí-
gitos não ser percebida até que a in-
fecção atinja estruturas profundas
(Weaver, 1969), o que levou a radio-

 INTRODUÇÃO
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logia a tornar-se um importante meio
auxiliar de diagnóstico na claudicação
bovina (Pharr e Bargai, 1997).

Diagnósticos precoces aliados a tra-
tamentos apropriados das afecções
podais minimizam as perdas econômicas
e reduzem o sofrimento do animal (Sil-
va, 2000; Romani et al., 2002). Tais ob-
jetivos podem ser atingidos imple-
mentando-se o uso de exames radio-
gráficos na prática buiatra, entretan-
to, é necessário conhecimento ade-
quado das alterações que cada
afecção ocasiona, possibilitando me-
lhor uso desta ferramenta diagnóstica,
pois como ressaltado por Ebeid e
Steiner (1996a,b), a interpretação
radiográfica das mesmas pode ser
complicada, já que a anatomia digital
da espécie bovina é complexa e os
sinais podem ser sutis.

Sendo assim, este artigo ressalta o
uso da radiografia no diagnóstico e
acompanhamento dos animais com al-
terações podais, descrevendo a técni-
ca preconizada e os aspectos radio-
gráficos das afecções mais freqüentes.

ASPECTOS ECONÔMICOS
DAS AFECÇÕES PODAIS

Na Inglaterra, as claudicações
correspondem à terceira maior causa
de prejuízos econômicos para a pecuá-
ria leiteira, suplantada apenas pela
mastite e por distúrbios reprodutivos
(Baggott e Russell, 1981; Weaver,
1985).  Dentre suas implicações eco-
nômicas estão a perda de peso e o
decréscimo da produção (Weaver,
1985; Greenough et al., 1997; Borges,
2000; Nicoletti et al., 2001), conse-
qüências comuns já que o animal relu-
ta em movimentar-se, diminuindo a
ingestão de alimentos (Borges, 2000).

Enfermidades digitais ocasionam
falhas reprodutivas nas fêmeas devido

à não detecção de cios (Weaver,
1985; Greenough et al., 1997; Borges,
2000), prolongamento do intervalo
entre o parto e o primeiro serviço e
diminuição na taxa de prenhez ao pri-
meiro serviço (Collick et al., 1989).
Também se verifica diminuição de fer-
tilidade em touros que manifestam dor
aguda ou crônica nos dígitos
(Greenough, 2000). Adicionalmente,
podem resultar em artrite, osteo-
mielite, abscessos hepáticos, pulmo-
nares ou renais e endocardite (Cruz
et al., 1999).

Além das perdas supracitadas, de-
vem ser contabilizados os custos de
tratamento (Weaver, 1985; Greenough
et al., 1997; Nicoletti et al., 2001), de
descarte de leite por resíduos de anti-
bióticos (Greenough et al., 1997), da
elevação da taxa de descarte
(Greenough et al., 1997; Nicoletti et
al., 2001) e do descarte precoce do
animal (Weaver, 1985; Nicoletti et al.,
2001), com condenação total ou par-
cial da carcaça (Greenough et al.,
1997), bem como da onerosa reposi-
ção do rebanho (Weaver, 1985).

A diminuição da freqüência das le-
sões digitais e de suas conseqüências
deve ser uma meta, buscando reduzir
os custos de produção. Apesar des-
tes índices serem influenciados pelos
sistemas de produção (intensivo,
semi-intensivo e extensivo) e métodos
de confinamento (“free” ou “tie-stall”)
dentre outros fatores, estudos reali-
zados no País, ainda que exibam cer-
ta variação nos números, sugerem que
as freqüências de tais afecções têm
aumentado com o passar dos anos,
com incidências de 4,76% em
Votuporanga/SP (Silveira et al., 1988),
3,75% nos estados do Rio de Janeiro
e Minas Gerais (Borges et al., 1992),
30,3% na região de Belo Horizonte/
MG (Molina et al., 1999) e 50,3% no

estado do Rio Grande do Sul (Cruz et
al., 1999).

As principais afecções podais rela-
tadas foram achinelamento dos cascos
(Cruz et al., 1999; Nicoletti et al.,
2001), flegmão interdigital, úlcera e
abscesso de sola (Cruz et al., 1999;
Ferreira et al., 2002), fibromas (Cruz
et al., 1999), dermatite digital, doença
da linha branca (Cruz et al., 1999;
Nicoletti et al., 2001; Ferreira et al.,
2002), dermatite interdigital, erosão de
talão (Cruz et al., 1999; Molina et al.,
1999; Nicoletti et al., 2001; Ferreira
et al., 2002), sola dupla, hemorragia
de sola (Nicoletti et al., 2001; Ferreira
et al., 2002), abscesso de talão, úlce-
ra de pinça, artrose alta, luxações
(Ferreira et al., 2002), rachadura ver-
tical e horizontal da parede do casco,
sola plana e erosão axial (Nicoletti et
al., 2001).

RADIOLOGIA DOS
DEDOS DE BOVINOS

Nos bovinos, o dedo compreende
as estruturas anatômicas localizadas
distalmente à articulação metacarpo-
falangiana (membros torácicos) /
metatarsofalangiana (membros
pélvicos) (Bargai et al., 1989; Bargai,
1993). Entretanto, por motivos práti-
cos, tal articulação é considerada par-
te integrante do dedo, uma vez que a
falange proximal é um de seus compo-
nentes e afecções que a comprome-
tem podem envolver a referida articu-
lação (Bargai, 1993).

Os dígitos constituem a região mais
radiografada nesta espécie (Bargai,
1993; Morgan, 1993; Pharr e Bargai,
1997), por serem freqüentemente sub-
metidos a traumas, devido ao seu cons-
tante contato com o solo (Bargai et al.,
1989; Bargai, 1993; Morgan, 1993).
É importante destacar a alta incidência
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da ampla variedade de afecções podais
que, ao se complicarem, disseminam a
infecção para estruturas internas dos
dedos (Ebeid e Steiner, 1996b). As-
sim, a artrite séptica interfalangiana
distal pode decorrer de complicação
de flegmão interdigital (Bergsten, 1997;
Greenough, 2000), úlcera de sola
(Ebeid e Steiner, 1996b; Collick et al.,
1997) ou de doença da linha branca
na região dos talões (Collick et al.,
1997; Greenough, 2000). A
tenossinovite do flexor profundo do
dedo pode ser originada pelo flegmão
interdigital (Bergsten, 1997), úlcera de
sola (Ebeid e Steiner, 1996b; Collick
et al., 1997) ou doença da linha bran-
ca na região dos talões (Greenough,
2000). A osteíte e/ou osteomielite
falangenas causadas por flegmão
interdigital (Bergsten, 1997), úlcera de
sola (Ebeid e Steiner, 1996b) ou do-
ença da linha branca situada na região
da pinça (Collick et al., 1997). O abs-
cesso retroarticular gerado por flegmão
interdigital (Bergsten, 1997) ou doen-
ça da linha branca na região dos talões
(Greenough, 2000). Ainda existem as
afecções que não trazem complicações
diretas às estruturas profundas, mas
predispõem a outras enfermidades que
poderiam atingi-las, como é o caso da
dermatite interdigital, originando ero-
são dos talões (Bergsten, 1997) que
poderia ter como seqüelas a úlcera e o
abscesso de sola, a doença da linha
branca e a perda completa dos talões
(Collick et al., 1997).

A radiografia dos dígitos está
indicada quando não se chegou ao
diagnóstico clínico definitivo ou quan-
do o tratamento não está sendo eficaz.
Estas situações incluem claudicação de
origem obscura, edema de tecidos
moles, deformidades dos dedos, ulce-
ração crônica, fístulas e complicações

cirúrgicas (Bargai et al., 1989; Bargai,
1993; Morgan, 1993).  Nestas condi-
ções, o exame radiográfico é essencial
para o diagnóstico (Weaver, 1969;
Bargai et al., 1989; Ebeid e Steiner,
1996b), indicando a extensão da le-
são (Weaver, 1969; Bargai et al., 1989)
e sua natureza (Bargai et al., 1989),
ajudando a selecionar o tratamento
(Ebeid e Steiner, 1996b) e a estabele-
cer prognóstico mais acurado (Weaver,
1969; Bargai et al., 1989; Ebeid e
Steiner, 1996b), permitindo até mes-
mo o uso de técnicas conservativas ao
invés da amputação digital arbitrária,
que diminui a vida útil do animal
(Weaver, 1969).  Estes dados são
importantíssimos no estabelecimento
das considerações econômicas do caso
(Bargai, 1993).

As técnicas radiográficas utilizadas
nos membros de bovinos são proce-
dimentos de fácil execução, requeren-
do contenção adequada da cabeça e
que o membro a ser radiografado es-
teja apoiado no solo (Bargai, 1993).
Caso o paciente não seja cooperati-
vo, pode ser imobilizado com cordas
num tronco de contenção ou posto em
decúbito lateral, com ou sem o empre-
go de tranqüilizante de curta duração
(Weaver, 1969).  Antes de efetuar as
radiografias, deve ser realizada limpe-
za rigorosa dos cascos, aparando-se
porções da sola que possam abrigar
lama ou areia e originar artefatos de
técnica (Weaver, 1969; Morgan,
1993; Pharr e Bargai, 1997).  A pele
da região examinada deve ser limpa
para remoção de fezes, lama, emara-
nhados de pêlos e medicações que
possam dificultar a interpretação da
imagem (Morgan, 1993; Pharr e
Bargai, 1997).

Radiografias de boa qualidade dos
dígitos de bovinos podem ser obtidas

com equipamentos portáteis de baixa
capacidade (Weaver, 1969; Bargai,
1993), sendo necessárias exposições
de 60-75kVp e de 5-15mA (Bargai,
1993) e recomendada a distância
foco-filme de 60 (Morgan, 1993) a
70cm (Bargai et al., 1989).

Diferindo dos eqüinos, nos quais a
origem da claudicação geralmente é
definida por exame clínico e bloqueios
anestésicos antes da realização da ra-
diografia, nos bovinos tais condições
ocorrem raramente, optando-se por
radiografar todo o pé, incluindo a arti-
culação do boleto (Morgan, 1993;
Pharr e Bargai, 1997). Desta forma,
são empregadas películas radiográficas
de 18 x 24cm (Bargai et al., 1989;
Morgan, 1993; Pharr e Bargai, 1997)
ou de 24 x 30cm (Bargai et al., 1989).
Embora a utilização de écrans de ter-
ra-rara (telas intensificadoras rápidas
com emissão de luz verde) esteja
indicada apenas nos exames da arti-
culação metacarpofalangiana /
metatarsofalangiana devido à maior
espessura de seus tecidos moles quan-
do comparada às regiões mais distais
(Bargai et al., 1989; Morgan, 1993),
a redução do tempo de exposição ne-
cessário para realização de boas radi-
ografias, bem como da exposição do
Veterinário e auxiliares aos raios-X, são
vantagens que justificam seu emprego
constante (Pharr e Bargai, 1997).

As projeções radiográficas utiliza-
das para exame dos dígitos de bovi-
nos incluem a dorsopalmar (membros
torácicos) ou dorsoplantar (membros
pélvicos) (Bargai et al., 1989; Bargai,
1993; Morgan, 1993; Ebeid e Steiner,
1996a; Pharr e Bargai, 1997), a
lateromedial ou mediolateral, a oblíqua
(Bargai et al., 1989; Bargai, 1993;
Morgan, 1993; Pharr e Bargai, 1997)
e a interdigital, que permite a
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visualização apenas de uma das
falanges distais (Bargai et al., 1989;
Morgan, 1993; Ebeid e Steiner, 1996a;
Pharr e Bargai, 1997).  As projeções
dorsais são as mais empregadas por
possibilitarem a visualização de todo o
dígito (Morgan, 1993; Pharr e Bargai,
1997). As laterais, apesar de muito uti-
lizadas, ocasionam a sobreposição da
imagem do terceiro e quarto dedos,
apresentando pouco valor diagnóstico
(Morgan, 1993).

Ao radiografar-se apenas a falange
distal na projeção dorsopalmar ou
dorsoplantar, o membro deve ser apoi-
ado sobre o chassi (Bargai et al., 1989;
Morgan, 1993) protegido por estojo de
madeira (Morgan, 1993) e o feixe cen-
tral direcionado para a borda coronária
na linha axial (Bargai et al., 1989;
Morgan, 1993). Nas projeções dorsais,
laterais e oblíquas que incluam a
visualização desta falange, o animal deve
pisar sobre bloco de madeira, elevan-
do o casco do solo onde o chassi está
apoiado (Bargai et al., 1989; Morgan,
1993). Se todo o dedo é incluído numa
única radiografia, o feixe central de rai-
os-X deve ser direcionado para a arti-
culação interfalangiana proximal
(Morgan, 1993).

PRINCIPAIS AFECÇÕES
DIGITAIS DOS BOVINOS
QUE REQUEREM EXAME

RADIOGRÁFICO

As alterações clínicas mais comuns
nos dígitos dos bovinos incluem
osteomielites (Bargai et al., 1989;
Bargai, 1993; Morgan, 1993;
Barnabé, 2005), formação de seqües-
tro ósseo, paroníquia, doença articu-
lar traumática (Bargai et al., 1989;
Bargai, 1993; Morgan, 1993), artrite
séptica, doença degenerativa articular

(Bargai et al., 1989; Bargai, 1993;
Morgan, 1993; Barnabé et al., 2000;
Barnabé, 2005), fraturas, penetração de
corpos estranhos (Nigam e Singh, 1980;
Bargai et al., 1989; Bargai, 1993;
Morgan, 1993), periostite (Nigam e
Singh, 1980; Barnabé et al., 2000;
Barnabé, 2005), osteíte da falange distal
(Barnabé et al., 2000; Barnabé, 2005)
e calcificação de tecidos moles
(Morgan, 1993; Barnabé, 2005).

Alguns relatos ressaltam a contri-
buição do exame radiográfico no di-
agnóstico e acompanhamento da ar-
trite séptica interfalangiana distal
(Weaver, 1969; Ebeid e Steiner,
1996b), da laminite séptica, das feri-
das perfurantes da sola (Weaver,
1969), fraturas da falange distal,
laminite crônica (Weaver, 1969; Ebeid
e Steiner, 1996b), podotrocleíte sép-
tica, ungulocoriíte séptica, úlceras de
sola (Ebeid e Steiner, 1996b) e de con-
dições raras como a osteomielite
tuberculosa, periostite ossificante,
actinomicose, botriomicose e tumores
ósseos falangianos (Weaver, 1969).

Não obstante, a freqüência de al-
terações radiográficas digitais dos bo-
vinos ainda é pouco estudada e quase
desconhecida.  Nigam e Singh (1980)
radiografaram 104 bovinos com
afecções podais e verificaram que as
lesões predominantes foram fraturas
falangianas (38,5%), artrites (34,6%),
periostite/exostose (18,3%), luxação
(5,8%) e feridas penetrantes da sola
(2,9%).  Barnabé et al. (2000), num
estudo envolvendo 55 bovinos com
claudicação de origem digital, relata-
ram predominância de doença
degenerativa articular (28,28%), se-
guida por osteíte da falange distal e
artrite séptica (18,18% cada), além de
periostite (15,15%).  Entretanto, a fre-
qüência de alterações digitais ao exa-

me radiográfico pode ser muito maior,
pois Scudeller et al. (2002) verifica-
ram que 95% das 120 vacas examina-
das (60 Nelore e 60 Holstein Friesian)
clinicamente sadias, apresentavam al-
guma alteração óssea das falanges
distais, tais como exostose e
reabsorção óssea.

A seguir são descritas as afecções
digitais mais freqüentes nos bovinos,
com importante repercussão
radiográfica, conforme Nigam e Singh
(1980) e Barnabé et al. (2000).

ARTRITE SÉPTICA

A artrite séptica pode ser ocasio-
nada pela extensão de qualquer pro-
cesso séptico dos tecidos moles para
o interior da cápsula articular (Weaver,
1969, 1992; Bargai et al., 1989).
Freqüentemente, a porta de entrada
original da infecção é uma ferida ou
fístula, entretanto, pode dever-se à dis-
seminação hematógena (Bargai et al.,
1989; Weaver, 1992), contusão de
sola, penetração por corpo estranho e
fratura vertical da muralha do casco
(Nigam e Singh, 1980).

Nos bovinos, a articulação digital
mais comumente afetada por esta
afecção é a interfalangiana distal
(Bargai et al., 1989; Weaver, 1992;
Barnabé et al., 2000; Barnabé, 2005).
Entretanto, a artrite séptica metacarpo-
falangiana / metatarsofalangiana
também é bastante comum (Chawla et
al., 1989; Weaver, 1992), ocorrendo
com maior freqüência em bezerros
(Ferguson, 1997).

De modo geral, nos estágios inici-
ais da artrite séptica (até sete dias após
a infecção) pode não haver alterações
radiográficas (Weaver, 1997), exceto
pequena edemaciação dos tecidos
moles (Trenti e Cinotti, 1982; Bargai
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et al., 1989; Weaver, 1997).  Mais tar-
de, o aumento discreto na largura do
espaço articular reflete maior volume
de líquido sinovial (Weaver, 1997) (Fi-
gura 1A). Este distanciamento ósseo
torna-se acentuado, parecendo
subluxação (Figura 1B), devido ao
aumento do líquido articular ou pela
posterior destruição, discreta a acen-
tuada, do osso subcondral (Trenti e
Cinotti, 1982; Bargai et al., 1989;
Chawla et al., 1989; Staniek e Kofler,
1995; Ebeid e Steiner, 1996b;
Ferguson, 1997). Pouca definição
das superfícies articulares indica da-
nos iniciais ao osso subcondral.  Oca-
sionalmente é evidenciado gás no es-
paço articular (Weaver, 1997).  A res-
posta óssea pode aparecer como pa-
drão osteolítico no osso subcondral
adjacente à articulação infectada, ati-
vidade osteoblástica no tecido ósseo
adjacente à área de destruição oca-
sionando o aparecimento de uma
zona esclerosada circundante (Bargai
et al., 1989) ou atividade proliferativa
do periósteo secundária à inflamação
dos tecidos moles (Bargai et al.,
1989; Weaver, 1992; Staniek e
Kofler, 1995). Estágios radiográficos
mais tardios envolvem reação
periosteal intra e extracapsular,
calcificação da inserção das cápsu-
las articulares e dos tecidos moles
adjacentes (Bargai et al., 1989), for-
mação de exostose, osteomielite,
anquilose, destruição dos sesamóides
proximais (Weaver, 1997) e luxações
(Trenti e Cinotti, 1982; Bargai et al.,
1989; Weaver, 1997).

DOENÇA DEGENERATIVA
ARTICULAR (DDA)

A DDA é uma doença progressiva
crônica, não-infecciosa e, inicialmen-

te, não-inflamatória, caracterizada
pela degeneração primária da cartila-
gem articular (Weaver, 1992; 1997).
É comum nas articulações interfa-
langianas de bovinos com mais de
sete anos (Bargai et al., 1989), devi-
do ao processo de “desgaste pelo
uso” decorrente da idade (Bargai et
al., 1989; Weaver, 1992) sendo, por-
tanto, uma das condições mais
diagnosticadas nas radiografias de ex-
tremidade destes animais (Bargai et
al., 1989; Barnabé, 2005). A DDA
metacarpofalangiana / metatarsofalan-
giana não é tão comum no gado como

nos cavalos, mas pode ser observada
em vacas leiteiras velhas, geralmente
resultante de trauma antigo (Bargai et
al., 1989).

Podem ser evidenciados um ou to-
dos os seguintes sinais radiográficos:
estreitamento ou completa obliteração
do espaço articular, esclerose óssea
subcondral, exostose periarticular,
neoformação óssea por proliferação
periosteal nas inserções capsulares
(entesiófitos) e calcificação dos teci-
dos moles periarticulares, incluindo
toda a cápsula articular (Bargai et al.,
1989) (Figuras 1C e 1D).

A a D: Imagem radiográfica em projeção dorsoplantar de dedos de bovinos. A: fase inicial de artrite

séptica interfalangiana distal da unha medial do membro pélvico esquerdo (MPE). Notar discreto

distanciamento das falanges média e distal por efusão sinovial (setas).  B: fase avançada de artrite

séptica interfalangiana proximal da unha medial do MPE. Notar áreas de osteólise subcondral nas

falanges proximal e média (setas), distanciando as margens articulares e assemelhando-se a subluxação.

C: doença degenerativa articular interfalangiana distal da unha lateral do membro pélvico direito,

comparar largura dos espaços interfalangianos distais. D: detalhe de C, evidenciando diminuição do

espaço articular e formação de exostoses (setas) periarticulares. Fonte: Foto do autor.

Figura 1
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FRATURAS

As fraturas dos dígitos podem ser trau-
máticas ou patológicas. Estas últimas as-
sociam-se com extensa destruição óssea
ou laminite crônica (Weaver, 1969).

As fraturas falangianas traumáticas
são raras no gado (Bargai et al., 1989;
Ebeid e Steiner, 1996b; Ferguson,
1997), excetuando-se as da falange
distal, bastante comum em animais de
corte ou leiteiros mantidos em instala-
ções com pisos ripados (Weaver,
1969).  Quase a totalidade das fratu-
ras da falange distal no gado leiteiro
ocorre nos membros pélvicos, prova-
velmente pela mudança que ocorre no
eixo destes membros devido ao au-
mento do úbere, com redistribuição da
maior parte do peso na unha medial
(Bargai et al., 1989).  Nestes casos,
costuma-se verificar claudicação agu-
da (Weaver, 1969; Bargai et al., 1989;
Ferguson, 1997) sem que se perceba
qualquer inchaço ou lesão na sola
(Bargai et al., 1989).

PERIOSTITE

Geralmente, a resposta periosteal nos
bovinos é rápida e extensa (Bargai et
al., 1989; Pharr e Bargai, 1997), resul-
tando da disseminação de lesões ou in-
fecção dos tecidos moles para o
periósteo (Bargai et al., 1989).  Em
poucas semanas, a calcificação dos te-
cidos moles e a neoformação óssea
periosteal podem dobrar o diâmetro dos
ossos, tornando a região dura e engros-
sada à palpação, com possibilidade de
claudicação, que pode estar ausente em
animais com periostite proliferativa crô-
nica (Bargai et al., 1989).

Radiograficamente, a neoformação
óssea periosteal pode apresentar-se nos
padrões espiculado, lamelar ou amorfo,

bem como suas combinações (Bargai
et al., 1989), geralmente, com periferia
pouco delimitada (Ebeid e Steiner,
1996b). O córtex subjacente pode ser
observado relativamente inalterado atra-
vés do osso neoformado (Bargai et al.,
1989; Ebeid e Steiner, 1996b).

OSTEÍTE

Por definição, a osteíte é um pro-
cesso inflamatório do tecido ósseo sem
envolvimento da cavidade medular, que
pode ser infeccioso ou não, isto é,

osteíte infecciosa e osteíte traumática
(Bargai et al., 1989). Uma vez que a
falange distal não tem cavidade medu-
lar, o processo inflamatório é mais
apropriadamente chamado de osteíte
(Bargai et al., 1989; Ferguson, 1997),
tendo como causas a difusão de infec-
ção do casco, de abscesso da sola ou
de artrite séptica interfalangiana distal
(Bargai et al., 1989; Ferguson, 1997),
além da hematógena (Ferguson, 1997).

A duração da lesão e a porta de
entrada da infecção influenciam no as-
pecto radiográfico.  Se a origem é um

Figura 2

A a D: Imagem radiográfica em projeção dorsoplantar de dedos de bovinos. A: osteíte da falange

distal da unha medial do membro pélvico esquerdo. Notar menor comprimento da pinça da

falange distal afetada.  B: detalhe de A, evidenciando osteólise da pinça (setas finas), esclerose das

margens dos canais vasculares (cabeça de seta) e periostite das bordas plantares (seta grossa). C:

osteomielite da falange média da unha lateral do membro pélvico direito (MPD), evidenciando

áreas de periostite proliferativa (seta fina) e de osteólise (cabeça de seta). D: osteomielite da

falange média e osteíte da falange distal da unha medial do MPD, associadas à artrite séptica

interfalangiana distal. Fonte: Foto do autor.
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abscesso de sola, uma grande área fo-
cal de radioluscência pode ser obser-
vada no interior do osso.  Se a porta
de entrada é a articulação adjacente, a
arquitetura normal da falange distal pró-
xima à articulação é destruída com o
tempo.  A resposta óssea pode se ini-
ciar na face dorsal da falange, ocasio-
nando periostite proliferativa difusa
que, freqüentemente, resulta em
acentuada remodelação óssea.  São ob-
servadas áreas de menor densidade ós-
sea circundadas por outras com aumen-
to de calcificação, resultantes do proces-
so de circunscrição da infecção óssea
(Bargai et al., 1989) (Figuras 2A e 2B).

OSTEOMIELITE

A osteomielite é um processo infla-
matório que envolve tanto a cortical
óssea como os elementos medulares,
sempre devido à causa infecciosa. Por
apresentarem cavidade medular distin-
ta, o processo inflamatório das falanges
proximal ou média dos bovinos é defi-

nido como osteomielite. O envolvi-
mento de ambas falanges pode ocor-
rer em conjunto com a artrite séptica
interfalangiana proximal (Bargai et al.,
1989). A falange proximal também
pode ser acometida devido à infecção
da articulação metacarpofalangiana /
metatarsofalangiana e a falange média
pela sepse da interfalangiana distal
(Barnabé, 2005) (Figura 2D).

Na osteomielite dos ossos que
compõem as articulações metacarpo-
falangianas / metatarsofalangianas, es-
tes podem estar envolvidos primaria-
mente com disseminação secundária
para a articulação ou vice-versa.
Freqüentemente, é de via hematógena,
mas também pode ser secundária a
feridas perfurantes, procedimentos ci-
rúrgicos, infecção umbilical ou disse-
minação de infecção originada nos te-
cidos moles (Bargai et al., 1989;
Weaver, 1992).

Os sinais radiográficos incluem
osteólise focal ou difusa, aumento da
densidade óssea (esclerose) nas

margens da lesão e periostite
proliferativa (Figura 2C) estendendo-
se além da área lesada, levando à
perda da arquitetura óssea normal
(Bargai et al., 1989).

CONCLUSÕES

A claudicação ocasionada por le-
sões digitais nos bovinos é respon-
sável por inúmeros prejuízos para a
pecuária leiteira e de corte, prin-
cipalmente, quando afecções super-
ficiais se complicam e atingem es-
truturas internas. Isto piora o prog-
nóstico do paciente, dificulta e en-
carece o tratamento, podendo invia-
bilizar a manutenção do animal no
rebanho.  Em contrapartida, o
diagnóstico precoce e acurado forne-
cido pelo exame radiográfico, facilita a
escolha do tratamento e encurta o tem-
po de recuperação, prolongando a vida
útil do animal, o que justifica o custo
adicional de tal exame, perfeita-
mente exeqüível a campo.
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RESUMO

Apetite diminuído e/ou incapacidade de alimentar-se são achados comuns de
muitas doenças, levando rapidamente a desnutrição e comprometimento da fun-
ção imune e reparação tecidual. O suporte nutricional é um coadjuvante no trata-
mento de eqüinos doentes incapacitados de ingerir seus requisitos nutricionais.
Entretanto, o tempo ideal da intervenção nutricional no eqüino enfermo é desco-
nhecido, variando com a doença específica e estado nutricional pré-doença.  Dentre
as técnicas de suporte nutricional, a via enteral de alimentação é preferida quan-
do o trato gastrointestinal (TGI) está íntegro. A estrutura e funcionalidade do TGI
são dependes da adequada perfusão tecidual, bem como do aporte de nutrien-
tes para a mucosa. Outras vantagens incluem menores custos e manutenção
da função da barreira gastrointestinal e do tecido linfóide associado à mucosa.
Este artigo descreve alguns aspectos fisiopatológicos da inanição e da doença,
os métodos de administração do suporte nutricional enteral, bem como as pos-
síveis complicações deste suporte terapêutico no eqüino.

Unitermos: eqüino, doença, nutrição enteral, dietas.

ABSTRACT

Enteral nutrition in the sick horse
Poor appetite and inability to eat are common features of many diseases. These
conditions can rapidly lead to malnutrition, which is known to compromise immune
function and wound healing. Nutritional support is a coadjuvant in the treatment
of sick horses unable to meet their nutritional requirements. Optimal timing of
nutritional intervention in critically ill horses is not known but likely varies with the
specific disease state as well as with the predisease nutritional status of the
horse. The enteral route of feeding is preferred over parenteral administration
whenever the gastrointestinal tract is accessible. Normal gastrointestinal structure
and functionality depend on adequate tissue perfusion and nutrients to the
mucosa. Other advantages include lower costs and maintenance of gastrointestinal
function, gastrointestinal barrier function, and gut-associated lymphoid tissue.
This paper describes aspects of the patophysiology in the illness and starvation,
methods and timing for support nutritional enteral, and complications of these
feeding techniques in horses.

Key words: equine, illness, enteral nutrition, diets.

 INTRODUÇÃO

Durante os últimos anos ocorreu um
crescente interesse no desenvolvimento
de protocolos para suporte nutricional
do paciente eqüino hospitalizado. A
nutrição deveria ser parte da terapêu-
tica, no entanto, é muitas vezes negli-
genciada ou não otimizada nos eqüinos
anoréxicos ou naqueles com ingestão
reduzida. Eqüinos com doenças do tra-
to gastrointestinal (TGI) são particu-
larmente susceptíveis ao desequilíbrio
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nutricional calórico/protéico, pela inca-
pacidade de ingerir quantidades ade-
quadas de alimento como resultado
desses processos (Magdesian, 2003).

A intervenção nutricional precoce nos
eqüinos doentes ajuda a evitar a
exaustão dos estoques de nutrientes,
promove a reparação tecidual, reduz o
número e gravidade das complicações
secundárias, melhorando a resposta ao
tratamento clínico de rotina e aumen-
tando as chances de um prognóstico
favorável, além de reduzir o tempo de
hospitalização (Burkholder e Thatcher,
1992; Dunkel e Wilkins, 2004).

Este artigo tem por objetivo revi-
sar alguns aspectos da fisiopatologia
da inanição e doença, e os aspectos
terapêuticos da utilização da nutrição
enteral em eqüinos enfermos, bem
como seus benefícios e possíveis
complicações.

2 - REVISÃO DE
LITERATURA

2.1- CONSEQÜÊNCIAS

METABÓLICAS DA INANIÇÃO

E DA DOENÇA

Na inanição, o objetivo do orga-
nismo é economizar energia, para pro-
longar a vida, diante do suprimento ali-
mentar reduzido ou ausente. A redu-
ção na concentração sérica de insulina
e leptina após privação alimentar re-
sulta na diminuição da conversão da
tirosina (T

4
)

 
em triiodotironina (T

3
), di-

minuindo a taxa metabólica e o dispên-
dio energético (estado hipome-
tabólico). O glucagon é liberado em
resposta a hipoglicemia, desencadean-
do glicogenólise hepática. Essa fonte
esgota-se rapidamente (24 a 48 ho-
ras), fazendo dos aminoácidos
corpóreos, a fonte principal de ener-

gia na fase precoce da inanição
(Chandler et al., 1992; McManus e
Fitzgerald, 2000).

A gordura também é mobilizada
como fonte de energia, produzindo
ácidos graxos e glicerol. Parte do
glicerol é utilizada para produção de
glicose, e os ácidos graxos dirigidos
para a produção de corpos cetônicos,
que podem servir como fonte alterna-
tiva de energia para o sistema nervoso
e coração. Em muitas espécies, o sis-
tema nervoso adapta-se para utiliza-
ção dos corpos cetônicos como fonte
de energia, embora esta não seja a
principal fonte nos eqüinos. Na fase fi-
nal do processo, uma vez esgotados
os estoques de gordura, a proteína tor-
na-se a principal fonte de energia, e sua
utilização contínua leva a falência múl-
tipla orgânica e, finalmente, a morte
(Rooney, 2000, Hardy, 2003).

Eqüinos com condição nutricional
adequada toleram anorexia por 48 a
72 horas ou mais sem alterações clíni-
cas significativas. Por outro lado,
eqüinos obesos, particularmente
eqüinos miniaturas, pôneis, jumentos e
éguas gestantes têm alto risco para o
desenvolvimento de hiperlipidemia após
24 a 48 horas de jejum (Ralston, 1990;
Seifi et al., 2002).

Uma importante conseqüência da
inanição nas éguas ao final da gesta-
ção é a produção alterada de
prostaglandinas pela unidade feto-
placentária e conseqüente parto pre-
maturo de um potro não viável. Adici-
onalmente, a hiperlipidemia materna
induzida pela desnutrição crônica, ina-
nição aguda ou estresse cirúrgico pode
levar ao aumento da concentração de
prostaglandina F

2á
 e aborto (Silver e

Fowden, 1982; Dolente, 2004).
Comparados aos neonatos, eqüinos

adultos são mais tolerantes à inanição,

por possuir maior reserva corporal. No
entanto, independente da idade, a perda
de 35% a 50% do peso corpóreo nor-
mal pode ser incompatível com a vida
(Naylor, 1992; Witham e Stull, 1998).

A resposta metabólica do organis-
mo à doença difere da resposta à ina-
nição simples, estando dividida em
duas fases: a vazante e a de fluxo. Fase
vazante é o período imediatamente
após o estabelecimento da doença,
quando há diminuição na perfusão
vascular periférica, instabilidade car-
díaca e hipometabolismo. Após a
ressuscitação e restabelecimento da
perfusão, inicia-se a fase de fluxo, ca-
racterizada por hipermetabolismo,
mobilização dos aminoácidos do mús-
culo esquelético e aumento acentuado
na gliconeogênese (Golenz et al., 1992;
Holecek, 2002; Chiarla et al., 2003).

Vários hormônios agem como
efetores da fase de fluxo. Cate-
colaminas são liberadas em resposta
ao estresse, provocando aumento na
taxa metabólica e liberação do
glucagon por estímulo â-adrenérgico
para elevar a produção de glicose.
Ocorre aumento na concentração do
hormônio adrenocorticotrópico
(ACTH), promovendo aumento na
secreção de glicocorticóides e estímu-
lo adicional para a liberação de
glucagon, mobilizando a proteína mus-
cular e tecido adiposo (Holecek,
2002; Chiarla et al., 2003; Hardy,
2003). Alterações metabólicas inclu-
em hiperglicemia pela resistência peri-
férica à insulina, hiperlipidemia balan-
ço nitrogenado negativo, além da utili-
zação de certos aminoácidos (glu-
tamina, por exemplo) pelos tecidos
viscerais (Hadley e Hinds, 2002;
Hardy, 2003).

Diferentes condições patológicas
tais como anorexia, caquexia do
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câncer, sepse, desordens inflamatóri-
as, queimaduras e insuficiência renal
são caracterizadas por intensa
proteólise muscular e conseqüente di-
minuição da massa muscular (Zoico e
Roubenoff, 2002; Sheffield-Moore e
Urban, 2004).

O controle do catabolismo protéico
envolve diversos sistemas proteolíticos
controlados por vários mecanismos
com origem na própria musculatura
(mecanismos autócrinos) ou fora dela
(mecanismos hormonais e neuronais).
O controle da taxa de proteólise ocor-
re provavelmente por dois caminhos
distintos: (a) em curto prazo pelo con-
trole da atividade enzimática de
proteases e/ou acesso dessas enzimas
a substratos e (b) em longo prazo pelo
controle da síntese de proteases e
enzimas acessórias (Szewczyk e
Jacobson, 2005).

Durante o catabolismo protéico mais
de 14% da proteína corporal pode ser
perdida em um período de até 21 dias,
sendo o pico máximo de proteólise du-
rante os 10 primeiros dias da injúria
(Hadley e Hinds, 2002). O músculo
esquelético é considerado a fonte pri-
mária de proteína para o catabolismo,
pela atividade da enzima
aminotransferase (Golenz et al., 1992;
Chiarla et al., 2003). Entretanto, após a
metabolização da proteína da muscula-
tura esquelética, a musculatura visceral
torna-se a principal fonte de proteólise,
mas aparentemente a proteína da mus-
culatura cardíaca é preservada (Hadley
e Hinds, 2002; Stull, 2003).

As citocinas, incluindo o fator de
necrose tumoral (FNT), interleucina 1
(IL-1) e IL-6, influenciam a proteólise
muscular tanto diretamente, por meio
da modulação da síntese e degrada-
ção protéica, quanto indiretamente pela
inibição da ação dos hormônios

anabólicos e ativação do eixo hipo-
talâmico-adrenal-pituitário (Hardley e
Hinds, 2002). A hipercortisolemia e
hipoandrogenemia, desencadeadas
pela ativação do eixo hipotalâmico-
adrenal-pituitário, criam um ambiente
hormonal predominantemente
catabólico com a proteólise muscular
e o efluxo de aminoácidos das reser-
vas intracelulares musculares. Posteri-
ormente, a proteólise é exacerbada pela
inatividade muscular, interrupção do
metabolismo protéico pós-absortivo e
diminuição da resposta muscular
anabólica à alimentação (Sheffield-
Moore e Urban, 2004).

A utilização dos aminoácidos deri-
vados da proteólise muscular difere
dependendo da situação, inanição sim-
ples ou doença. Durante a inanição sim-
ples a reutilização dos aminoácidos
derivados da degradação protéica é
eficiente, ocorrendo pouca degradação
dos aminoácidos essenciais e grande
reutilização destes para a síntese
protéica. Durante os processos doenti-
os, os aminoácidos derivados do
catabolismo protéico não são liberados
na circulação, porém grande quantida-
de destes (especialmente os de cadeia
ramificada) são irreversivelmente degra-
dados para a produção de outros
aminoácidos (glutamina e alanina, por
exemplo). Estes serão prontamente uti-
lizados no local da injúria, fígado e sis-
tema imune como fonte de energia. Isto
evita a reutilização eficiente dos
aminoácidos essenciais e obrigatoria-
mente aumenta o catabolismo protéico
(Soeters et al., 2004).

A redução da concentração de
glutamina e alanina é diretamente pro-
porcional ao período da inanição ou a
severidade da injúria, e não é pronta-
mente reversível pelo suporte nutricional
(Soeters et al., 2004; Biolo et al., 2005).

O FNT e a IL-1 liberados durante
o trauma ou injúria tecidual, atuam no
hipotálamo induzindo febre, e, dessa
forma, elevam o gasto energético em
14% para a elevação de cada grau
Celsius na temperatura corporal
(Spurlock e Ward, 1991; Holecek,
2002). Além disso, o FNT diminui o
apetite através de sua ação direta no
hipotálamo, e indiretamente através do
estímulo a secreção de leptina. Esta
atua no hipotálamo estimulando a libe-
ração de peptídeos anorexígenos
(Vernon et al., 2001).

2.2- NECESSIDADES

NUTRICIONAIS E

ENERGÉTICAS

O requisito nutricional de eqüinos
enfermos é desconhecido, podendo
variar de acordo com a idade, sexo,
massa corpórea magra, área de super-
fície corporal, temperatura ambiente e
nível de atividade física. O requisito
protéico pode estar aumentado, sem que
haja correspondência com a necessida-
de calórica (Dunkel e Wilkins, 2004).

O aumento da demanda protéica
criada pela doença pode levar
aminoácidos não-essenciais a tornarem-
se limitantes, e dessa forma, condicio-
nalmente essenciais. Arginina, alanina e
glutamina são exemplos de aminoácidos
condicionalmente essenciais, com im-
portante papel na resposta imune e re-
paração tecidual (Magdesian, 2003);
além disso, a glutamina é a principal fonte
de energia para as células do epitélio
gastrointestinal (Lewis, 2000).

O cálculo do requisito energético
diário é importante para assegurar a
ingestão de quantidade adequada de
nutrientes para eqüinos hospitalizados
(Magdesian, 2003). Como existem con-
trovérsias quanto ao nível de suporte
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calórico exigido por eqüinos doentes e
confinados, este deverá ser calculado
individualmente. O suporte calórico pode
ser determinado através do cálculo do
requisito energético basal (REB) ou do
requisito energético de manutenção
(REM) (Spurlock e Ward, 1991).

O REM é a necessidade de ener-
gia digerível para manutenção do peso
corpóreo (Pc) e a atividade diária sem
trabalho (alimentação, socialização
etc.) (Pagan e Hintz, 1986; Pilliner,
1995; Lewis, 2000). Já o REB é a
quantidade de energia utilizada para
manutenção das funções fisiológicas
em repouso, em ambiente termoneutro,
correspondendo aproximadamente a
70% do REM. O REB encontra-se
reduzido em aproximadamente 10%
durante o sono, e 40% durante inani-
ção prolongada, podendo estar aumen-
tado nos estados de excitação e ansi-
edade (Sweeney e Hansen, 1990;
Dunkel e Wilkins, 2004). Estima-se
que nos potros  o REB seja 25% de
maior do que nos adultos (Paradis,
2003).

Diferentes fórmulas têm sido pro-
postas para o cálculo do REB e do
REM em eqüinos, com seus resulta-
dos expressos em megacalorias (Mcal)
de energia digerível/dia (Pagan e Hintz,
1986; Spurlock e Ward, 1991; Lewis,
2000; Dunkel e Wilkins, 2004). Den-
tre estas fórmulas, destacam-se:

REM: [Pc (kg) x 0,03 + 1,4] -
eqüinos pesando até 600 kg

REM: 1,82 + [0,0383 x Pc (kg)]
– [0,000015 x Pc (kg)2] – eqüinos
pesando entre 601 e 900 kg

REB: [Pc (kg) x 0,021] + 0,975 -
considerando o peso corporal total

REB: Pc 0,75 x 70 - considerando
o peso metabólico

Pc= peso corporal
Até que mais dados estejam dispo-

níveis, o aumento no dispêndio de ener-
gia resultante de doença ou lesão apli-
ca-se à estimativa da energia em re-
pouso, mediante uso de fatores de cor-
reção (Tabela 1). Se mais de um fator
estiver envolvido, o fator mais alto de-
verá ser utilizado (Rooney, 2000,

Hardy, 2003).
O requisito protéico para o eqüino

enfermo pode ser suprido pelo forneci-
mento de 0,5 a 1,5 g/kg/dia, equivalen-
te a 250-750 g/proteína bruta/dia para
um eqüino adulto de 500 kg (Spurlock
e Ward, 1992). Como o requisito
protéico dos neonatos é consideravel-
mente maior, o fornecimento de 2,5 a 3
g/kg/dia tem sido proposto (Spurlock e
Ward, 1991; Lewis, 2000). A quanti-
dade de proteína bruta pode ser calcu-
lada pela seguinte fórmula:

Proteína (g/dia): 40 x REB
Embora o fornecimento de quanti-

dade adequada de proteína na nutri-
ção enteral possa reduzir o catabolismo
protéico, o fornecimento de quantida-
des excessivas de proteína falha em
reduzir a proteólise ou aumentar a sín-
tese de proteína muscular (Hadley e
Hinds, 2002).

Existem evidências bem claras de
que tanto suplementaçãoanteral quan-
to a suplementação parenteral de
glutamina podem reverter a depleção
sistêmica desse aminoácido. A admi-
nistração enteral aumenta a disponibi-
lidade de glutamina para os tecidos

viscerais, enquanto a suplementação
parenteral disponibiliza glutamina para
todo o organismo. No entanto, a
suplementação de glutamina é inefetiva
em diminuir a proteólise muscular, de-
vido à relativa incapacidade deste te-
cido em metabolizar aminoácidos

circulantes (Boilo et al., 2005).
No momento da instituição do pla-

no de nutrição enteral deve-se forne-
cer somente a necessidade energética
basal. Se essa quantidade é bem tole-
rada pelo eqüino, a ingestão de nutri-
entes será gradativamente aumentada,
durante três a cinco dias, até atingir o
REM, dependendo da condição cor-
poral, peso e condição clínica (Lopes
e White II, 2002; Magdesian, 2003).

2.3- NUTRIÇÃO ENTERAL

A via enteral de alimentação é pre-
ferível à parenteral, sempre que o TGI
estiver íntegro e for capaz de digerir e
absorver nutrientes (Lewis, 2000). A
decisão pelo suporte nutricional deve
ser baseada na funcionalidade do tra-
to gastrointestinal e no apetite. A Figu-
ra 1 sugere o momento da intervenção
nutricional.

A estrutura e função normais do TGI
dependem da liberação adequada de
oxigênio e nutrientes para a mucosa, a
qual é mais bem estabelecida via
alimentação enteral. Os enterócitos da
mucosa intestinal são células metabo-

Tabela 1 - Fatores de correção, de acordo com a atividade ou alteração clínica, para
uso em eqüinos

Fonte: Rooney (2000).
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licamente dinâmicas responsáveis pela
digestão e absorção de nutrientes, funcio-
nando como barreira contra a  trans-
locação de bactérias e suas toxinas para a
circulação sistêmica (Burkholder e Tha-
tcher, 1992; Buechner-Maxwell, 1998).

A ausência prolongada de ingestão
alimentar, independente da causa, re-
sulta em atrofia das células intestinais
(caracterizada por atrofia das criptas
intestinais, diminuição da massa da
mucosa intestinal e do conteúdo de
DNA dos enterócitos), diminuição da
digestão e absorção de nutrientes, e
maior risco de septicemia devido a
translocação bacteriana (Strodtbeck,
2003). Nestes casos, a função dos
enterócitos permanece comprometida
por vários dias após a reintrodução da
alimentação, e o supercrescimento
bacteriano e diarréia são conseqüên-
cias prováveis (Burkholder e Thatcher,
1992; Lewis, 2000).

Se não houver contra-indicações
para uso da nutrição enteral essa deve
ser utilizada, por se tratar da via mais
fisiológica bem como o método mais
simples, fácil, seguro e menos oneroso
de fornecimento de suporte nutricional
(Buechner-Maxwell, 1998; Mag-
desian, 2003). A nutrição enteral está
contra-indicada nos casos de doenças
inflamatórias do TGI, pancreatite agu-
da, obstrução gastrointestinal e insta-
bilidade hemodinâmica (Dunkel e
Wilkins, 2004).

A) SELEÇÃO DO
PACIENTE

Nem todos eqüinos doentes neces-
sitam de suporte nutricional entérico, e
a maioria dos bem nutridos, antes do
estabelecimento da doença aguda, vol-
tará a alimentar-se num curto período
de tempo, geralmente três a quatro dias

(Lewis, 2000).
A avaliação do estado nutricional na

apresentação do paciente, e a interva-
los regulares durante a hospitalização,
é necessária para identificar pacientes
com desequilíbrio nutricional que po-
derão se beneficiar do suporte enteral
precoce, além de monitorar a eficácia
do plano nutricional terapêutico
(Dunkel e Wilkins, 2004).

Eqüinos hipofágicos ou disfágicos
com condições infecciosas, inflamató-
rias, metabólicas, tóxicas, parasitárias
e neoplásicas podem ser candidatos
para nutrição enteral. A decisão para

início do suporte enteral pode ser rea-
lizada pela integração dos dados clíni-
cos e laboratoriais, incluindo histórico
alimentar, exame físico, hemograma e
bioquímica sanguínea (Burkholder e
Thatcher, 1992; Kronfeld, 1993).

Eqüinos anoréxicos por mais de
três dias, em geral, estarão normo ou
hipoglicêmicos, hipertrigliceridêmicos,
hipercolesterêmicos e hiperbi-
lirrubinêmicos, sendo essas alterações
rapidamente revertidas com o início da
alimentação enteral. O aspecto opaco
do soro é sugestivo de hiperlipidemia,
condição grave que requer intervenção

Figura 1

 Organograma para decisão do suporte nutricional
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clínica e nutricional imediata. Azotemia
pode estar presente ou não, exacer-
bando o desenvolvimento da hiper-
lipidemia (Sweeney e Hansen, 1990;
Kronfeld, 1993).

O hematócrito pode estar baixo,
porém as concentrações de hemo-
globina corpuscular média e volume
corpuscular apresentam-se normais
(Sweeney e Hansen, 1990; Kronfeld,
1993). Outras alterações observadas
são linfopenia, proteína total diminuída,
hipoalbuminemia, além da diminuição da
concentração sérica de eletrólitos
(Burkholder e Thatcher, 1992).

No entanto, nenhum desses parâ-
metros, é indicador confiável da desnu-
trição, pela dificuldade em se distinguir
os efeitos da doença dos efeitos da ina-
nição, meia vida prolongada das prote-
ínas plasmáticas e aos amplos interva-
los entre os valores mínimos e máximos
de referência adotados (Spurlock e
Ward, 1991; Kronfeld, 1993).

Pacientes hipotensos e hipo-
térmicos não devem receber alimenta-
ção enteral até que estejam clinicamen-
te estáveis. A nutrição enteral em pa-
cientes hemodinamicamente instáveis
e com perfusão intestinal diminuída
pode levar a injúria da mucosa intes-
tinal em decorrência da maior neces-
sidade de aporte de oxigênio, aumen-
tando o risco de translocação
bacteriana (Michel, 2004).

Eqüinos candidatos à nutrição
enteral deverão ser capazes de se man-
ter em estação ou decúbito esternal,
com a cabeça acima do nível do estô-
mago, para minimizar a probabilidade
de refluxo enterogástrico e pneumonia
por aspiração. A concentração sérica
de albumina deverá ser superior a 2 g/
dl. Eqüinos com nível sérico de
albumina inferior a 2 g/dl podem não
absorver nutrientes através do TGI,

além de desenvolverem diarréia em
decorrência da administração de flui-
dos hipertônicos (Lewis, 2000).

B) FÓRMULAS ENTERAIS

A primeira dieta entérica para
eqüinos hospitalizados (Tabela 2), vi-
sou o fornecimento das necessidades
de energia e proteína (Naylor et al.,
1984). Existe uma variedade de dietas
enterais utilizadas nos eqüinos adultos.
Aqueles com doença do TGI, se tole-
rantes a alimentação enteral, podem ser
alimentados com dietas completas
peletizadas ou extrusadas que incluem
uma fonte de fibra, e apropriadas para
a idade do paciente (Tabela 3). Os
concentrados extrusados são conside-
rados mais digestivos do que outras for-
mas de concentrados, diminuindo a
quantidade de carboidratos solúveis
que alcança o ceco, onde a fermenta-
ção destes poderá exacerbar quadros
diarréicos (Magdesian, 2003; Dunkel
e Wilkins, 2004).

Dietas liquidas, comercialmente dis-
poníveis para uso na Medicina huma-
na, são utilizadas com relativo sucesso
na clínica eqüina, embora possa haver

o inconveniente do desenvolvimento de
quadros de diarréia e laminite (Swee-
ney e Hansen, 1990; Magdesian,
2003), além de onerosas quando ad-
ministradas por longos períodos (Read
et al., 2002).

Se caso necessário, pode-se au-
mentar a densidade energética, atra-
vés da adição de óleo vegetal. Muitas
fórmulas possuem um ou mais óleos
vegetais contendo triglicérides de ca-
deia média. O aumento da proteína
pode ser realizado pela adição de farelo
de alfafa, levedura de cerveja, caseína,
soro de leite, farelo de soja ou um com-
ponente modular de dietas liquídas hu-
manas. Acrescentar ovos para aumentar
o nível de proteína não é aconselhável
pelo risco de contaminação por
Salmonela sp., além de interferir com
a absorção de alguns nutrientes (Lewis,
2000; Rooney, 2000).

Alteração no perfil nutricional da
dieta pode ser benéfica em certas
doenças. As fontes de energia predo-
minantemente de carboidratos podem

ser desaconselhadas nos eqüinos com
hiperlipidemia, enquanto dietas ricas
em gorduras podem ajudar aqueles
com doença respiratória (Ralston,

Tabela 2 - Fórmula da dieta enteral para equinos hospitalizados

Fonte: Naylor et al. (1984).

# Estas refeições devem ser divididas e administradas três vezes ao dia.

1- 10 g. de NaCl, 15 g. de NaHCO3, 75 g. de KCl, 60 g. de K2HPO4 , 45 g. de CaCl2 + 2 H2O,

25 g. de MgO.
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1992). Animais com disfunção renal ou
hepática podem se beneficiar de alimen-
tos contendo altas concentrações de
aminoácidos de cadeia ramificada, e
menores quantidades de aminoácidos
aromáticos (Burkholder e Thatcher,
1992). Nos eqüinos portadores de qua-
dros diarréicos, a suplementação da die-
ta com soluções eletrolíticas pode ser
benéfica (Naylor, 1992; Lewis, 2000).

C) MÉTODOS E
VELOCIDADE DE
ADMINISTRAÇÃO

A ingestão voluntária é preferível à
alimentação nasogástrica forçada. Ali-
mentos palatáveis se constituem na pri-
meira linha de ataque para estimular a
ingestão voluntária. Pequenas quantida-
des de alimentos frescos devem ser

fornecidas. Se possível, deve-se ofere-
cer ampla variedade de alimentos para
que o eqüino possa escolher livremen-
te. Eqüinos doentes, a exemplo dos se-
res humanos, podem demonstrar pre-
ferências alimentares incomuns, como
preferir feno ou capim de péssima qua-
lidade ao invés de um alimento altamente
palatável, como a alfafa e cenoura
(Naylor, 1992; Lewis, 2000).

Estimulantes do apetite como por
exemplo Diazepam (0,02 mg/kg IV),
estimulam diretamente o centro regula-
dor do apetite no hipotálamo. No en-
tanto, seu uso não é indicado devido a
ataxia e tranquilização demonstradas
após seu uso. Embora os esteróides
anabolizantes e corticosteróides aumen-
tem a ingestão alimentar, eles são de
pouca utilidade na fase inicial do supor-
te nutricional, pois seus efeitos são vis-
tos somente após 10 dias de sua admi-
nistração (Naylor, 1992). No entanto,
os anabolizantes podem ser úteis no pe-
ríodo de convalescência (Naylor, 1992;
Lewis, 2000).

Se a ingestão estiver abaixo do REB
por mais de 24 a 72 horas, a alimenta-
ção enteral via sonda nasogástrica ou
esofagostomia deve ser considerada
(Stick et al., 1981; Golenz et al., 1992,
Madgesian, 2003).

A intubação nasogástrica é a via de
escolha para nutrição enteral, a menos
que as passagens nasais, faringe ou
esôfago cervical proximal necessitem
de serem desviados. A intubação
nasogástrica é um método não invasivo
e relativamente fácil de ser realizado,
porém, em pacientes humanos foi re-
latado conseqüências como estrei-
tamento esofágico, pseudodivertículo
faríngeo traumático, necrose da larin-
ge etc. Sondas nasogástricas com diâ-
metro interno de 13 mm ou mais per-
mitem um melhor fluxo de administra-

Tabela 3 - Níveis de garantia de alguns alimentos selecionados para uso em eqüinos

Fonte: Adaptado e modificado de Lewis (2000) e Dunkel e Wilkins (2004.

1- Agribrands do Brasil- Purina,  Paulínia, Brasil

2- Total Alimentos, Três Corações, Brasil

3- Mogiana Alimentos S/A- Rações Guabi, Campinas, Brasil

A- Alimento peletizado destinado a potros.
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ção (Burkholder e Thatcher, 1992).
A sonda nasogástrica pode ser

introduzida a cada alimentação ou mantida
fixa. O uso de sondas com fenestrações
laterais no final possibilitam administra-
ção mais fácil e diminui os riscos de obs-
trução da sonda durante administração
da alimentação enteral. Tubos naso-
gástricos rígidos podem causar epistaxe,
rinite, faringite, erosão ou ulceração da
mucosa esofágica ou gástrica (Hardy et
al., 1992).

A localização adequada para a por-
ção distal da sonda nasogástrica é
questão de debate. Existem razões para
a localização da sonda no esôfago
torácico distal ou diretamente no estô-
mago. Defensores da localização da
sonda no estômago acreditam que o
esôfago torácico distal não é eficiente
em empulcionar o alimento para den-
tro do estômago sem o início de uma
onda contrátil eficiente associada  a
deglutição. No entanto, quantidade
maior de refluxo é observada nos
eqüinos com sondas colocadas dire-
tamente no estômago, em comparação
com o esôfago torácico (Burkholder e
Thatcher, 1992).

Eqüinos com disfagia, ou aqueles
incapazes de ingerir alimentos ou de-
glutir a sonda nasogástrica, podem ser
alimentados através de um tubo de
esofagostomia. Procedimento de
esofagostomia tem sido relatado como
eficiente meio de fornecimento de nu-
trição enteral (Lopes, 2001).

Os candidatos à nutrição enteral via
esofagostomia cervical deverão ser
criteriosamente selecionados devido as
potenciais complicações e ao tempo de
permanência do tubo. As complicações
associadas com o tubo de esofa-
gostomia incluem o desenvolvimento de
fistulas permanentes, infecção (incluin-
do celulite fatal) e distúrbios eletrolíticos

(Stick et al., 1981; Magdesian, 2003).
Após a dieta ter sido selecionada,

a quantidade requerida por dia é de-
terminada pela divisão do requeri-
mento energético do eqüino pelo con-
teúdo calórico da dieta. O número de
refeições diárias é determinado após
a quantidade de alimento por dia ter
sido calculada (Burkholder e Thatcher,
1992). Toda alteração na nutrição
enteral deverá ser seguida por um pe-
ríodo de adaptação de cinco a dez
dias, devido ao risco de desenvolvi-
mento de cólicas e laminite (Mag-
desian, 2003).

Vários fatores limitam a quantida-
de de alimento que pode ser fornecida
de cada vez. O primeiro fator é a ca-
pacidade do estômago eqüino.  A ca-
pacidade do estômago diminui, quanto
maior for o período de jejum. Outro
fator determinante é a alteração
dietética. Grandes quantidades de ali-
mentos fornecidas subitamente a um
eqüino anoréxico, levam ao aumento
no tempo de esvaziamento gástrico.
Este processo pode resultar em mo-
vimento de água para dentro do TGI,
cólica e diarréia, especialmente se a
dieta possuir osmolalidade maior do
que 300 mOsm/litro (Rooney, 2000).

Um terço da quantidade total cal-
culada do alimento selecionado deve-
rá ser fornecida no primeiro dia, dois
terços no segundo dia e a quantidade
total pode ser fornecida no terceiro dia,
caso nenhum efeito adverso seja cons-
tatado. Cada quilo do alimento deve
ser dissolvido numa quantidade sufi-
ciente de água morna capaz de torná-
lo fluido (Lewis, 2000). Finalmente de-
verá ser determinado quanto de volu-
me será fornecido em cada refeição.
Pequenos volumes, de um quarto a
metade da capacidade estimada do
estômago, podem ser fornecidos a

intervalos freqüentes durante o primeiro
dia. O volume pode ser gradativamente
aumentado e a freqüência de alimenta-
ção diminuída se o eqüino tolerar a ali-
mentação inicial (Burkholder e Thatcher,
1992; Dunkel e Wilkins, 2004).

A liberação do volume, ou adminis-
tração rápida da fórmula por
bombeamento manual ou seringa, é usa-
da mais freqüentemente. Enquanto este
método certamente economiza tempo,
pode resultar em diarréia, dor e dis-
tensão abdominal, especialmente duran-
te o período de introdução da dieta. A
alimentação contínua e intermitente se
tornará mais popular com o aumento do
uso do suporte entérico. Na alimenta-
ção intermitente, um volume prescrito é
infundido com gotejamento por gravi-
dade por longo período de tempo (60-
120 minutos), a intervalos estabelecidos
(cada 2 ou 3 horas) em vez de continu-
amente (Rooney, 2000).

D) ACOMPANHAMENTO
CLÍNICO

O paciente eqüino deverá ser
monitorado para a ocorrência de com-
plicações provenientes da alimentação
enteral. Os parâmetros clínicos e
laboratoriais (Tabela 4) úteis na deci-
são de quando o suporte enteral é uti-
lizado são igualmente úteis na avalia-
ção dos efeitos da nutrição enteral, tan-
to quanto o efeito de outros procedi-
mentos terapêuticos no paciente
(Sweeney e Hansen, 1990; Golenz et
al., 1992).

Níveis séricos e urinários de glicose
podem indicar quando os carboidratos
estão sendo utilizados ou desperdiça-
dos. Similarmente, os níveis séricos de
triglicérides podem ser úteis na deter-
minação do balanço energético do pa-
ciente. A combinação de albumina
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sérica, proteína total, BUN e níveis de
amônia podem fornecer uma avaliação
da utilização do nutriente. O hema-
tócrito e a proteína total podem indi-
car a adequação, déficit ou excesso de
fluido fornecido pela dieta (Sweeney e
Hansen, 1990).

Os níveis séricos de eletrólitos de-
verão ser monitorados e corrigidos
quando necessários, seja através da
manipulação dietética de eletrólitos
específicos ou pelo fornecimento ade-
quado de fluidoterapia intravenosa. O
retorno dos parâmetros hematológicos
e bioquímicos ao normal é sempre
encorajador, porém uma melhora ge-
ral na atitude, manutenção do peso
corpóreo, retorno do apetite e
ingestão alimentar voluntária são im-

portantes indicações clínicas da efi-
ciência da nutrição enteral (Burkholder
e Thatcher, 1992).

E) REINTRODUÇÃO DO
ALIMENTO SÓLIDO

Uma vez controlado o processo
doentio, a maioria dos eqüinos come-
ça a demonstrar interesse por forra-
gens frescas, feno e concentrado
(Lewis, 2000). A energia anteriormente
utilizada para combater a doença é
dirigida para a atividade voluntária au-
mentada, o que pode resultar em algu-
ma modificação na estimativa da ne-
cessidade energética e nutricional. O
objetivo inicial, todavia, é simplesmente
substituir a fórmula entérica por alimen-

tos sólidos antes que qualquer aumen-
to na ingestão seja implementado
(Roney, 2000). O uso de alimentos fa-
miliares ao eqüino estimulará ainda mais
o animal a comer. O oferecimento de
pequenas quantidades de forragem ver-
de, suculenta e recém cortada parece
ser o maior estímulo para a ingestão
alimentar (Lewis, 2000).

Selecionar feno com mais folhas,
cujo aroma comprova ser recente, pa-
rece estimular o consumo (Rooney,
2000). O tipo de feno não é funda-
mental, embora a alfafa tenda a ser mais
rica em conteúdo foliar e, portanto,
mais rica em energia e proteína do que
a maioria dos fenos de gramíneas
(Rooney, 2000; Stull, 2003).

A reintrodução do alimento sólido
deverá ser iniciada com o oferecimento
de 1,5 a 2,5 kg/dia de volumoso (for-
ragem verde ou feno) durante os pri-
meiros três a quatro dias, reduzindo a
quantidade da fórmula entérica por cerca
de 1 litro para cada 0.5 kg de volumo-
so consumido. O concentrado só de-
verá ser adicionado quando a necessi-
dade energética for atingida apenas pelo
volumoso. A reposição de todos os nu-
trientes é melhor conseguida de forma
gradual (Rooney, 2000).

O aumento na quantidade de con-
centrado deverá ser limitado a não mais
do que 0,5 kg por dia até alcançar um
consumo máximo de 0,5 a 1 kg de con-
centrado para cada 100 kg de peso
vivo por dia (Burkholder e Thatcher,
1992; Meyer, 1995).

F) COMPLICAÇÕES

As complicações do suporte
nutricional enteral incluem problemas
mecânicos relacionados ao tubo de ali-
mentação, efeitos colaterais gastro-
intestinais, distúrbios metabólicos e in-

Tabela 4 - Freqüência de avaliação de índices clínicos e laboratoriais recomendada
para o monitoramento do eqüino durante suporte nutricional enteral

Fonte: Modificado de Vaala (1992).
1- Nitrogênio uréico sanguíneo
2- Gama glutamil transferase
3- Lactato desidrogenase
4- Fosfatase alcalina
5- Aspartato amino-transferase
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fecciosos (Michel, 2004). Distensão
abdominal, aspiração pulmonar, diar-
réia e laminite são as principais com-
plicações do uso das dietas liquídas.
No entanto, hiperglicemia, lipemia,
azotemia, hiperamonemia, hipocalemia,
hipomagnesemia e hipofosfatemia po-
dem ser vistas em alguns pacientes
(Magdesian, 2003; Michel, 2004).

A síndrome da realimentação é ou-
tro distúrbio que deve ser considera-
do quando há fornecimento de supor-
te nutricional a eqüinos com inanição
prolongada. A síndrome surge quando
pacientes recebem dietas altamente
concentradas em calorias, principal-
mente na forma de carboidratos
(Magdesian, 2003). Essa síndrome
pode ser vista dentro de horas após o
inicio do suporte nutricional parenteral,
no entanto, pode levar dias para se
desenvolver nos animais recebendo
suporte enteral (Michel, 2004).

Dietas com elevado índice glicêmico
estimulam a liberação de insulina e,
conseqüentemente, o influxo de
carboidratos e eletrólitos para dentro
das células, resultando em hipofos-
fatemia grave, hipocalemia, hipo-
calcemia, hipomagnesemia e diminui-
ção da concentração sérica de outros
metabólitos fosforilados (Witham e
Stull, 1997; Dunkel e Wilkins, 2004).
Os sinais clínicos iniciais incluem para-
lisia temporária, edema periférico, in-

suficiência cardíaca, hepática ou res-
piratória, coma, convulsões, aumento
da produção de CO

2,
 e, finalmente,

morte em três a cinco dias (Witham e
Stull, 1998).

Embora exista um número signifi-
cativo de dietas comerciais disponíveis,
a segurança e a eficácia do uso destas
permanece em questão. Quando as
dietas enterais liquídas são escolhidas,
um período de adaptação de quatro  a
cinco dias deverá ser fornecido, en-
quanto a quantidade da dieta é aumen-
tada gradativamente, sendo os
eqüinos rigorosamente monitorados
para o desenvolvimento de complica-
ções, a exemplo da laminite
(Magdesian, 2003).

A adição de fibras solúveis e a re-
dução da quantidade de carboidratos
simples presente na dieta podem re-
duzir estes riscos. Quando as dietas
enterais humanas forem administradas
aos eqüinos, o uso de proteínas intactas
ou peptídeos é preferível ao uso de
aminoácidos, pois estes últimos estão
associados com uma maior incidência
de atrofia intestinal, translocação
bacteriana e incidência aumentada de
diarréia (Magdesian, 2003).

3- CONSIDERAÇÕES
FINAIS

Em muitas espécies, inclusive no

eqüino, a doença ou injúria grave
aumenta a necessidade energética
basal.  Embora o requisito
energético do paciente eqüino hos-
pitalizado não esteja bem definido,
é certo que o fornecimento de su-
porte nutricional adequado durante
a hospitalização seja componente
importante do suporte terapêutico.
A demora na implementação desse
suporte pode ter efeitos adversos
no metabolismo do paciente, redu-
zindo, dessa forma, a probabilida-
de de um tratamento de sucesso. A
alimentação enteral deve ser o mé-
todo de escolha nos pacientes hos-
pitalizados quando o TGI estiver
funcional. Estudos em pacientes hu-
manos demonstram claramente que
infecções nosocomiais e a mortali-
dade são significativamente diminuí-
das naqueles pacientes que rece-
bem suporte nutricional pela via
enteral. A dieta enteral é mais eco-
nômica e prática para o paciente
eqüino, quando comparada com a
dieta parenteral. A desvantagem na
seleção do suporte enteral para o
paciente eqüino é a inconveniência
de se preparar uma dieta pastosa a
partir de alimentos peletizados dis-
poníveis comercialmente, além da
limitada disponibilidade de dietas
liquídas formuladas exclusivamente
para eqüinos.
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A ovinocultura leiteira no Brasil
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É bastante difícil afirmar a origem
exata da utilização de ovinos (Ovis
aries) para a produção de alimentos.
Sabe-se que rebanhos acompanharam
o desenvolvimento da civilização no
Mediterrâneo. No Antigo Testamento
aparecem relatos de que as ovelhas já
acompanhavam o homem, bem como
relatos da ordenha de ovelhas e da
produção de queijo.

Os países europeus, asiáticos e
do Norte africano tem uma tradição
milenar na produção e consumo de
queijos de leite de ovelha. Sendo as-
sim, existem no mundo mais de 100
milhões de ovelhas que são ordenha-
das com uma produção estimada em
7,8 milhões de litros de leite por ano,
equivalente a 1,3% do total de todas
as espécies produtoras de leite
(FAO, 2001).

Mundialmente, o leite de ovelha é
muito apreciado não somente pelas
qualidades gastronômicas, mas, tam-
bém, por sua inocuidade para pessoas
que possuem intolerância à lactose do
leite de vaca. Normalmente consome-
se na forma de queijos, iogurte, sorve-
tes e, uma pequena proporção, na for-
ma de leite fluido. O leite ovino tem o
dobro do rendimento na produção de
queijo, em comparação com o leite de
vaca. O iogurte é mais fino, mais leve
e em torno de 50% mais nutritivo.

Embora a ordenha de ovelhas pa-
reça algo novo e original em nosso
país, na Europa e Oriente Médio é
realizada há aproximadamente 2000
anos. Durante muitos anos, a orde-
nha era feita manualmente, o que exi-
gia esforço físico e, freqüentemente,
era realizada ao ar livre, expondo os

ordenhadores ao tempo e prejudican-
do a qualidade microbiológica do lei-
te. Atualmente, é possível encontrar
ordenhadeiras específicas para a es-
pécie no mercado.

A produção de leite de ovelha é uma
atividade significativa para a indústria
ovina no mundo. Em regiões menos
favorecidas, o leite de ovinos, por seu
alto valor nutritivo, é um componente
importante no sustento de milhões de
famílias. Por outro lado, a produção
leiteira, industrialmente organizada,
concentra-se nos países mais desen-
volvidos do Mediterrâneo e está cres-
cendo na Austrália e em Israel.

Na Austrália, a indústria queijeira
ovina limita-se a três criatórios na re-
gião de Nova Gales do Sul. Existe tam-
bém, uma unidade experimental de leite
de ovelha no Instituto Agrícola Yanco.

No final da década de 70, come-
çou a ser desenvolvido um projeto na
Argentina para a produção de leite de
ovelha. Até o presente momento, trin-
ta produtores estão distribuídos pelo
país. Destes, sete estão produzindo
queijos e os demais exploram a venda
de material genético. A maioria está
reunida em associações como a “As-
sociação Argentina de Produtores
Artesanais de Queijos de Ovelha”
(AAPAQO) e a “Associação de Ovi-
nos Frisona da Argentina”.

No Uruguai, alguns criadores estão
começando a considerar a produção
de leite de ovelha como uma atividade
economicamente viável. Nesse país, o
Instituto Nacional de Investigação
Agropecuária (INIA) tem desenvolvi-
do pesquisa trabalhando com rebanho
ovino leiteiro.

OVINOCULTURA   LEITEIRA

CFMV_39_grafica.pmd 16/2/2007, 16:0666



67Revista CFMV - Brasília/DF - Ano XII - Nº 39 Setembro/Outubro/Novembro/Dezembro de 2006

Os primeiros ovinos com aptidão
leiteira no Brasil foram importados da
França, em 1992, pela cabanha Dedo
Verde, localizada no município de
Viamão (RS). A raça introduzida foi a
Lacaune, originária dos montes Lacaune
no Tam. No início, a denominação
Lacaune era limitada às ovelhas desta
zona. Atualmente, ovelhas de outras re-
giões da França como Camarès, Larzac,
Platôs,  Rodez, Ségala e Lauragaise
também adotaram o nome Lacaune.

A fusão destas raças era particu-
larmente justificada pelo melhoramen-
to dos rebanhos, tendo em vista a or-
ganização de uma seleção sobre apti-
dão leiteira. Esta população ovina re-
cebeu sucessivas infusões limitadas das
raças Merino e Southdown. Após
1870, alguns criadores iniciaram uma
seleção leiteira em seus rebanhos, es-
timulada em seguida pela instalação dos
primeiros lacticínios em Roquefort.

A raça Lacaune, apesar de ter sido
introduzida há poucos anos no RS,
adaptou-se às condições de clima e
alimentação do estado. Dados de cam-
po, mostram que uma fêmea adulta
chega a produzir 4 litros de leite por
dia, no pico da lactação, que ocorre
ao redor dos 30-35 dias pós-parto.
Durante o período de lactação, apro-
ximadamente 150 dias, uma ovelha
produz em média 1,9 litros por dia.
Essa pequena produção é estimulada
pelo excelente rendimento no seu
beneficiamento. Com aproximadamen-
te cinco litros de leite de ovelha é pos-
sível fazer um quilo de queijo.

O primeiro laticínio com inspeção
oficial especializado no beneficiamento
do leite de ovelha no Brasil, foi a Confer
Alimentos (Lacaune), localizado em
Viamão (RS). Anualmente, a indústria
processa 48.000 litros de leite trans-
formando-os em iogurtes e queijos

como o Feta, Roquefort, Fascal (em
diferentes períodos de maturação) e
Ricota. Esta produção está baseada em
um rebanho próprio, de aproximada-
mente 1100 animais da raça Lacaune.

A Casa da Ovelha é outro laticínio
inspecionado que beneficia o leite.
Localizada na serra gaúcha e inserida
no roteiro turístico Caminhos de Pe-
dra, em Bento Gonçalves (RS), a in-
dústria processa, aproximadamente,
100.000 litros por ano. Esta produção
é transformada em iogurtes, doce de
leite e queijos como Feta, Pecorino
Toscano (em diferentes períodos de
maturação) e Ricota.

Atualmente, os rebanhos da Casa
da Ovelha e de quatro produtores da
região somam juntos, aproximadamen-
te, 750 ovelhas Lacaune. Cada pro-
dutor divide a pequena área de terra
que possui e seu trabalho diário, en-
tre os parreirais e as ovelhas. O siste-
ma de criação é o semiconfinamento
em galpão de piso ripado, sendo que,
em determinadas épocas do ano, os

animais são soltos sob os parreirais
após prévia dosagem de cobre na pas-
tagem. A alimentação dos animais é
baseada em silagem de milho, ração,
feno e pasto.

Os produtores de leite recebem da
Casa da Ovelha a genética e todo o
programa de acasalamento, bem como
a assistência técnica necessária. Utili-
za-se Inseminação Artificial em Tem-
po Fixo (IATF) com sêmen fresco e
ou resfriado, proveniente dos carnei-
ros que ficam na propriedade da Casa
da Ovelha.

Para diminuir a estacionalidade na
produção de leite, são realizados qua-
tro períodos reprodutivos ao longo do
ano. Assim, têm-se dois lotes de ove-
lhas em lactação, um no início e outro
no final deste período. Dessa forma,
consegue-se manter constante a pro-
dução e diminuir as variações nos teo-
res de gordura e proteínas no leite ao
longo da lactação.

Existem diferentes sistemas de pro-
dução de leite de ovelha. Em muitos

Figura 1

Ovelhas leiteiras pastoreando em pomar de Kiwi. Foto do autor.
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lugares da Europa, a ordenha das ove-
lhas começa no final da lactação, após
o desmame dos cordeiros. Na região
do Mediterrâneo, nos rebanhos desti-
nados para a produção de leite, o des-
mame acontece de forma brusca aos
30-45 dias de vida e as ovelhas são
ordenhadas durante três a cinco me-
ses. Em Israel, a ordenha das ovelhas
inicia-se nos primeiros dias após o parto
e o cordeiro continua sendo amamen-
tado. No segundo mês os cordeiros são
mantidos com as ovelhas apenas algu-
mas horas do dia. O desmame é feito
90 dias após o parto e a ordenha con-
tinua por três a quatro meses.

Na região de Bento Gonçalves, a
ordenha das ovelhas é iniciada no pri-
meiro dia após o parto e apenas as fê-
meas continuam sendo amamentadas,
pois os machos são descartados ao

Figura 2

Ovelhas Lacaune na sala de ordenha. Foto do autor.

nascimento. As cordeiras são separa-
das das mães em sistema de creep-
feeding, momentos antes da ordenha
diária. Este período aumenta gradual-

mente até 30-40 dias, quando são des-
mamadas (com aproximadamente 12-
15 Kg), sendo que as ovelhas seguem
sendo ordenhadas duas vezes ao dia
por mais quatro meses. As cordeiras
desmamadas vão para a fase de recria
onde permanecem até os 10-12 me-
ses quando entram em reprodução.

Em Santa Catarina, o Laticínio
Cedrense está dando seus primeiros
passos na produção de leite de ove-
lha. A idéia é incentivar a produção lo-
cal para abastecer a indústria e trans-
formar o leite de ovelha em queijos fi-
nos. Alguns produtores já receberam
as primeiras ovelhas para iniciar a cria-
ção. Outras iniciativas semelhantes es-
tão sendo desenvolvidas em Minas
Gerais e São Paulo, onde já foram re-
latadas a ordenha de ovelhas e a trans-
formação do leite em derivados.

Figura 3

Cordeiras junto com suas mães após a ordenha. Foto do autor.
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A Ética é uma parte da filosofia que
estuda os deveres do homem para com
a sociedade (Bueno, 1990). O Códi-
go de Ética do Médico Veterinário re-
gula os direitos e deveres do profis-
sional em relação à comunidade, ao
cliente, ao paciente e a outros profis-
sionais (CFMV, 2004).

A profissão de Médico Veterinário
tem como principal objetivo a manu-
tenção da saúde e do bem estar ani-
mal, o que reflete diretamente na saú-
de e bem estar da sociedade. É ne-
cessário ao profissional ter conheci-
mento atualizado da prevalência das
doenças que acometem as espécies
sob seus cuidados (Hare, 2002).

Doenças exóticas e emergenciais
são definidas como doenças causa-
das por agentes novos ou agentes pre-
viamente conhecidos que aparecem
em lugares ou espécies nos quais a
mesma não era identificada (Pat
London, 2003). Doenças animais
exóticas são enfermidades não-
endêmicas, que podem ter impactos
diretos (morbidade, mortalidade) ou
indiretos (restrições ao comércio) so-
bre populações de animais (Nath &
Brown, 2005).

A Resolução n0310/2002 do
CRMV-MG, no seu Art.12, resolve
que o profissional veterinário respon-
sável técnico, no desempenho de suas
funções, deve notificar às Autoridades
Sanitárias Oficiais quando da ocorrên-
cia de doenças de notificação obriga-
tória, com o intuito de que medidas

 INTRODUÇÃO imediatas e mediatas sejam tomadas
para erradicá-las.

1.RISCO DE DOENÇAS
EXÓTICAS E

EMERGENCIAIS –
FATORES

PREDISPONENTES E
DISSEMINADORES

Apesar da contínua evolução téc-
nico-científica, dos maiores cuidados
sanitários, das novas formas de pre-
venção e da combinação de esforços
técnicos e políticos, nenhuma criação
animal do mundo está imune a doen-
ças (Mendes, 2005).

Além do agente infeccioso, dos
hospedeiros e do meio ambiente, fa-
tores sociais, políticos e econômicos
são responsáveis pelo aparecimento ou
recrudescimento de doenças na comu-
nidade. A má qualidade de vida de uma
grande parte da população favorece o
desenvolvimento das enfermidades.

O aumento da população humana
e a expansão para novas áreas são as
principais causas do aparecimento de
novas doenças. A movimentação de
pessoas para locais até então ina-
bitados, destruindo o habitat de dife-
rentes espécies, vem ocorrendo com
bastante freqüência. Isso aumenta o
contato entre homem, animais domés-
ticos e silvestres e favorece o apareci-
mento de doenças (Pat London, 2003).

Baixos níveis sanitários, falta de
medidas básicas de biosseguridade,
promiscuidade entre espécies e con-
tato com animais silvestres aumentam
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os riscos de contaminação dos plantéis
industriais (Mendes, 2005). Animais
silvestres são portadores não sintomá-
ticos de vários patógenos letais aos
animais domésticos. A criação de ani-
mais em fundo de quintal ou em siste-
mas agro-ecológicos também tem cau-
sado preocupação constante para a
produção industrial (Mendes, 2005).
Feiras e mercados públicos, onde to-
dos os fatores acima podem ocorrer
simultaneamente, são condições pro-
pícias para a infecção e disseminação
de patógenos animais (Martins, 2005).

Os riscos de introdução de doenças
exóticas e emergenciais, hoje, são maio-
res do que no passado, devido à ex-
pansão das viagens e do comércio in-
ternacional (Nath e Brown, 2005). A
globalização é um dos fatores que fa-
vorece a transmissão de doenças, de-
vido ao pouco tempo percorrido entre
grandes distâncias (Mendes, 2005).

Uma doença exótica altamente
transmissível pode se espalhar rapida-
mente se não for detectada ou relatada.
É comum para um animal cruzar várias
fronteiras entre o nascimento e a morte
– por exemplo, nasce em um estado,
desmama em um segundo, engorda em
um terceiro, e é sacrificado em um quar-
to. Em cada um destes locais, existe a
possibilidade do contato com inúmeros
outros animais, com grande possibilida-
de de alastramento e disseminação de
doenças (Nath e Brown, 2005).

Entretanto, segundo Mendes
(2005), não houve aumento na
ocorrência de doenças no mundo e
sim maior conscientização sobre a
necessidade de notificação e
melhoria dos métodos de diagnós-
ticos. Num passado não muito dis-
tante, as doenças eram diag-
nosticadas, tratadas, mas não noti-
ficadas às autoridades oficiais.

2. A IMPORTÂNCIA DA
CONDUTA DO MÉDICO

VETERINÁRIO FRENTE À
DETECÇÃO DE DOENÇAS

EXÓTICAS E
EMERGENCIAIS

Sempre que o Veterinário suspeitar
da possibilidade de uma doença exó-
tica, o primeiro passo é contactar o
órgão de responsabilidade federal
(Nath e Brown, 2005), que no caso
do Brasil é o Ministério da Agricultu-
ra, Pecuária e Abastecimento, onde há
um número de discagem direta gratui-
ta para essa finalidade.

Para um Médico Veterinário, um
dia aparentemente previsível de cha-
madas de uma fazenda ou visitas à clí-
nica pode tornar-se um assunto nada
corriqueiro, quando há suspeita de uma
doença exótica em um rebanho ou ani-
mal de estimação, baseado no históri-
co, lesões e sinais clínicos (Nath e
Brown, 2005).

Veterinários no exercício da profis-
são, historicamente, têm sido as pri-
meiras pessoas a entrarem em contato
ou suspeitarem de um surto de doença
animal exótica. Eles representam um
grande contingente de indivíduos ins-
truídos no contato diário com os reba-
nhos, lotes de aves, suínos e animais
de estimação. Veterinários devem ser
sensíveis ao seu papel crucial em pro-
teger o país de doenças  animais exó-
ticas. A detecção rápida e o relato de
casos suspeitos fornecem as maiores
oportunidades de controle e
erradicação de doenças exóticas (Nath
e Brown, 2005).  

É tarefa difícil, mas imperativa,
que técnicos do setor de produção,
entre os Médicos Veterinários, infor-
mem aos diretores de suas empre-
sas possíveis casos de doenças de

notificação compulsória e suas con-
seqüências para a empresa, região e
país. É de extrema importância es-
clarecer aos seus superiores que,
num eventual surto de qualquer en-
fermidade da lista da Organização
Mundial de Sanidade Animal
(OMSA), todos sairão perdendo. As
empresas líderes e seus técnicos, com
a coordenação das autoridades do
governo, devem criar formas de atu-
ação proativa nos níveis mais baixos
da produção, que carecem de infor-
mação, capacitação e capital para
atender as necessidades a serem
introduzidas pelos programas pro-
postos (Martins, 2005).

Veterinários também têm a respon-
sabilidade de assegurar o conhecimen-
to básico das pessoas envolvidas com
a suposta ocorrência de uma doença
exótica/emergencial. A desinformação
contribui para a disseminação de
doenças por um simples descuido nas
práticas de biossegurança. Dê um
exemplo a clientes, empregados e co-
legas tomando as medidas de segu-
rança, para salvaguardar os animais
de doenças transmissíveis (Nath e
Brown, 2005).

Algumas condutas rotineiras de-
vem ser preconizadas por veterinários
no intuito de contribuir para a dimi-
nuição de riscos de transmissão e dis-
seminação de doenças. Limpar e de-
sinfetar mesas de exame e equipa-
mentos entre as visitas dos pacientes
e adotar a prática de lavar as mãos
antes de cumprimentar os clientes, são
ações simples e eficazes. Em visitas a
fazendas e outros locais que possuam
animais, o uso de roupas e botas lim-
pas que possam ser apropriadamente
desinfetadas, servirá de exemplo para
os demais profissionais em atividade
(Nath & Brown, 2005). 

ÉTICA EM MEDICINA VETERINÁRIA

CFMV_39_grafica.pmd 16/2/2007, 16:0671



72 Revista CFMV - Brasília/DF - Ano XII - Nº 39 Setembro/Outubro/Novembro/Dezembro de 2006

3. CONDUTA ÉTICA NA
NOTIFICAÇÃO DE

DOENÇAS EXÓTICAS
 E EMERGENCIAIS

No processo de reconhecimento e
notificação de uma doença, três bases
são determinantes: o proprietário, o
veterinário e o laboratório de diagnós-
tico (Saliki, 2000).

Profissionais locais são a primeira
linha de defesa contra a expansão de
uma doença exótica. O reconhecimen-
to de casos suspeitos e a subseqüente
comunicação rápida para as autorida-
des estaduais e/ou federais é o passo
mais crítico de um programa de con-
trole de doenças (Tokarnia et al, 2004).

A notificação deve ser realizada de
forma imediata e consciente, ou seja,
o profissional deve estar ciente de a
quem notificar, de forma sigilosa e pre-
coce, visto os impactos diretos e indi-
retos que esse ato irá desencadear na
cadeia produtiva nacional. Nesse mo-
mento, a conduta ética do Médico
Veterinário é primordial para evitar que
determinadas informações sejam negli-
genciadas e/ou acessadas por indiví-
duos não envolvidos diretamente no
processo de notificação.

Apesar da notificação de doenças
exóticas e emergenciais exigir caráter
imediato, o cuidado com a revelação
de dados ou fatos que envolvam ter-
ceiros deve sempre ser prioridade, o
que corresponde à ética do sigilo pro-
fissional (CFMV, 2004).

Nos Estados Unidos, a principal
forma de notificação de doenças, hu-
manas, animais ou zoonoses, ocorre
através do telefone, sendo que a maior
parte das notificações trata somente de
diagnósticos presuntivos (Schnur-
renberger e Hubbert, 1980). A cada

ano, as autoridades federais dos
E.U.A. supervisionam aproximada-
mente 500 investigações de doenças
exóticas animais, sendo a esmagadora
maioria comprovadamente negativa
(Nath e Brown, 2005).

A maioria das notificações é reali-
zada por laboratórios de diagnóstico,
escolas de veterinária e instituições
particulares (Hare, 2002). Laborató-
rios de diagnóstico são locais comuns
de detecção inicial. Especialistas de
indústrias e docentes de universidades
freqüentemente ajudam na investigação
inicial de um surto suspeito. Estes in-
cluem epidemiologistas, patologistas,
biólogos de animais silvestres, entre
outros (Nath e Brown, 2005).

No Brasil, conforme citado
anteriormente, a notificação deve ser
feita ao Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, no Departa-
mento de Defesa Sanitária Animal
(OIE, 2005; Tokarnia et al. 2004).

A investigação da ocorrência da
doença deve se dar imediatamente
após a notificação. Se ocorrer atraso,
podem ser perdidos dados importan-
tes para o diagnóstico definitivo. Logo,
a notificação precoce é essencial para
o sucesso da investigação, do contro-
le e a erradicação. Deve-se adotar me-
didas preventivas e mitigadoras, ime-
diatas, diante de possíveis ocorrências
consideradas de notificação obrigató-
ria (CRMV-MG, 2002).

4. PRINCIPAIS AÇÕES
ÉTICAS FRENTE À

NOTIFICAÇÃO DE UM
SURTO DE DOENÇA

EXÓTICA/EMERGENCIAL

As perdas advindas de um único
surto, por qualquer das enfermidades

de notificação compulsória, podem
acarretar baixas altamente significati-
vas nos plantéis, causando elevado
impacto econômico que poderá esten-
der-se por alguns meses ou anos. Ain-
da que sejam aplicadas ações sanitá-
rias imediatas pelas autoridades, envol-
vendo muitos recursos humanos, téc-
nicos e, sobretudo econômicos, as
perdas nos setores envolvidos são
imprevisíveis (Martins, 2005).

Os surtos, via de regra, compro-
metem seriamente toda a cadeia de
produção agropecuária, tais como: for-
necedores de matérias primas, empre-
sas de transporte e armazenamento dos
produtos, mão-de-obra direta e indi-
retamente envolvida (Martins, 2005).

Um especialista em diagnóstico de
doenças animais  exóticas deve ser de-
signado, após a notificação, para in-
vestigar o caso, determinando sua ve-
racidade e características epide-
miológicas (Tokarnia et al., 2004).

Com o suposto surto positivo, a
equipe de profissionais envolvida deve
se reunir para discutir e implementar
medidas de controle apropriadas,
como quarentena no local e aumento
da área de vigilância, para caracterizar
e controlar o surto (Tokarnia et al.,
2004). Nessa reunião, delega-se au-
toridade, passos e atribuições aos
membros da equipe. Compartilha-se e
discute-se toda a informação existente
até o momento. De acordo com as
características do surto, deve-se soli-
citar ajuda de outras disciplinas. Veri-
fica-se, então, a disponibilidade ime-
diata de recursos para a investigação:
veículos, combustível, formulários,
equipes para colheita e transporte de
amostras. A capacidade do laborató-
rio que atuará no caso deve ser avalia-
da, de acordo com as características
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do surto e a possível previsão acerca
do número provável de amostras e o
horário da remessa. Deve-se pedir
apoio a outros níveis se não houver
pessoal suficiente ou adequadamente
preparado para a investigação.

Após determinar as funções de cada
um, os profissionais terão de se deslo-
car com a maior brevidade possível aos
lugares onde se encontram os animais
expostos (doentes ou não). É preciso
agir com rapidez para efetuar pesqui-
sas, coletar amostras dos alimentos, do
ambiente e das espécies afetadas, an-
tes que os mesmos recebam antibióti-
cos e/ ou qualquer tipo de tratamento.

O profissional especialista, designa-
do pelo governo federal, tem que estar
no local afetado dentro de 6-12 horas
após a notificação, sendo também res-
ponsável para fazer um cálculo sobre
o risco de contaminação da doença,
bem como coletar e empacotar todas
as amostras requisitadas para o envio
ao laboratório de referência (Tokarnia
et al., 2004).

Entrevistas com as pessoas envol-
vidas, como produtores, trabalhadores
rurais (retireiros, domadores, etc.) e até
Veterinários locais, devem ser realiza-
das com o intuito de adquirir a maior
quantidade de informações possível.
Na entrevista, é importante explicar ao
entrevistado a importância da sua con-
tribuição para a investigação do surto
e os benefícios que isto representa para
a saúde pública e para a comu-
nidade.Vale ressaltar que as informa-
ções obtidas nas entrevistas tem cará-
ter sigiloso. Inicialmente, deve-se utili-
zar perguntas generalistas, como his-
tórico da enfermidade atual, posterior-
mente, perguntas mais específicas de-
vem ser priorizadas. Algumas respos-
tas devem ser obtidas por dedução, já

que certas pessoas podem ser sensíveis
a determinadas perguntas; e por isso se
recomenda que a pesquisa seja priva-
da. Diante de uma dúvida podem ser
feitas perguntas indiretas para corrobo-
rar as respostas que se precisa. Duran-
te a descrição da enfermidade pelas
pessoas, o pesquisador deve levar em
conta os sinais e sintomas. Nunca se
deve perguntar sobre todos os sintomas,
mas verificar os mais relacionados à
enfermidade que se está investigando.

Caso necessário, pode-se declarar
estado de emergência, o qual permite
fundos federais e cooperação de ou-
tras agências federais para controlar e
eliminar a doença. O sucesso de um
plano de emergência depende da pre-
venção, do esforço cooperativo,
implementação rápida e os papéis de
autoridades definidos. Para ser efeti-
vo, um programa de resposta de emer-
gência tem que utilizar todos os recur-
sos e ter a flexibilidade de evoluir ao
se deparar com um cenário de surto.
A maior cota para o desenvolvimento
de um plano de emergência é determi-
nar, manter contatos e manter uma
política de boa vizinhança entre agên-
cias locais, estaduais, e federais e, além
disso, com especialistas de indústrias,
de saúde animal e biólogos de animais
silvestres (Nath e Brown, 2005).

Antes de partirem do local de ocor-
rência, os especialistas em diagnóstico
devem trabalhar com o produtor para
estabelecer as medidas adequadas de
biossegurança. Equipamentos, e veícu-
los devem ser minuciosamente limpos
e desinfetados (Tokarnia et al., 2004).

A principal forma de deter a pro-
gressão das doenças é a eliminação dos
animais afetados e demais animais das
áreas limítrofes. Muitas considerações
têm que ser feitas a respeito do des-

povoamento e destruição das carca-
ças, o método mais comumente usado
para eliminação de uma doença exóti-
ca. Procedimentos não podem permi-
tir novas disseminações dos agentes e
os animais devem ser manejados de
forma humanitária e eutanasiados. En-
terrar carcaças, produtos animais, ali-
mentos e dejetos orgânicos é o méto-
do preferido para eliminá-los, uma vez
que isto é relativamente fácil, rápido e
requer poucos recursos. Em alguns ca-
sos, enterrar não é possível devido à to-
pografia, a profundidade do lençol
freático, ou pela disponibilidade de es-
paço. Alternativas tais como incinera-
ção e uso de compostos químicos são
consideradas (Nath e Brown, 2005).

Um ponto fundamental para o con-
trole das enfermidades da lista da
OMSA é a criação de um fundo, com
suporte governamental, da indústria e
dos produtores, para indenizar os cria-
dores afetados por enfermidades
(Martins, 2005).

5. EXEMPLOS DE
SURTOS DE DOENÇAS
EXÓTICAS, CONDUTA

ESTABELECIDA E
PRINCIPAIS IMPACTOS

Em 1978, um surto de Peste Suína
Africana (PSA) ocorreu no município
de Paracambi, estado do Rio de Ja-
neiro, com foco inicial em um sítio de
criação intensiva de suínos, que utili-
zava como fonte nutricional, restos de
comida de aviões de diversas linhas
aéreas internacionais (Tokarnia et al.,
2004). As análises iniciais considera-
ram que o foco de PSA encontrava-se
restrito ao Rio de Janeiro e foi proposto
o sacrifício da população suína desse
estado para proteger a suinocultura
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tecnificada do País. Porém, antes de se-
rem iniciadas as operações de sacrifí-
cio foi detectado um foco em São Pau-
lo, obrigando a modificar essa estraté-
gia (Machado, 1990, citado por Lyra,
2006). O foco de PSA foi detectado
com rapidez, devido à orientação de
notificação imediata por um pesquisa-
dor internacional que se encontrava no
Rio de Janeiro. Os focos da doença nas
favelas e em outros municípios do Rio
de Janeiro foram secundários, sendo
encontradas amostras positivas em suí-
nos de favelas e em depósitos de lixo
(Teresópolis) distante do foco inicial
(Lyra, 2006). O diagnóstico precoce e
a rápida adoção de medidas eficientes
de controle das autoridades sanitárias
(abate dos suínos dez dias após a pri-
meira morte e três dias após o diagnós-
tico presuntivo), manteve a enfermida-
de restrita e permitiu que o país fosse
considerado livre de PSA algum tempo
depois (Tokarnia et al., 2004).

A proibição de criação de suínos
em lixões, a orientação de medidas
sanitárias para o pequeno produtor, e
o controle da peste suína clássica como
parte de um programa de sanidade
suína proporcionaram o avanço
tecnológico da suinocultura nacional. A
ausência no Brasil do carrapato do
gênero Ornithodorus, reservatório do
vírus e determinante da manutenção da
doença no ecossistema contribuiu para
a erradicação. O impacto social e eco-
nômico da ocorrência da doença no
Brasil foi sem precedentes e foram gas-
tos somente em indenizações
2.118.257 dólares (Lyra, 2006).

Em maio de 2002, o Chile sofreu
um surto de Influenza Aviária (IA),
sendo o primeiro na história da in-
dústria avícola deste país. A cepa
H7N3 que ocasionou o surto foi clas-
sificada como de alta patogenicidade.

Entretanto, devido à excelente orga-
nização estrutural da indústria avícola
do Chile e à rápida intervenção coor-
denada pelas autoridades do Servi-
ço Agrícola e Pecuarista, a enfermi-
dade foi controlada com a elimina-
ção de cerca de meio milhão de aves,
reprodutoras de corte e perus. Os
cálculos de gastos e perdas totais
chegaram a 31 milhões de dólares.
Em dezembro de 2002, seis meses
depois que as últimas aves da área
afetada haviam sido eliminadas (ju-
nho 2002), nenhuma outra manifes-
tação foi reportada e as autoridades
chilenas puderam declarar o país li-
vre de IA (Martins, 2005).

6. O PAPEL DA
ORGANIZAÇÃO MUNDIAL

DE SANIDADE ANIMAL

A Organização Mundial de Sanida-
de Animal (OMSA), antiga Organiza-
ção Internacional de Epizootias (OIE),
foi criada em 1924, para ajudar os paí-
ses a coordenarem informações sobre
doenças animais e diminuir o potencial
de epidemias. A função prioritária da
OMSA é informar aos serviços veteri-
nários governamentais sobre a ocorrên-
cia e curso de doenças epizoóticas, as
quais podem pôr em risco a saúde ani-
mal ou humana. A urgência em despa-
char informações varia de acordo com
a repercussão da ocorrência da doen-
ça na saúde pública ou na economia de
produção animal (OIE, 2005).

Os avanços tecnológicos e a
globalização facilitam o intercâmbio
de informações e a determinação de
uma base segura de registros da ocor-
rência e prevalência de determinadas
doenças (Hare, 2002).

A OMSA estabeleceu um sistema
de alarme que permite aos países mem-

bros agirem rapidamente se for neces-
sário, dentro de 24 horas da ocorrên-
cia do primeiro surto de uma doença
da lista, ou de qualquer outra doença
contagiosa que possa causar repercus-
sões sérias na saúde pública ou na eco-
nomia de produção animal (Nath e
Brown, 2005).

7. MEDIDAS DE
PREVENÇÃO DE

DOENÇAS EXÓTICAS
 E EMERGENCIAIS

Os órgãos oficiais devem trabalhar
em conjunto com todas as empresas
da cadeia produtiva, entidades de
classe e sociedade, para o desenvol-
vimento de trabalhos intensos de pre-
venção, monitoração e treinamentos
para combater um provável surto
(Martins, 2005).

Os programas intensivos que envol-
vem biosseguridade, como as Boas Prá-
ticas de Fabricação, o Programa Pa-
drão de Higiene Operacional e o Pro-
grama de Análise de Riscos e Pontos
Críticos de Controle, rastreabilidade,
controle de qualidade e outros, não ex-
cluem em 100% os riscos de contami-
nação e infecção do trabalhador ou de
outros setores da cadeia de produção
animal. Microorganismos como
protozoários, fungos, bactérias e vírus
são os agentes biológicos passíveis de
serem transmitidos aos trabalhadores da
cadeia de produção animal, com varia-
dos graus de sintomatologia e patogenia
(Martins, 2005).

Ao se instituir provas rotineiras de
monitoração sorológica e isolamento/
identificação de agentes, em caráter
periódico, nos plantéis aumentam-se as
chances de detecção precoce das in-
fecções por agentes de diferentes
patogenicidades (Mendes, 2005).
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As empresas envolvidas na produ-
ção animal devem se organizar e se
envolver na formação de comissões
nacionais, trabalhando conjuntamente
com as autoridades governamentais e
organizações correlatas, investindo ca-
pital para o desenvolvimento de pro-
gramas, planos de contingência e trei-
namento de equipes de emergência, la-
boratórios, materiais e pessoal. Do
contrário, não existirá legislação nacio-
nal ou internacional capaz de deter um
surto explosivo de doenças exóticas ou
emergenciais (Martins, 2005).

8.CONSIDERAÇÕES
FINAIS

A ocorrência de doenças exóticas
e emergenciais é uma possibilidade
eminente em todas as criações animais,
que vem sofrendo um aumento relati-

vo, devido ao diagnóstico mais fre-
qüente e ao intercâmbio intenso de pro-
dutos entre países.

Os profissionais envolvidos no re-
conhecimento, controle, erradicação e
prevenção dessas doenças devem
priorizar a notificação imediata da sus-
peita, para proporcionar o rápido diag-
nóstico oficial e a pronta adoção de
todas as medidas necessárias para o
sucesso dessas operações.

O Médico Veterinário é um dos
profissionais mais freqüentemente en-
volvido no reconhecimento e notifica-
ção dessas enfermidades, devendo
pautar sua conduta dentro de princí-
pios éticos, garantindo a ação imedia-
ta das autoridades competentes, po-
rém sem colocar em risco a situação
epidemiológica atual do país, em ca-
sos de suspeitas não confirmadas.

O impacto da ocorrência de

doenças da lista da OMSA para
qualquer país pode ser catastrófico,
caso as medidas necessárias não
sejam tomadas precocemente e da
maneira mais correta possível. As
perdas econômicas, sociais e até
políticas têm sido extremamente sig-
nificativas durante os surtos.

Logo, uma conduta ética, baseada
na experiência profissional e na caute-
la, porém com maior ênfase na notifi-
cação imediata aos órgãos oficiais, em
detrimento da busca do diagnóstico
individual, deve ser preconizada fren-
te à suspeita de ocorrência de doença
exótica. Esta conduta ética se justifi-
ca, dentre outros motivos, pelo risco
de disseminação do agente por labo-
ratórios de diagnóstico sem instalações
de biossegurança e à urgência na ado-
ção de medidas emergenciais que são
de competência do governo.
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PUBLICAÇÕES

Autores: Carolyn A. Sink e Bernard F. Feldman

A publicação é um guia para procedimentos laboratoriais de
rotina realizados nas avaliações de urinálise e hematologia em cães
e gatos. Traz os procedimentos passo a passo tanto para testes
manuais quanto automáticos de todos os componentes
sangüíneos.

Dotado de orientações detalhadas para a análise microscópica
do sedimento urinário, incluindo cristais e cilindros, a obra é uma
fonte de treinamento para o pessoal técnico de laboratório.

Apêndice, leituras recomendadas e índice remissivo
complementam o conteúdo dos seis capítulos da obra: coleta de
amostra e análise de tira de teste; análise microscópica; coleta e
avaliação da amostra; leucócitos; eritrócitos; e plaquetas. Os dois
primeiros capítulos abordam a urinálise e os demais, a hematologia.
O conteúdo esquemático apoiado por várias ilustrações, reforça a
função didática da obra.

Editora Roca
Rua Dr. Cesário Mota Jr., 73 – São Paulo – SP
CEP: 01221-020
Tel.: (11) 3331-4478
Fax: (11) 3331-8653
E-mail: vendas@editoraroca.com.br
www.editoraroca.com.br

Urinálise e Hematologia Laboratorial para o Clínico
de Pequenos Animais - 1ª edição

Autor: William B. Ley

Guia ilustrado para médicos veterinários e estudantes de Vete-
rinária sobre a saúde e a reprodução de éguas. Fornece protocolos
detalhados de vacinação e manejo de importantes doenças e alte-
rações reprodutivas, além de referências sobre reprodução em éguas
e conduta de criação.  O livro apresenta características-chave e os
fatos, preocupando-se com a concisão do conteúdo.

A obra apresenta procedimento detalhado para realização do
Exame de Sanidade Reprodutiva. Apresenta estudos de ultra-som
em tempo real, procedimentos passo a passo para o estabeleci-
mento de diagnósticos, procedimentos para a redução manual de
gêmeos, entre outros.

São discutidos os diferentes  aspectos da reprodução assisti-
da e são apresentados os procedimentos passo a passo. O conteú-
do é apresentado ao longo de doze capítulos: eficiência reprodutiva
eqüina; sistemas de manejo reprodutivo; programas de medicina
preventiva para éguas de reprodução; anatomia e fisiologia;
sazonalidade e ciclo estral, sua manipulação e controle artificial;
exame de utilidade reprodutiva da égua; manejo reprodutivo; diag-
nóstico de gestação; perda embrionária precoce; causas infeccio-
sas de endometrite e opções de tratamento; causas não infeccio-
sas de infertilidade; e tecnologias de reprodução assistida. A pu-
blicação conta ainda com glossário de termos em reprodução, lei-
turas recomendadas e índice remissivo.

Editora Roca
Rua Dr. Cesário Mota Jr., 73 – São Paulo – SP
CEP: 01221-020
Tel.: (11) 3331-4478
Fax: (11) 3331-8653
E-mail: vendas@editoraroca.com.br
www.editoraroca.com.br

Reprodução em éguas para Veterinários de Eqüinos -
1ª edição
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PUBLICAÇÕES

Gestão Rural – 1ª edição

Autores: Aécio Witchs Flores, Leandro R. Ries e Luciano M.
Antunes

Destinado a produtores, profissionais do agronegócio e estu-
dantes, este livro traz conhecimentos sobre teoria e prática dos
assuntos relacionados a administração, empreendedorismo, desa-
fios para o sucesso, orçamentação agropecuária, confecção de
custos de produção, gerenciamento, análise de resultados e
comercialização dos produtos gerados.

É um estudo sobre conceitos, fórmulas, cálculos e dicas práti-
cas com o objetivo de atingir efetividade nas atividades desenvol-
vidas. Acompanhados de exemplos práticos, os conteúdos apre-
sentados são relevantes para o administrador rural. O livro fornece
subsídios para se obter, relacionar e analisar informações pertinen-
tes e necessárias para a tomada de decisões sobre agronegócios.

São ao todo doze capítulos incluindo um glossário de termos
técnicos. Entre as seções estão: Conceitos e Definições; Desafios
para obter o sucesso; Orçamentação agropecuária; Análise de re-
sultados; e Comercialização agropecuária (com exemplos). Tabe-
las, ilustrações e outros recursos auxiliam na compreensão dos
conteúdos.

Os autores do livro têm formações em diferentes áreas. Lean-
dro Ries é médico veterinário. Flores é administrador de empresas
e Antunes, engenheiro agrônomo.

Editora Planejar
Rua Rádio e TV Gaúcha, 189
Bairro Menino Deus - Morro Santa Tereza
Porto Alegre (RS)
CEP: 90850-080
Tel: (51) 3218-8400
E-mail: planejar@planejar.com
Site: http://www.planejar.com

Autor: Sérgio Lobato

O Brasil tem atualmente a segunda maior população de animais
de companhia do mundo, só perdendo para os Estados Unidos.
Em todo o País são 27,9 milhões de cães, 12 milhões de gatos e 4
milhões de outros animais. Dados do IBGE mostram aumento de
17,6% no número de cães e gatos nos últimos quatro anos. O setor
pet registra crescimento entre 15% e 20% ao ano. Estima-se que
existam 8.500 de pet shops no Brasil. Esse contexto demonstra que
a publicação chega num momento oportuno.

Apesar de a função de responsável técnico de um pet shops
ser privativa de profissionais da Medicina Veterinária com regis-
tro, alguns ainda desconhecem as exigências legais e
mercadológicas para atuarem nesse mercado. Além disso, a preca-
riedade e as irregularidades de algumas empresas prejudicam a
imagem dos bons profissionais.

O autor, Sérgio Lobato é médico veterinário, empresário e con-
sultor de Marketing Aplicado à Medicina Veterinária e tem experiên-
cia no mercado atrelado aos animais de companhia. O guia
disponibiliza informações práticas relevantes para quem está ou
quer entrar nesse mercado, como responsável técnico. A publica-
ção se destina a municiar os médicos veterinários de conhecimen-
tos para o planejamento profissional e estratégico, além de auxiliá-
los na busca pela profissionalização.

L. F. Livros de Veterinária Ltda.
Av. Brasil, 5493/301 – Bonsucesso
Rio de Janeiro (RJ) - CEP: 21040-360
Tels/fax: (21) 2270-1979 / 2560-9768 / 2561-9097
E-mail: lflivros@lflivros.com.br
Site: www.lflivros.com.br

Manual de Responsabilidade Técnica para Clínicas
Veterinárias e Pet Shops – 1ª edição
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OPINIÃO

A importância dos doutores para a sociedade contemporânea

Ao iniciarmos uma reflexão sobre este
tema o que primeiro se nos apresenta é o
seguinte: o que ou quem é um doutor?

Para alguns pesquisadores, consideran-
do as definições tautológicas, doutor é o
portador do título de doutorado, contudo
isto não esclarece muito. Poderíamos corro-
borar a visão de alguns colegas que encami-
nharam a resposta via cartorial ao afirma-
rem: “doutor é um personagem que freqüen-
tou os bancos acadêmicos e preencheu as
exigências necessárias para a obtenção do
grau máximo de  titulação acadêmica, tendo
à raiz de sua defesa de tese, feito jus ao títu-
lo mais elevado da formação universitária”.

Apresentamos então a visão antropoló-
gica de uma pesquisadora como forma de
desabafo: “Doutor é um subgrupo de estra-
nha tribo denominada Universidade de Pes-
quisa”. Segundo a pesquisadora, este grupo
caracteriza-se por sua extrema abnegação,
compromisso em dedicar-se exclusivamente
às exigências da tribo, recebendo em troca
uma remuneração simbólica ( o salário).

Simplificando, para a maioria do nosso
povo, doutor é qualquer pessoa que esteja
em uma condição que lhe seja superior. As-
sim, doutor é aquele que tenha concluído um
curso superior ou tenha uma melhor condi-
ção sócio-econômica do que a  de seus
interlocutores. Infelizmente, ainda temos mui-
tos desses “ doutores” transitando pelos
vários estratos da sociedade, o que indica
que precisamos educar melhor o nosso povo
sofrido, dando-lhe uma melhor condição só-
cio-econômica-cultural.

O contexto ora abordado remete-nos a
outras indagações: Que doutor precisa-
mos? Para que formar doutores? O que se
espera de um doutor?

É preciso demonstrar para a socieda-
de a contribuição destes profissionais al-
tamente qualificados que, em sua grande
maioria, são desconhecidos da comuni-
dade não-científica  e usuários dos bens
criados e produzidos por estes abnega-
dos da ciência.

Vejamos a evolução do setor Petrolífero.
Temos conhecimento da enorme potência
que é hoje a nossa Petrobrás, das riquezas
geradas por esta estatal, da quantidade de
empregos gerados, do respeito técnico-cien-
tífico de outros países? Será que este de-
senvolvimento foi por acaso? Claro que não.
Este avanço é devido a muita pesquisa, mui-
ta dedicação de doutores de várias especia-
lidades, inovando nos bancos e nos labora-
tórios das Universidades.

A nossa produção agrícola aumentou,
extraordinariamente, graças aos doutores da
Embrapa, que representam um capital inte-
lectual formado pela Universidade. Se a pro-
dutividade agrícola não tivesse aumentado
nos últimos 10 anos talvez a fome no país
fosse bem maior, não porque a maioria da
população ainda não dispusesse de recur-
sos para comprar alimentos, mas porque tal-
vez não tivesse mais alimentos para saciar a
demanda de toda a população brasileira.

Questionaria, ainda, se conhecemos a
importância da Fiocruz na área de saúde, do
Instituto Butantã, do grupo de cientistas que
trabalha com o  Genoma Humano, daqueles
que já decifraram o código genético de
vários microorganismos, contribuindo para
a solução dos mais diversos problemas, nas
diferentes áreas do conhecimento? São dou-
tores dedicados, formados nos bancos aca-
dêmicos, mesmo com tanta greve, tanta difi-
culdade, tanta falta de prioridade para as ins-
tituições públicas universitárias.

Na área de biotecnologia, desde há muito
tempo  a Medicina Veterinária já aplica com
êxito as novas tecnologias reprodutivas, tais
como transferência de embriões e fertilização
in vitro, contribuindo para o entendimento
dos problemas de fertilidade, inclusive dos
humanos; e na pecuária aumentando a pro-
dutividade dos rebanhos.

Vivemos na era do conhecimento, onde
o domínio é de quem detém este conheci-
mento; portanto, para crescer precisamos de
um maior capital intelectual disponível atra-
vés da formação de mais doutores.

Mas que doutores são estes? Especia-
listas em ciências e tecnologia? Não, não
precisamos só estes doutores. Esperamos
que os nossos doutores não sejam especia-
listas em um único tema: aquele de sua tese,
achando que é o dono da verdade e só ele
sabe das coisas. Esperamos que o nosso

doutor seja cidadão, tenha consciência de
que precisa retribuir à sociedade o investi-
mento realizado por ela na conclusão de seus
estudos. Esperamos que os nossos douto-
res interajam com os setores produtivos e
estes entendam que estes doutores podem
ser seus aliados e poderão contribuir para
um maior desenvolvimento de suas empre-
sas; por outro lado, estes empresários tam-
bém devem ter consciência de que precisam
investir em Ciência e Tecnologia.

Sabemos que em países como Alemanha,
Japão, França, Inglaterra e Estados Unidos
cerca de 60% dos gastos com pesquisa e
desenvolvimento (P&D) são custeados por
empresas privadas; no Brasil este investi-
mento é patrocinado pelo Poder Público, que
assume cerca de 90% dos recursos utiliza-
dos. Por esta razão no Brasil há uma inversão
com o que ocorre nos países desenvolvidos.
Enquanto naqueles países 90% dos douto-
res estão nas empresas privadas, no Brasil
apenas 10% destes profissionais estão na
iniciativa privada. Na Coréia do Sul, 60% dos
doutores estão empregados nas corporações
privadas, enquanto as universidades empre-
gam apenas 40% deste efetivo.

Não poderíamos concluir sem destacar:
“O desenvolvimento se define quase que
exclusivamente em termos de capacidade de
geração autônoma de conhecimento, da ca-
pacidade de disseminá-lo e da capacidade
de utilizá-lo. Esta é a verdadeira diferença
entre os países cujos cidadãos são capazes
de realizar plenamente o seu potencial como
seres humanos e aqueles que não têm essa
capacidade” (UNESCO).

Bem, precisamos e devemos formar mais
doutores e a célula máter geradora destes
cientistas é, sem dúvida, a Universidade.

Rômulo José Vieira
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Membro da Academia de Ciências e da
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